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CÂM4RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Ga6inete Vereador lonas Camisa Yova 

EOLPPE 

PL 

PROJETO DE LEI N.° 
	

137/2016 	

14 eR 

Dispõe sobre a criação do Centro de 

Esportes, Lazer e Recreação do41a.róim 

Luís e dá outras providências. 

Art. 1° - Fica instituído o Centro de Esportes, Lazer e Recreação 

do Jardim São Luís, em áreá, localizada no distrito do Jardim São Luís, na 

circunscrição da Subprefeitura dê M"Boi Mirim. 

g 
Art. 2° - Fica declarada de utilidade pública, para ser 	.4f; 

desapropriado judicialmente ou adquirida mediante acordo, o terreno livre de 

propriedade da SPTrans, situado na Av. Guido Caloi, 1250. 

Art. 3° - A implantação do Centro de Esporte, Lazer e Recreação 

do Jardim São Luís tem como objetivo o desenvolvimento esportivo gratuito da 

comunidade de maneira geral com o propósito de gerar o bem estar, o lazer e a 

recreação. 
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Parágrafo Únicd. De acordo com as deliberações definidas nos 

artigos anteriores, o Centro deverá garantir a seguinte estrutura: 

1. Campo de futebol com pista de atletismo e corrida com 

obstáculos; 

II. 	Quadra 'para o desenvolvimento de futsal, handebol, 

voleibol e basquetebol; 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacareí n.° 100— 10° andar —si. 1018 CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo-SP 
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• 
Sala das Sessões, 

prOC: 
6 	3 

Pamittri  

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
gabinete Vereador lonas Camisa Nova 

III. Piscina recreativa e olímpica; 

IV. Bocha e mesas para dama e xadrez; 

V. Espaço para prática de artes marciais. 

Art. 4 0  - A definição do perímetro e as especificações do Centro 

Olímpico serão de responsabilidade da Secretaria Municipal de Esporte, Lazer e 

1110 

	

	Recreação e será realizada no :prazo de até 90 (noventa) dias da publicação da 

lei. 

Art. 5° - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão 

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementares se necessário. 

Art. 6° - O Poder Executivo regulamentará esta lei, no que couber, 

no prazo máximo de 60 (sessenta) dias a contar da data de sua publicação. 

Art. 7° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário. 

Jon 	a Nova 
ereador 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100 — 10° andar — sl. 1018 — CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 15:57:58.

 fls. 2



o '3 	o oi  

• ■ •f.0.1, - 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Ga6inete Vereador lonas Camisa Yova 

' JUSTIFICATIVA 

O presente projeto de lei visa instituir o Centro de Esporte, Lazer e 

Recreação do Jardim São Luís em área localizada no distrito do Jardim São Luís, na 

circunscrição da Subprefeitura de M"Boi Mirim. 

O esporte pode atravessar as barreiras que dividem as sociedades, 

tornando-o assim uma poderosa ferramenta para apoiar esforços de prevenção de 

conflitos e de construção da paz, tanto simbolicamente no nível global, quanto de maneira 

bastante prática dentro das comunidades. Quando aplicados eficazmente, os programas 

de esportes promovem a integração social e fomentam a tolerância, ajudando reduzir a 

tensão e gerar diálogo. O poder de organização e reunião do esporte o torna uma 

ferramenta ainda mais eficaz para a comunicação e a conscientização (ONU, 2003). 

O presente projeto visa propiciar que a atividade esportiva faça parte do 

cotidiano dos moradores da periferia, buscando, desta maneira, conforme o art. 5° do 

Decreto-lei n° 3.365/41, alínea "e", :o "melhoramento de centros de população" tornando-o 

assim um caso de utilidade pública.; *  

O objetivo é incentivar a prática voluntária de atividade 

predominantemente física não competitiva com finalidade de lazer, colaborando para a 

formação física, intelectual e/ou' psíquica de seus praticantes e espectadores 

(HATZIDAKIS, 1993), além da diminuição da, hoje vertiginosa, taxa de criminalidade e de 

uso de entorpecentes entre os jovens moradores da região. 

O esporte com finalidade no lazer pode ser uma ferramenta valiosa na 

reorganização dos grupos fragmentados que formam uma comunidade. Aderindo valores 

a este, a comunidade se munirá de novos conceitos reorganizando seus símbolos sociais 

de acordo com esses novos valores. 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
Viaduto Jacarei n.° 100— 10 0  andar — si. 1018— CEP 01319-900 

Forke: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo-SP 
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ClIMA,  RA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
Ga6inete Vereador lonas Camisa Nova 

"Durante as atividades esportivas regularmente praticadas, as 

representações simbólicas oportunizam aos sujeitos vivenciar valores e atitudes 

importantes para a estruturação de sua personalidade e o exercício de direitos e deveres 

característicos da cidadania". (GASPARI & SCHWARTZ, 2001) 

O impacto dessa iniciativa seria enorme em termos de benefício para a 

região, proporcionando melhorias não só em termos esportivos, mas especialmente 

sociais para as famílias que moram na região. 

Além disso, a declaração de utilidade pública para fins de 

desapropriação do citado imóvel está fundamentada no artigo 8° do Decreto-Lei n° 3.365, 

de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre a competência desta Casa para dar início ao 

processo de desapropriação: "Art.: 8° O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da 

desapropriação, cumprindo, neste caso, ao Executivo, praticar os atos necessários à sua 

efetivação". 

Por fim, o projeto ainda encontra-se amparado, portanto, nos artigos 13, 

inciso I e 37, "caput", da Lei Orgânica do Município de São Paulo, cujo teor estabelece a 

competência do Município para legislar sobre assuntos de interesse local, e inclui a 

consequente iniciativa das leis a qualquer membro ou Comissão Permanente da Câmara 

Municipal. Fundamenta-se, ainda, nos artigos 5°, alínea "e" e 8°, ambos do Decreto-Lei n° 

3.365, de 1941. 

Por este motivo, peço a atenção dos nobres pares para a aprovação do 

presente projeto de Lei. 

Jona. 	misa Nova 
Vereador 

Gabinete Vereador Jonas Camisa Nova 
•Viaduto Jacareí n.° 100— 10 0  andar — si. 1018 —CEP 01319-900 

Fone: 3396 4303 / 3396 4982 
São Paulo - SP 
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do processo n° 01-PL 137 de 2016, 	5—/ 	o 	/ 	(I  (a) 
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....emeaqq1•111~1111~~1.11.1~~.~
........41........",%. ■••■•■••■ 	  

CE 8 i D O NA PROCuR,A.i.)0RIL', 	".ARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO lETOR DE PESQUISA E 	 -,ALISE PRÉVIA DAS PROPOSITURA:::.: 
EM_ 40.!"1 ft 	_AO 	12 HS 
POR 	 — 

ASS: 
.110,00 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 15:57:58.

 fls. 5
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Proc. N°, 

iMa NOÇOAhria 
SP 11,274 

o• 

CAMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0137/16 

Realizada a pesquisa legislativa, a respeito do assunto foi localizado o seguinte: 

- Constituição Federal, especialmente os arts. 182 e 183; 

- Lei Federal n° 10.257, de 10 de julho de 2001, que regulamenta os arts. 182 e 183 da 
Constituição Federal, estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 
providências; 

- Decreto Lei n° 3.365, de 21 de junho de 1941, que dispõe sobre desapropriações por 
utilidade pública; 

- Lei Orgânica do Município de São Paulo; 

- Lei Municipal n° 12.264, de 11 de dezembro de 1996, que dispõe sobre a 
implantação de áreas de lazer no perímetro urbano da Capital, e dá outras 
providências; 

- Lei Municipal n° 13.546, de 31 de março de 2003, que dispõe sobre a criação do 
Programa Municipal de Esporte Educação mais Esporte, no Município de São Paulo, e 
dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.090, que autoriza a instalação nas praças e parques municipais, 
de equipamentos especialmente desenvolvidos para crianças cadeirantes, nas 
condições que especifica; 

- Lei Municipal n° 14.186, de 4 de julho de 2006, que institui o Programa Municipal de 
Arborização Urbana, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.409, de 22 de maio de 2007, que cria o Programa Municipal de 
Atividade Física — Agita Sampa, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.930, de 03 de junho de 2009, que dispõe sobre a instalação de 
equipamentos especialmente desenvolvidos para proporcionar mais saúde e 
longevidade, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.928, de 19 de dezembro de 2013, que dispõe sobre a concessão 
de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São Paulo, cria a 
Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos — CAPE e a Coordenadoria de 
Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 

- Lei Municipal n° 15.994, de 22 de abril de 2014, que institui o Programa para a 
Valorização das Iniciativas Esportivas — Vai do Esporte, no âmbito da Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; M
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Folh 
P roc. N°. 

Lívia Salomlo, NOgueire 
FtF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- Lei Municipal n° 16.050, de 31 de julho de 2014, que aprova a política de 
Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 
revoga a Lei n° 13.430/2002 (cópia parcial:); 

- Lei Municipal n° 16.212, de 10 de junho de 2015, que dispõe sobre a gestão das 
praças do município de São Paulo, e dá outras providências; 

- PL 694/15, que cria, no âmbito Municipal, áreas de esporte, lazer e recreação em 
todos os espaços públicos ociosos próximos às escolas da rede municipal de São 
Paulo; 

- PL 703/15, que dispõe sobre a criação do Parque Municipal Cruz Vermelha, e dá 
outras providências. 

Cópias dos textos normativos acima indicados acompanham a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls. 05. 

São Paulo, 10 de maio de 2016. 

Julian 	rindacie von T Eberlin 
Procuradora Legislativa 

OAB/SP 232.414 

Christian 	a ara Chebib 
Procuradora Supervisora do Setor de Pesquisa e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 
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Saiornão Nogueira 
RF 11.274 

10/05/2016 	 Constituição 

	

r=olha 	 

Presidência da República'roc- 
Casa Civil 	Lívia 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL DE 1988 

Vide Emenda  
Constitucional n° 91, Emendas Constitucionais 

	
Emendas Constitucionais de Revisão 

de 2016 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias 

Atos decorrentes do disposto no § 3 0  do art. 5°  

iNDICE TEMÁTICO  

Texto compilado  

PREÂMBULO 

Nós, representantes do povo brasileiro, reunidos em Assembléia Nacional Constituinte para instituir um 
Estado Democrático, destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a 
segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores supremos de uma sociedade 
fraterna, pluralista e sem preconceitos, fundada na harmonia social e comprometida, na ordem interna e 
internacional, com a solução pacífica das controvérsias, promulgamos, sob a proteção de Deus, a seguinte 
CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL. 

TITULO I 
DOS PRINCÍPIOS FUNDAMENTAIS 

Art. 1 0 A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em 
Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: 

I -a soberania; 

II - a cidadania; 

III - a dignidade da pessoa humana; 

IV - os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 

V - o pluralismo político. 

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição. 

Art. 2° São Poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário. 

Art. 3° Constituem objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil: 

I - construir uma sociedade livre, justa e solidária; 

II - garantir o desenvolvimento nacional; 

III - erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais; 

IV - promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. 

Art. 4° A República Federativa do Brasil rege-se nas suas relações internacionais pelos seguintes princípios: 

I - independência nacional; 

II - prevalência dos direitos humanos; 

III - autodeterminação dos povos; 

IV - não-intervenção; 
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10/05/2016 	 C nstituição 

Parágrafo único. Na ordenação do transporte aquático, a lei es abelecerá as condições em que o transporte de mercadorias na 
cabotagem e a navegação interior poderão ser feitos por embarcações e trangeiras. (Incluído pela Emenda Constitucional n° 7, de 19951 

Art. 179. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios dis ensarão às microempresas e às empresas de pequeno porte, assim 
definidas em lei, tratamento jurídico diferenciado, visando a incentivá-l^s pela simplificação de suas obrigações administrativas, tributárias, 
previdenciárias e creditícias, ou pela eliminação ou redução destas por rreio de lei. 

Art. 180. A União, os Estadcs, o Distrito Federal e os Municípios promoverão e incentivarão o turismo como fator de desenvolvimento 
social e econômico. 

Art. 181. O atendimento de requisição de documento ou inform ção de natureza comercial, feita por autoridade administrativa ou 
judiciária estrangeira, a pessoa física ou jurídica residente ou domiciliada no País dependerá de autorização do Poder competente. 

CAPÍT LO II 
DA POLÍTIC URBANA 

Art. 182. A política de desenvolvimento urbano, executada pelo P der Público municipal, conforme diretrizes gerais fixadas em lei, tem 
por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da ci ade e garantir o bem- estar de seus habitantes. 	(Regulamento)  

§ 1° O plano diretor, aprovado pela Câmara Municipal, obrigatório ara cidades com mais de vinte mil habitantes, é o instrumento básico 
da política de desenvolvimento e de expansão urbana. 

§ 2° A propriedade urbana cumpre sua função social quando ate de às exigências fundamentais de ordenação da cidade expressas 
no plano diretor. 

§ 3° As desapropriações de imóveis urbanos serão feitas com pré ia e justa indenização em dinheiro. 

§ 4° É facultado ao Poder Público municipal, mediante lei específi a para área incluída no plano diretor, exigir, nos termos da lei federal, 
do proprietário do solo urbano não edificado, subutilizado ou não uti izado, que promova seu adequado aproveitamento, sob pena, 
sucessivamente, de: 

I - parcelamento ou edificação compulsórios; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progre 

III - desapropriação com pagamento mediante títulos da dívida 
prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e suces 

Art. 183. Aquele que possuir como sua área urbana de até duze 
e sem oposição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família, ad 
urbano ou rural. (Regulamento) 

§ 1° O título de domínio e a concessão de uso serão conferido 
civil. 

sivo no tempo; 

ública de emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com 
ivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais. 

tos e cinqüenta metros quadrados, por cinco anos, ininterruptamente 
uirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário de outro imóvel 

ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 

§ 2° Esse direito não será reconhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. 

§ 3° Os imóveis públicos não serão adquiridos por usucapião. 

CAPI 
DA POLÍTICA AGRÍCOLA E FUN 

Re•ul. 

ULO III 
IÁRIA E DA REFORMA AGRÁRIA 
mento 

Art. 184. Compete à União desapropriar por interesse social, pa a fins de reforma agrária, o imóvel rural que não esteja cumprindo sua 
função social, mediante prévia e justa indenização em títulos da dív da agrária, com cláusula de preservação do valor real, resgatáveis no 
prazo de até vinte anos, a partir do segundo ano de sua emissão, e c ja utilização será definida em lei. 

§ 1° As benfeitorias úteis e necessárias serão indenizadas em di heiro. 

§ 2° O decreto que declarar o imóvel como de interesse soci I, para fins de reforma agrária, autoriza a União a propor a ação de 
desapropriação. 

§ 3° Cabe à lei complementar estabelecer procedimento ontraditório especial, de rito sumário, para o processo judicial de 
desapropriação. 

§ 4° O orçamento fixará anualmente o volume total de títulos a dívida agrária, assim como o montante de recursos para atender ao 
programa  de reforma agrária  no exercício. 

§ 5° São isentas de impostos federais, estaduais e municipais 
reforma agrária. 

Art. 185. São insuscetíveis de desapropriação para fins de refo 

I - a pequena e média propriedade rural, assim definida em lei, 

II - a propriedade produtiva. 

Parágrafo único. A lei garantirá tratamento especial à propriedade produtiva e fixará normas para o cumprimento dos requisitos relativos 
a sua função social. 

Art. 186. A função social é cumprida quando a propriedade ral atende, simultaneamente, segundo critérios e graus de exigência 
estabelecidos em lei, aos seguintes requisitos: 

as operações de transferência de imóveis desapropriados para fins de 

a agrária: 

esde que seu proprietário não possua outra; 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 15:57:58.

 fls. 10



Folha 
Proc. N°. 

Lívia SAN" 
FIP 11,274 

gweire 

10/05/2016 	 L10257 

Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

LEI N2  10.257, DE 10 DE JULHO DE 2001.  

Mensagem de Veto no 730 
	

Regulamenta os arts. 182 e 183 da Constituição Federal, 
estabelece diretrizes gerais da política urbana e dá outras 

Vigência 	 providências. 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei: 

CAPITULO I 

DIRETRIZES GERAIS 

Art. 1 2  Na execução da política urbana, de que tratam os arts. 182  e 183 da Constituição Federal,  será 
licado o previsto nesta Lei. 

Parágrafo único. Para todos os efeitos, esta Lei, denominada Estatuto da Cidade, estabelece normas de 
ordem pública e interesse social que regulam o uso da propriedade urbana em prol do bem coletivo, da 
segurança e do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio ambiental. 

Art. 2-c-)  A política urbana tem por objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade e 
da propriedade urbana, mediante as seguintes diretrizes gerais: 

I — garantia do direito a cidades sustentáveis, entendido como o direito à terra urbana, à moradia, ao 
saneamento ambiental, à infra-estrutura urbana, ao transporte e aos serviços públicos, ao trabalho e ao lazer, 
para as presentes e futuras gerações; 

II — gestão democrática por meio da participação da população e de associações representativas dos vários 
segmentos da comunidade na formulação, execução e acompanhamento de planos, programas e projetos de 
desenvolvimento urbano; 

III — cooperação entre os governos, a iniciativa privada e os demais setores da sociedade no processo de 
banização, em atendimento ao interesse social; 

IV — planejamento do desenvolvimento das cidades, da distribuição espacial da população e das atividades 
econômicas do Município e do território sob sua área de influência, de modo a evitar e corrigir as distorções do 
crescimento urbano e seus efeitos negativos sobre o meio ambiente; 

V — oferta de equipamentos urbanos e comunitários, transporte e serviços públicos adequados aos 
interesses e necessidades da população e às características locais; 

VI — ordenação e controle do uso do solo, de forma a evitar: 

a) a utilização inadequada dos imóveis urbanos; 

b) a proximidade de usos incompatíveis ou inconvenientes; 

c) o parcelamento do solo, a edificação ou o uso excessivos ou inadequados em relação à infra-estrutura 
urbana; 

d) a instalação de empreendimentos ou atividades que possam funcionar como pólos geradores de tráfego, 
sem a previsão da infra-estrutura correspondente; 

e) a retenção especulativa de imóvel I 11'"Inv " 	̂ 	̂ 
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g) a poluição e a degradação ambiental; 

h) a exposição da população a riscos de desastres 
2011). 

h) a exposição da população a riscos de desastres. 

VII — integração e complementaridade entre a 
desenvolvimento socioeconômico do Município e do territ 

L10257 

turais; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 547 do 

(Incluído dada pela Lei n° 12.608, de 2012)  

atividades urbanas e rurais, tendo em vista o 
rio sob sua área de influência; 

VIII — adoção de padrões de produção e consumo e bens e serviços e de expansão urbana compatíveis 
com os limites da sustenl:abilidade ambiental, social e econômica do Município e do território sob sua área de 
influência; 

IX —justa distribuição dos benefícios e ônus decorr ntes do processo de urbanização; 

X — adequação dos instrumentos de política econ mica, tributária e financeira e dos gastos públicos aos 
objetivos do desenvolvimento urbano, de modo a privil giar os investimentos geradores de bem-estar geral e a 
fruição dos bens pelos diferentes segmentos sociais; 

XI — recuperação dos investimentos do Poder P blico de que tenha resultado a valorização de imóveis 
urbanos; 

XII — proteção, preservação e recuperação do m io ambiente natural e construído, do patrimônio cultural, 
histórico, artístico, paisagístico e arqueológico; 

XIII — audiência do Poder Público municipal e da sopulação interessada nos processos de implantação de 
empreendimentos ou atividades com efeitos potencialmente negativos sobre o meio ambiente natural ou 
construído, o conforto ou a segurança da população; 

XIV — regularização fundiária e urbanização de a eas ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbanizaçã uso e ocupação do solo e edificação, consideradas a 
situação socioeconômica da população e as normas a bientais; 

XV — simplificação da legislação de parcelamen o, uso e ocupação do solo e das normas edilícias, com 
vistas a permitir a redução dos custos e o aumento da oferta dos lotes e unidades habitacionais; 

XVI — isonomia de condições para os agentes 
atividades relativos ao processo de urbanização, aten 

úblicos e privados na promoção de empreendimentos e 
ido o interesse social. 

XVII - estímulo à utilização, nos parcelame tos do solo e nas edificações urbanas, de sistema 
operacionais, padrões construtivos e aportes tecnoló icos que objetivem a redução de impactos ambientais e a 
economia de recursos naturais. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013) 

XVIII - tratamento prioritário às obras e edificações de infraestrutura de energia, telecomunicações, 
abastecimento de água e saneamento. (Incluído pela Lei n° 13.116, de 2015)  

Art. 32  Compete à União, entre outras atribuiçõe de interesse da política urbana: 

I — legislar sobre normas gerais de direito urbaní tico; 

II — legislar sobre normas para a cooperação e re a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios 
em relação à política urbana, tendo em vista o equilí rio do desenvolvimento e do bem-estar em âmbito nacional; 

III promover, ror iniciativa própria c cm- ce nte eoFn os Estados, o Distrito Federal c os Municípios, 
programas de construção dc moradias c a melhoria as condições habitacionais c de saneamento básico; 

III - promover, por iniciativa própria e em co unto com os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, 
programas de construção de moradias e melhoria das condições habitacionais, de saneamento básico, das 
calcadas, dos passeios públicos, do mobiliário urb no e dos demais espaços de uso público; (Redação dada M
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- 

- - 

Lívia - lomat) Nogueira 
IV - instituir diretrizes para desenvolvimento urbano, inclusive habitação, saneamento básico, MnãOalkse 

mobilidade urbana, que incluam regras de acessibilidade aos locais de uso público; (Redação dada pela Lei n°  
13.146, de 2015) (Vigência)  

V — elaborar e executar planos nacionais e regionais de ordenação do território e de desenvolvimento 
econômico e social. 

CAPITULO II 

DOS INSTRUMENTOS DA POLÍTICA URBANA 

Seção 1 

Dos instrumentos em geral 

Art. 42  Para os fins desta Lei, serão utilizados, entre outros instrumentos: 

I — planos nacionais, regionais e estaduais de ordenação do território e de desenvolvimento econômico e 
ocial; 

II — planejamento das regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões; 

III — planejamento municipal, em especial: 

a) plano diretor; 

b) disciplina do parcelamento, do uso e da ocupação do solo; 

c) zoneamento ambiental; 

d) plano plurianual; 

e) diretrizes orçamentárias e orçamento anual; 

f) gestão orçamentária participativa; 

g) planos, programas e projetos setoriais; 

h) planos de desenvolvimento econômico e social; 

IV — institutos tributários e financeiros: 

a) imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana - IPTU; 

b) contribuição de melhoria; 

c) incentivos e benefícios fiscais e financeiros; 

V — institutos jurídicos e políticos: 

a) desapropriação; 

b) servidão administrativa; 

c) limitações administrativas; 

d) tombamento de imóveis ou de mobiliário urbano; 
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f) instituição de zonas especiais de interesse soei I; 

g) concessão de direito real de uso; 

h) concessão de uso especial para fins de moradia 

i) parcelamento, edificação ou utilização compulsó os; 

j) usucapião especial de imóvel urbano; 

I) direito de superfície; 

m) direito de preempção; 

n) outorga onerosa cio direito de construir e de alteração de uso; 

o) transferência do direito de construir; 

p) operações urbanas consorciadas; 

q) regularização fundiária; 

r) assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos sociais menos favorecidos; 

s) referendo popular e plebiscito; 

t) demarcação urbanística para fins dc regularização fundiária; 	(Incluído pela Medida Provisória n° 459, 
do 2009) 

t) demarcação urbanística para fins de regularização fundiária; 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009) 

u) legitimação dc por 

u) legitimação de posse. 	(Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

VI — estudo prévio de impacto ambiental (EIA) e estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV). 

§ 1 2  Os instrumentos mencionados neste artigo regem-se pela legislação que lhes é própria, observado o 
disposto nesta Lei. 

§ 22  Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos o 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, a concessão de direito real de uso de 
imóveis públicos poderá ser contratada coletivamente. 

§ 32  Os instrumentos previstos neste artigo que demandam dispêndio de recursos por parte do Poder 
Público municipal devem ser objeto de controle social, garantida a participação de comunidades, movimentos e 
entidades da sociedade civil. 

Seção II 

Do parcelamento, edificação ou utilização compulsórios 

Art. 52  Lei municipal específica para área incluída no plano diretor poderá determinar o parcelamento, a 
edificação ou a utilização compulsórios do solo urbano não edificado, subutilizado ou não utilizado, devendo fixar 
as condições e os prazos para implementação da referida obrigação. 

§ 1 2  Considera-se subutilizado o imóvel: 

I — cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido no plano diretor ou em legislação dele decorrente; M
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§ 22  O proprietário será notificado pelo Poder Executivo municipal para o cumprimento da obrigação, 
devendo a notificação ser averbada no cartório de registro de imóveis. 	 rolha  

§ 32 A notificação far-se-á: 	 Ltvle, 	lornach ?Moam* r 
FIF 11,274 

I — por funcionário do órgão competente do Poder Público municipal, ao proprietário do imóvel ou, no caso 
de este ser pessoa jurídica, a quem tenha poderes de gerência geral ou administração; 

II — por edital quando frustrada, por três vezes, a tentativa de notificação na forma prevista pelo inciso I. 

§ 42  Os prazos a que se refere o caput não poderão ser inferiores a: 

I - um ano, a partir da notificação, para que seja protocolado o projeto no órgão municipal competente; 

II - dois anos, a partir da aprovação do projeto, para iniciar as obras do empreendimento. 

§ 52  Em empreendimentos de grande porte, em caráter excepcional, a lei municipal específica a que se 
refere o caput poderá prever a conclusão em etapas, assegurando-se que o projeto aprovado compreenda o 
empreendimento como um todo. 

Art. 62  A transmissão do imóvel, por ato inter vivos ou causa mortis, posterior à data da notificação, 
ransfere as obrigações de parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. 5 2-desta Lei, sem interrupção 

de quaisquer prazos. 

Seção III 

Do IPTU progressivo no tempo 

Art. 72  Em caso de descumprimento das condições e dos prazos previstos na forma do caput do art. 5 2  
desta Lei, ou não sendo cumpridas as etapas previstas no § 52  do art. 52  desta Lei, o Município procederá à 
aplicação do imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante a 
majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos. 

§ 120 valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na lei específica a que se refere o caput do 
art. 52  desta Lei e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, respeitada a alíquota máxima de 
quinze por cento. 

§ 22  Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em cinco anos, o Município 
anterá a cobrança pela alíquota máxima, até que se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa 

prevista no art. 82 . 

§ 32  É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativas à tributação progressiva de que trata este 
artigo. 

Seção IV 

Da desapropriação com pagamento em títulos 

Art. 82  Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá proceder à desapropriação do imóvel, 
com pagamento em títulos da dívida pública. 

§ 1 4  Os títulos da dívida pública terão prévia aprovação pelo Senado Federal e serão resgatados no prazo 
de até dez anos, em prestações anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros 
legais de seis por cento ao ano. 

§ 22  O valor real da indenização: 

^ 	 r•-,  '••• • •-• ••• 	 ^ ^ - • 

Proc. N°. 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 15:57:58.

 fls. 15



10/05/2016 

desta Lei; 

II — não computará expectativas de ganhos, lucros sessantes e juros compensatórios. 

L10257 

§ 32  Os títulos de que trata este artigo não terão po 

 

er liberatório para pagamento de tributos. o 

 

§ 42  O Município procederá ao adequado aprove tamento do imóvel no prazo máximo de cinco anos, 
contado a partir da sua incorporação ao patrimônio públic 

§ 52  O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo Poder Público ou por meio de 
alienação ou concessão a terceiros, observando-se, nes es casos, o devido procedimento licitatório. 

§ 62  Ficam mantidas para o adquirente de imóvel nos termos do § 5 2  as mesmas obrigações de 
parcelamento, edificação ou utilização previstas no art. ° desta Lei. 

Se :0V 

Da usucapião espec ai de imóvel urbano 

Art. 92  Aquele que possuir como sua área ou 
quadrados, por cinco anos, ininterruptamente e sem o 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja proprietário  

dificação urbana de até duzentos e cinqüenta metros 
sição, utilizando-a para sua moradia ou de sua família 

de outro imóvel urbano ou rural. 
SI 

§ 1 2  O título de domínio será conferido ao homem ou à mulher, ou a ambos, independentemente do estado 
civil. 

§ 22  O direito de que trata este artigo não será rec nhecido ao mesmo possuidor mais de uma vez. o 

§ 32  Para os efeitos deste artigo, o herdeiro legíti o continua, de pleno direito, a posse de seu antecessor, 
desde que já resida no imóvel por ocasião da abertura a sucessão. 

Art. 10. As áreas urbanas com mais de duzentos e cinqüenta metros quadrados, ocupadas por população 
de baixa renda para sua moradia, por cinco anos, in nterruptamente e sem oposição, onde não for possível 
identificar os terrenos ocupados por cada possuidor, são susceptíveis de serem usucapidas coletivamente, 
desde que os possuidores não sejam proprietários de o tro imóvel urbano ou rural. 

§ 1 2  O possuidor pode, para o fim de contar o pra o exigido por este artigo, acrescentar sua posse à de seu 
antecessor, contanto que ambas sejam contínuas. 

§ 22  A usucapião especial coletiva de imóvel u ano será declarada pelo juiz, mediante sentença, a qual 
servirá de título para registro no cartório de registro de móveis. 

§ 32  Na sentença, o juiz atribuirá igual fração 
dimensão do terreno que cada um ocupe, salvo hipót 
frações ideais diferenciadas. 

 

eal de terreno a cada possuidor, independentemente da 
e de acordo escrito entre os condôminos, estabelecendo 

o 

 

   

    

§ 42  O condomínio especial constituído é indivi ível, não sendo passível de extinção, salvo deliberação 
favorável tomada por, no mínimo, dois terços dos con ôminos, no caso de execução de urbanização posterior à 
constituição do condomínio. 

§ 52  As deliberações relativas à administração d condomínio especial serão tomadas por maioria de votos 
dos condôminos presentes, obrigando também os de ais, discordantes ou ausentes. 

Art. 11. Na pendência da ação de usucapião es ecial urbana, ficarão sobrestadas quaisquer outras ações, 
petitórias ou possessórias, que venham a ser propost s relativamente ao imóvel usucapiendo. 

Art. 12. São partes legítimas para a propositura a ação de usucapião especial urbana: M
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III — como substituto processual, a associação de moradores da comunidade, reNaari 
com personalidade jurídica, desde que explicitamente autorizada pelos representados. 

§ 22  O autor terá os benefícios da justiça e da assistência judiciária gratuita, inclusive perante o cartório de 
registro de imóveis. 

Art. 13. A usucapião especial de imóvel urbano poderá ser invocada como matéria de defesa, valendo a 
sentença que a reconhecer como título para registro no cartório de registro de imóveis. 

Art. 14. Na ação judicial de usucapião especial de imóvel urbano, o rito processual a ser observado é o 
sumário. 

Seção VI 

Da concessão de uso especial para fins de moradia 

Art. 15. (VETADO) 

Art. 16. (VETADO) 

Art. 17. (VETADO) 

Art. 18. (VETADO) 

Art. 19. (VETADO) 

Art. 20. (VETADO) 

Seção VII 

Do direito de superfície 

Art. 21. O proprietário urbano poderá conceder a outrem o direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura pública registrada no cartório de registro de imóveis. 

§ 1 2  O direito de superfície abrange o direito de utilizar o solo, o subsolo ou o espaço aéreo relativo ao 
terreno, na forma estabelecida no contrato respectivo, atendida a legislação urbanística. 

§ 2'2  A concessão do direito de superfície poderá ser gratuita ou onerosa. 

§ 32  O superficiário responderá integralmente pelos encargos e tributos que incidirem sobre a propriedade 
superficiária, arcando, ainda, proporcionalmente à sua parcela de ocupação efetiva, com os encargos e tributos 
sobre a área objeto da concessão do direito de superfície, salvo disposição em contrário do contrato respectivo. 

§ 42  O direito de superfície pode ser transferido a terceiros, obedecidos os termos do contrato respectivo. 

§ 52  Por morte do superficiário, os seus direitos transmitem-se a seus herdeiros. 

Art. 22. Em caso de alienação do terreno, ou do direito de superfície, o superficiário e o proprietário, 
respectivamente, terão direito de preferência, em igualdade de condições à oferta de terceiros. 

Art. 23. Extingue-se o direito de superfície: 

I — pelo advento do termo; 

II — pelo descumprimento das obrigações contratuais assumidas pelo superficiário. 

• ICRICITI•r• 

Lívia Salomão Nogueira 
PP 11,274 

§ 1 2  Na ação de usucapião especial urbana é obrigatória a intervenção do Ministério Público. 

A 7t. rz Y" . 	 Hp 	 n'n ri21"'.5 	,^ 2 	^ 12^ ^, 	rr ." • 	•• ,, n nn 	kn 	 ■•, r, 	n no, 
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§ 1 2  Antes do termo final do contrato, extinguir-e e-á o direito de superfície se o superficiário der ao terreno 
destinação diversa daquela para a qual for concedida. 

§ 22  A extinção do direito de superfície será ave ada no cartório de registro de imóveis. 

Se o VIII 

Do direito de preempção 

Art. 25. O direito de preempção confere ao Pod r Público municipal preferência para aquisição de imóvel 
urbano objeto de alienação onerosa entre particulares. 

§ 1 2  Lei municipal, baseada no plano diretor, delimitará as áreas em que incidirá o direito de preempção e 
fixará prazo de vigência, não superior a cinco anos, r novável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial 
de vigência. 

§ 22  O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência fixado na forma do § 1 2, 
independentemente do número de alienações referent s ao mesmo imóvel. 

Art. 26. O direito de preempção será exercido se pre que o Poder Público necessitar de áreas para: 

I — regularização fundiária; 

II — execução de programas e projetos habitacio ais de interesse social; 

III — constituição de reserva fundiária; 

IV — ordenamento e direcionamento da expansão urbana; 

V — implantação de equipamentos urbanos e co unitários; 

VI — criação de espaços públicos de lazer e área verdes; 

VII — criação de unidades de conservação ou pro eção de outras áreas de interesse ambiental; 

VIII — proteção de áreas de interesse histórico, c !tural ou paisagístico; 

IX — (VETADO) 

Parágrafo único. A lei municipal prevista no § 1 do art. 25 desta Lei deverá enquadrar cada área em qu 
incidirá o direito de preempção em uma ou mais das fi alidades enumeradas por este artigo. 

Art. 27. O proprietário deverá notificar sua inten ão de alienar o imóvel, para que o Município, no prazo 
máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu intere se em comprá-lo. 

§ 1 2  À notificação mencionada no caput se a anexada proposta de compra assinada por terceiro 
interessado na aquisição do imóvel, da qual constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade. 

§ 22  O Município fará publicar, em órgão oficial e em pelo menos um jornal local ou regional de grande 
circulação, edital de aviso da notificação recebida nos termos do caput e da intenção de aquisição do imóvel nas 
condições da proposta apresentada. 

§ 32  Transcorrido o prazo mencionado no caput s m manifestação, fica o proprietário autorizado a realizar a 
alienação para terceiros, nas condições da proposta a resentada. 

§ 42 Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar ao Município, no prazo de 
trinta dias, cópia do instrumento público de alienação o imóvel. 

WI:2 S 	n , r^ 	 rs2C•C“: 	̂ 	r.r1 	• 	■-• ••• 	r 	,••• ■-• 	 r 	."••••-■ 	 ^r ■ -• 	 ,^ 	 •••• 	 '4, 
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do IPTU ou pelo valor indicado na proposta apresentada, se este for inferior àquele. 

Seção IX 

Da outorga onerosa do direito de construir 

Art. 28. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais o direito de construir poderá ser exercido acima do 
coeficiente de aproveitamento básico adotado, mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

§ 1 2  Para os efeitos desta Lei, coeficiente de aproveitamento é a relação entre a área edificável e a área do 
terreno. 

§ 22  O plano diretor poderá fixar coeficiente de aproveitamento básico único para toda a zona urbana ou 
diferenciado para áreas específicas dentro da zona urbana. 

§ 32  O plano diretor definirá os limites máximos a serem atingidos pelos coeficientes de aproveitamento, 
considerando a proporcionalidade entre a infra-estrutura existente e o aumento de densidade esperado em cada 
área. 

Art. 29. O plano diretor poderá fixar áreas nas quais poderá ser permitida alteração de uso do solo, 
mediante contrapartida a ser prestada pelo beneficiário. 

Art. 30. Lei municipal específica estabelecerá as condições a serem observadas para a outorga onerosa do 
direito de construir e de alteração de uso, determinando: 

I — a fórmula de cálculo para a cobrança; 

II — os casos passíveis de isenção do pagamento da outorga; 

III — a contrapartida do beneficiário. 

Art. 31. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito de construir e de alteração de 
uso serão aplicados com as finalidades previstas nos incisos I a IX do art. 26 desta Lei. 

Seção X 

Das operações urbanas consorciadas 

Art. 32. Lei municipal específica, baseada no plano diretor, poderá delimitar área para aplicação de 
erações consorciadas. 

§ 1 2  Considera-se operação urbana consorciada o conjunto de intervenções e medidas coordenadas pelo 
Poder Público municipal, com a participação dos proprietários, moradores, usuários permanentes e investidores 
privados, com o objetivo de alcançar em uma área transformações urbanísticas estruturais, melhorias sociais e 
a valorização ambiental. 

§ 22  Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre outras medidas: 

I — a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupação do solo e subsolo, bem 
como alterações das normas edilícias, considerado o impacto ambiental delas decorrente; 

II — a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em desacordo com a legislação 
vigente. 

III - a concessão de incentivos a operações urbanas que utilizam tecnologias visando a redução de 
impactos ambientais, e que comprovem a utilização, nas construções e uso de edificações urbanas, de 
tecnologias que reduzam os impactos ambientais e economizem recursos naturais, especificadas as 
modalidades de design e de obras a serem contempladas. (Incluído pela Lei n° 12.836, de 2013)  

Art. 33. Da lei específica que aprovar a operação urbana consorciada constará o plano de operação urbana 
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I — definição da área a ser atingida; 

II — programa básica de ocupação da área; 

III — programa de atendimento econômico e social para a população diretamente afetada pela operação; 

IV — finalidades da operação; 

V — estudo prévio de impacto de vizinhança; 

VI contrapartida a ser exigida dos proprietários, ucuários permanentes c investidores privados cm função 
da utilização dos benefícios previstos nos incicos I c II do § 2°  do art. 32 decta Lei; 

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e investidores privados em função 
da utilização dos benefícios previstos nos incisos 1, 11 e III do § 22  do art. 32 desta Lei; íRedacão dada pela 
Lei n° 12.836, de 2013)  

VII — forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com representação da sociedade civil. 

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos 
privados, uma vez atendido o disposto no inciso III do §, 
de 2013)  

aos proprietários, usuários permanentes e investidores 
22  do art. 32 desta Lei. 	(Incluído pela Lei n° 12.836

ler
ja  

§ 1 2  Os recursos obtidos pelo Poder Público munieipal na forma do inciso VI deste artigo serão aplicados 
exclusivamente na própria operação urbana consorciada 

§ 22  A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as licenças e autorizações a 
cargo do Poder Público municipal expedidas em desacordo com o plano de operação urbana consorciada. 

Art. 34. A lei específica que aprovar a operação urbana consorciada poderá prever a emissão pelo 
Município de quantidade determinada de certificados de potencial adicional de construção, que serão alienados 
em leilão ou utilizados diretamente no pagamento das obras necessárias à própria operação. 

§ 1 2  Os certificados de potencial adicional de construção serão livremente negociados, mas conversíveis 
em direito de construir unicamente na área objeto da operação. 

§ 22  Apresentado pedido de licença para construir, o certificado de potencial adicional será utilizado no 
pagamento da área de construção que supere os padrões estabelecidos pela legislação de uso e ocupação do 
solo, até o limite fixado pela lei específica que aprovar a operação urbana consorciada. 

Art. 34-A. Nas regiões metropolitanas ou nas glomerações urbanas instituídas por lei complementar 
estadual, poderão ser realizadas operações urbanas corsorciadas interfederativas, aprovadas por leis estaduais 
específicas. (Incluído  pela Lei n° 13.089, de 2015) 

Parágrafo único. As disposições dos arts. 3 a 34 desta Lei aplicam-se às operações urbanas 
consorciadas interfederativas previstas no caput deste artigo, no que couber. (Incluído pela Lei n° 13.089, de 
2015) 

Se0 o XI 

Da transferência do direito de construir 

Art. 35. Lei municipal, baseada no plano diretor, por erá autorizar o proprietário de imóvel urbano, privado ou 
público, a exercer em outro local, ou alienar, mediante (scritura pública, o direito de construir previsto no plano 
diretor ou em legislação urbanística dele decorrente, quando o referido imóvel for considerado necessário para 
fins de: 

I — implantação de equipamentos urbanos e comunitários; 
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III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocupadas pcar t m ulação 
renda e habitação de interesse social. 	 roc. N°. 

§ 1-9- A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar ao Poder Nbitênq 
parte dele, para os fins previstos nos incisos 1 a III do caput. 

e baix 

WP"ira  
§ 22  A lei municipal referida no caput estabelecerá as condições relativas à aplicação da transferência do 

direito de construir. 

Seção XII 

Do estudo de impacto de vizinhança 

Art. 36. Lei municipal definirá os empreendimentos e atividades privados ou públicos em área urbana que 
dependerão de elaboração de estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV) para obter as licenças ou 
autorizações de construção, ampliação ou funcionamento a cargo do Poder Público municipal. 

Art. 37. O EIV será executado de forma a contemplar os efeitos positivos e negativos do empreendimento 
ou atividade quanto à qualidade de vida da população residente na área e suas proximidades, incluindo a análise, 
no mínimo, das seguintes questões: 

I — adensamento populacional; 

II — equipamentos urbanos e comunitários; 

III — uso e ocupação do solo; 

IV — valorização imobiliária; 

V — geração de tráfego e demanda por transporte público; 

VI — ventilação e iluminação; 

VII — paisagem urbana e patrimônio natural e cultural. 

Parágrafo único. Dar-se-á publicidade aos documentos integrantes do EIV, que ficarão disponíveis para 
consulta, no órgão competente do Poder Público municipal, por qualquer interessado. 

Art. 38. A elaboração do EIV não substitui a elaboração e a aprovação de estudo prévio de impacto 
mbiental (EIA), requeridas nos termos da legislação ambiental. 

CAPÍTULO III 

DO PLANO DIRETOR 

Art. 39. A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende às exigências fundamentais de 
ordenação da cidade expressas no plano diretor, assegurando o atendimento das necessidades dos cidadãos 
quanto à qualidade de vida, à justiça social e ao desenvolvimento das atividades econômicas, respeitadas as 
diretrizes previstas no art. 22  desta Lei. 

Art. 40. O plano diretor, aprovado por lei municipal, é o instrumento básico da política de desenvolvimento e 
expansão urbana. 

§ 1 2  O plano diretor é parte integrante do processo de planejamento municipal, devendo o plano plurianual, 
as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual incorporar as diretrizes e as prioridades nele contidas. 

§ 22  O plano diretor deverá englobar o território do Município como um todo. 

§ 32  A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos. 
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- a promoção de audiências públicas e debates com a participação da população e de associações 
representativas dos vários segmentos da comunidade; 

II — a publicidade quanto aos documentos e informações produzidos; 

III — o acesso de qualquer interessado aos documentos e informações produzidos. 

§ 52  (VETADO) 

Art. 41. O plano diretor é obrigatório para cidades: 

I — com mais de vinte mil habitantes; 

II — integrantes de regiões metropolitanas e aglom rações urbanas; 

III — onde o Poder Público municipal pretenda utilizar os instrumentos previstos no §_4 9- do art. 182 da 
Constituição Federal;  

IV — integrantes de áreas de especial interesse tuiístico; 

V — inseridas na área de influência de empreendimentos ou atividades com significativo impacto ambiental 
de âmbito regional ou nacional. 

VI - incluídas no cadastro nacional de Municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de 
grande impacto, inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos. ílncluído pela Lei n° 
12.608, de 2012) 

§ 1 2  No caso da realização de empreendimentos ou atividades enquadrados no inciso V do caput, os 
recursos técnicos e financeiros para a elaboração c io plano diretor estarão inseridos entre as medidas de 
compensação adotadas. 

§ 22  No caso de cidades com mais de quinhentos mil habitantes, deverá ser elaborado um plano de 
transporte urbano integrado, compatível com o plano diretor ou nele inserido. 

§ 32  As cidades de que trata o caput deste artigo devem elaborar plano de rotas acessíveis, compatível 
com o plano diretor no qual está inserido, que disponha sobre os passeios públicos a serem implantados ou 
reformados pelo poder público, com vistas a garartir acessibilidade da pessoa com deficiência ou com 
mobilidade reduzida a todas as rotas e vias existentes, inclusive as que concentrem os focos geradores de 
maior circulação de pedestres, como os órgãos públicos e os locais de prestação de serviços públicos e 
privados de saúde, educação, assistência social, esporte, cultura, correios e telégrafos, bancos, entre outros, 
sempre que possível de maneira integrada com os sist(mas de transporte coletivo de passageiros. (Incluído pela 
Lei n° 13.146, de 2015) (Vigência) 

Art. 42. O plano diretor deverá conter no mínimo: 

I — a delimitação das áreas urbanas onde podeiá ser aplicado o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios, considerando a existência de infra-estn tura e de demanda para utilização, na forma do art. 5 2  
desta Lei; 

II — disposições requeridas pelos arts. 25, 28, 29, 32 e 35 desta Lei; 

III — sistema de acompanhamento e controle. 

Art. 42 A. Os municípios que powuam áreas do 
Urbana no qual constarão, no mínimo: 	(incluídi 

1 demarcação da  área de expansão urbana; 
1-1--del-ifiaitação-de 

função de ameaça de desastres naturais; 	(Inch 
III definição de diretrizes específicas c de áre\a: 

1ac" 

expansão urbana deverão elaborar Plano dc Expansão 
pela Medida Provisória n° 547, de 2011) 
flncluido pela Medida Provisória n° 547, de 2011) 

nizagão c  dos trechos sujeitos a controle  especial em 
Jído pela Medida Provisória n° 547, de 2011) 
que serão utilizadas para infracstrutura, cisterna viário, 

•FAH' 	' nc~-ae a MedidaProvisória ° 517, d 
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''' 	t•.: 

Proc. N°. 
social 	por mcio da demarcação  dc zonas c 

10/05/2016 

2011) 

agueiro 

(Incluído pela Medida Provisória n° 547, dc 2011) 	 R 	1.274 
 

VI definição de dirctrizcs c instren:lentos cs-pecífices pera pretcçõo ambiente,' c do patrimônio histórico o 

VII definição de mecanismos para garantir a justa distribão dos ônus c benefícios decorrentes do 

crescimento 	ordenado das cidades, vilas c demeis núcleos tirtganes, bem como aquelas que forem incluídas 
no perímetro urbano a partir da publicação desta Medida Previcória. 	(Incluído pela Medida Provisória 	n° 
547, de 2011) 

§ 2`;  O Plano dc Expansão Urbana deverá atender às diretrizes do Plano Diretor, quando houver. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 547, de 2011) 

G 

   

 

- 

 

   

Vigêneia-) 
• . - : 	" - : • - 

dispensado 	da elaboração do Plano de Expansão Urbana. 
2011) 

-(-Incluído pela Medida Provisória n° 517 do 

- 

Art. 42-A. Além do conteúdo previsto no art. 42, o plano diretor dos Municípios incluídos no cadastro 
nacional de municípios com áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, inundações 
bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos deverá conter: 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

I - parâmetros de parcelamento, uso e ocupação do solo, de modo a promover a diversidade de usos e a 
contribuir para a geração de emprego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

I I - mapeamento contendo as áreas suscetíveis à ocorrência de deslizamentos de grande impacto, 
inundações bruscas ou processos geológicos ou hidrológicos correlatos; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 
2012)  

III - planejamento de ações de intervenção preventiva e realocação de população de áreas de risco de 
desastre; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

IV - medidas de drenagem urbana necessárias à prevenção e à mitigação de impactos de desastres; e 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

V - diretrizes para a regularização fundiária de assentamentos urbanos irregulares, se houver, observadas 
a Lei n2   11.977, de 7 de julho de 2009, e demais normas federais e estaduais pertinentes, e previsão de áreas 
para habitação de interesse social por meio da demarcação de zonas especiais de interesse social e de outros 
instrumentos de política urbana, onde o uso habitacional for permitido. (Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - identificação e diretrizes para a preservação e ocupação das áreas verdes municipais, quando for o 
caso, com vistas à redução da impermeabilização das cidades. 	(Incluído pela Lei n° 12.983, de 2014) 

§ 1 2  A identificação e o mapeamento de áreas de risco levarão em conta as cartas geotécnicas. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

§ 212  O conteúdo do plano diretor deverá ser compatível com as disposições inserias nos planos de 
recursos hídricos, formulados consoante a Lei n 2  9.433, de 8 de janeiro de 1997. (Incluído pela Lei n°  
12.608, de 2012) 

§ 3 Os Municípios adequarão o plano diretor às disposições deste artigo, por ocasião de sua revisão, 
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§ 42  Os Municípios enquadrados no inciso VI o art. 41 desta Lei e que não tenham plano diretor 
aprovado terão o prazo de 5 (cinco) anos para o seu e caminhamento para aprovação pela Câmara Municipal. 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

Art. 42-B. Os Municípios que pretendam ampli r o seu perímetro urbano após a data de publicação desta 
Lei deverão elaborar projeto específico que contenha, o mínimo: 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

I - demarcação do novo perímetro urbano; 	Incluído sela Lei n° 12.608 de 2012 

II - delimitação dos trechos com restrições à u anização e dos trechos sujeitos a controle especial em 
função de ameaça de desastres naturais; 	Incluído sela Lei n° 12.608 de 2012 

III - definição de diretrizes específicas e de áre s que serão utilizadas para infraestrutura, sistema viário, 
equipamentos e instalações públicas, urbanas e social.; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

IV - definição de parâmetros de parcelamento, so e ocupação do solo, de modo a promover a 
diversidade de usos e contribuir para a geração de em rego e renda; 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

V - a previsão de áreas para habitação de inter sse social por meio da demarcação de zonas especiais 
de interesse social e de outros instrumentos de polític urbana, quando o uso habitacional for permitido; 
(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VI - definição de diretrizes e instrumentos espe íficos para proteção ambiental e do patrimônio histórico e 
cultural; e 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012) 

VII - definição de mecanismos para garantir a juta distribuição dos ônus e benefícios decorrentes do 
processo de urbanização do território de expansão urb na e a recuperação para a coletividade da valorização 
imobiliária resultante da ação do poder público. 

§ 1 2  O projeto específico de que trata o caput este artigo deverá ser instituído por lei municipal e 
atender às diretrizes do plano diretor, quando houver. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de 2012)  

§ 22  Quando o plano diretor contemplar as exig ncias estabelecidas no caput, o Município ficará 
dispensado da elaboração do projeto específico de que trata o caput deste artigo. 	(Incluído pela Lei n° 
12.608, de 2012) 

§ 32  A aprovação de projetos de parcelamento o solo no novo perímetro urbano ficará condicionada à 
existência do projeto específico e deverá obedecer às '.uas disposições. 	(Incluído pela Lei n° 12.608, de  
2012) 

CAPI ULO IV 

DA GESTÃO DEMO RÁTICA DA CIDADE 

Art. 43. Para garantir a gestão democrática da c dade, deverão ser utilizados, entre outros, os seguintes 
instrumentos: 

I — órgãos colegiados de política urbana, nos níve s nacional, estadual e municipal; 

II — debates, audiências e consultas públicas; 

III — conferências sobre assuntos de interesse urbano, nos níveis nacional, estadual e municipal; 

IV — iniciativa popular de projeto de lei e de planos, programas e projetos de desenvolvimento urbano; 

V — (VETADO) 
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plurianual, da lei de diretrizes orçamentárias e do orçamento anual, como condição obrigatória para sua 
aprovação pela Câmara Municipal. 

Folha 
Proc. Ne. 	irdátor T. 

Art. 45. Os organismos gestores das regiões metropolitanas e aglomerações urbanas incluir-0 • elplz: 

significativa participação da população e de associações representativas dos vários se 
de modo a garantir o controle direto de suas atividades e o pleno exercício da cidadania. 	RF 1 

CAPÍTULO V 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Art. 46. O Poder Público municipal poderá facultar ao proprietário de área atingida pela obrigação de que 
trata o caput do art. 52  desta Lei, a requerimento deste, o estabelecimento de consórcio imobiliário como forma 
de viabilização financeira do aproveitamento do imóvel. 

§ 1 2  Considera-se consórcio imobiliário a forma de viabilização de planos de urbanização ou edificação por 
meio da qual o proprietário transfere ao Poder Público municipal seu imóvel e, após a realização das obras, 
recebe, como pagamento, unidades imobiliárias devidamente urbanizadas ou edificadas. 

§ 22  O valor das unidades imobiliárias a serem entregues ao proprietário será correspondente ao valor do 
imóvel antes da execução das obras, observado o disposto no § 2 2  do art. 82  desta Lei. 

Art. 47. Os tributos sobre imóveis urbanos, assim como as tarifas relativas a serviços públicos urbanos, 
serão diferenciados em função do interesse social. 

Art. 48. Nos casos de programas e projetos habitacionais de interesse social, desenvolvidos por órgãos ou 
entidades da Administração Pública com atuação específica nessa área, os contratos de concessão de direito 
real de uso de imóveis públicos: 

I — terão, para todos os fins de direito, caráter de escritura pública, não se aplicando o disposto no inciso II  
do art. 134 do Código Civil; 

II — constituirão título de aceitação obrigatória em garantia de contratos de financiamentos habitacionais. 

Art. 49. Os Estados e Municípios terão o prazo de noventa dias, a partir da entrada em vigor desta Lei, para 
fixar prazos, por lei, para a expedição de diretrizes de empreendimentos urbanísticos, aprovação de projetos de 
parcelamento e de edificação, realização de vistorias e expedição de termo de verificação e conclusão de obras. 

Parágrafo único. Não sendo cumprida a determinação do caput, fica estabelecido o prazo de sessenta dias 
ara a realização de cada um dos referidos atos administrativos, que valerá até que os Estados e Municípios 
isponham em lei de forma diversa. 

- 	: 	"" 	••• 	. ""^ : 	Z 

cinco anos. 

Art. 50. Os Municípios que estejam enquadrados na obrigação prevista nos incisos I e II do caput do art. 
41 desta Lei e que não tenham plano diretor aprovado na data de entrada em vigor desta Lei deverão aprová-lo 
até 30 de junho de 2008. (Redação dada pela Lei n° 11.673, 2008) Vigência  

Art. 51. Para os efeitos desta Lei, aplicam-se ao Distrito Federal e ao Governador do Distrito Federal as 
disposições relativas, respectivamente, a Município e a Prefeito. 

Art. 52. Sem prejuízo da punição de outros agentes públicos envolvidos e da aplicação de outras sanções 
cabíveis, o Prefeito incorre em improbidade administrativa, nos termos da Lei n2   8.429, de 2 de junho de 1992,  
quando: 

I — (VETADO) 

II — deixar de proceder, no prazo de cinco anos, o adequado aproveitamento do imóvel incorporado ao 
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III - utilizar áreas obtidas por meio do direito de preempção em desacordo com o disposto no art. 26 desta 
Lei; 

IV - aplicar os recursos auferidos com a outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso em 
desacordo com o previsto no art. 31 desta Lei; 

V - aplicar os recursos auferidos com operações 
art. 33 desta Lei; 

consorciadas em desacordo com o previsto no § 1 2  do 

VI - impedir ou deixar de garantir os requisitos contidos nos incisos I a III do § 42  do art. 40 desta Lei; 

VII - deixar de tomar as providências necessárias para garantir a observância do disposto no § 3 2  do art. 40 
e no art. 50 desta Lei; 

VIII - adquirir imóvel objeto de direito de preempção, nos termos dos arts. 25 a 27 desta Lei, pelo valor da 
proposta apresentada, se este for, comprovadamente, superior ao de mercado. 

Art. 53. O art. 1')  da-Lei n° 7.347, de 24 de julho de 1985,  pa=a a vigorar acrescido dc novo inciso III, 
rcnumcrando o atual inciso III c os subseqüentes: (Revogado pela Medida Provisória n° 2.180 -35, de 
24.8.2001)  

"Art. 1 (3  

III  à ordem urbanística; 

NR) 

Art. 54. O art. 42  da Lei n° 7.347, de 1985,  passa I vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 42  Poderá ser ajuizada ação cau elar para os fins desta Lei, objetivando, 
inclusive, evitar o dano ao meio ambiente, ao consumidor, à ordem urbanística ou 
aos bens e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico 
(VETADO)." (N R ) 

Art. 55. O art. 167, inciso I, item 28, da Lei n2  6.015, de 31 de dezembro de 1973,  alterado pela Lei n2  
6.216, de 30 de junho de 1975, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 167 

28)  das sentenças declaratórias de usucapião, independente da regularidade do 
parcelamento do solo ou da edificação; 

 

"( 1 ■IR) 

 

Art. 56. O art. 167, inciso I, da Lei n2  6.015, de 1E73,  passa a vigorar acrescido dos seguintes itens 37, 38 
e 39: 

"Art. 167. 	  

I - 	  

37)  dos temias administrativos ou das sentenças declaratórias da concessão de uso 
especial para fins de moradia, independente da regularidade do parcelamento do solo 
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39)  da constituição do direito de superfície de imóvel urbano;" (NR) 

r o c Na. 
Art. 57. O art. 167, inciso II, da Lei n2  6.015, de 1973,  passa a vigorar acrescido dos seguintes iten 

e 20: 	 1.3%110 Salomão Nogueira 
RF 11.274 

"Art. 167. 

II — 	  

18) da notificação para parcelamento, edificação ou utilização compulsórios de 
imóvel urbano; 

19) da extinção da concessão de uso especial para fins de moradia; 

20) da extinção do direito de superfície do imóvel urbano." (NR) 

Art. 58. Esta Lei entra em vigor após decorridos noventa dias de sua publicação. 

Brasília, 10 de julho de 2001; 180Q da Independência e 1132  da República. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO 
Paulo de Tarso Ramos Ribeiro 
Geraldo Magela da Cruz Quintão 
Pedro Malan 
Benjamin Benza quen Sicsú 
Martus Tavares 
José Samey Filho 
Alberto Mendes Cardoso 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 11.7.2001 e retificado em 17.7.2001  
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Lívia Salomâo Nogueira 
PF 11.274 
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Presidência da República 
Casa Civil 

Subchefia para Assuntos Jurídicos 

DECRETO-LEI N° 3.365, DE 21 DE JUNHO DE 1941. 

Texto Compilado  

Vigência 
	

Dispõe sobre desapropriações por utilidade pública. 

(Vide ADI n° 2.260-1, de 2000) 

O Presidente da República, usando da atribuição que lhe confere o art. 180 da Constituição, decreta : 

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1 2  A desapropriação por utilidade pública regular-se-á por esta lei, em todo o território nacional. 

Art. 22  Mediante declaração de utilidade pública, todos os bens poderão ser desapropriados pela União, 
pelos Estados, Municípios, Distrito Federal e Territórios. 

§ 1 2  A desapropriação do espaço aéreo ou do subsolo só se tornará necessária, quando de sua utilização 
resultar prejuizo patrimonial do proprietário do solo. 

Z 

desapropriados pela União, c os dos Munlei-pies peles Estados, mas, ena ~Neer caso, ao ato deverá preceder 
autorização legislativa. 

§ 2 Será exigida autorização legislativa para a desapropriação dos bens de domínio dos Estados, dos 
Municípios e do Distrito Federal pela União e dos bens de domínio dos Municípios pelos Estados. (Redação 
dada pela Medida Provisória tf 700, de 2015) 

§ 22A Será dispensada a autorização legislativa a que se refere o § 22  quando a desapropriação for 
realizada mediante acordo entre os entes federativos, no qual serão fixadas as respectivas responsabilidades 
financeiras quanto ao pagamento das indenizações correspondentes. (Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 
2015)  

§ 3° É vedada a desapropriação, pelos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios de ações, cotas e 
direitos representativos do capital de instituições e emprêsas cujo funcionamento dependa de autorização do 
Govêrno Federal e se subordine à sua fiscalização, salvo mediante prévia autorização, por decreto do Presidente 
da República. (Incluído pelo Decreto-lei n° 856, de 1969) 

Art. 	39  Os concessionários de serviçes públices c es estabelecimentos dc caratcr público ou que exerçam 

	

funções delegadas de poder público poderãe -promover desapropriações mediante autorização expressa, 	
constante de lei ou contrato. 

Art. 32  Poderão promover a desapropriação mediante autorização expressa constante de lei ou contrato: 
(Redação dada pela Medida Provisória n° 700, de 2015)  

I — os concessionários, inclusive aqueles contratados nos termos da Lei n 2  11.079, de 30 de dezembro de 
2004, permissionários, autorizatários e arrendatários; (Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 2015)  

II — as entidades públicas; (Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 2015) 

III — as entidades que exerçam funções delegadas do Poder Público; e (Incluído pela Medida Provisória n° 
700, de 2015) 

IV — o contratado pelo Poder Público para fins de execução de obras e serviços de engenharia sob os 
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Parágrafo único. Na hipótese prevista no inciso IV do caput, o edital deverá prever expressamente: 
(Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 2015) 

I - o responsável por cada fase do procedimentoi xpropriatório; (Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 
2015) 

II - o orçamento estimado para sua realização; e (Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 2015)  

III - a distribuição objetiva de riscos entre as partes, incluído o risco pela variação do custo das 
desapropriações em relação ao orçamento estimado. (Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 2015)  

Art. 42  A desapropriação poderá abranger a are contígua necessária ao desenvolvimento da obra a que 
se destina, e as zonas que se valorizarem extraordina iamente, em consequência da realização do serviço. Em 
qualquer caso, a declaração de utilidade públic deverá compreendê-las, mencionando-se quais as 
indispensaveis à continuação da obra e as que se desti am à revenda. 

Parágrafo único. Quando a desapropriação 	stinar se à urbanização ou à reurbanização realizada 
mediante concessão ou parceria público privada, e c 	de lieitaçãe poderá prever que a receita decorrente da 
revenda ou utilização imobiliária integre projeto asso 	por conta c risco do concessionário, garantido ao 
deder-c-efic-edeFita-Fie-m-inimo o ressarcimento dos dc effibolsos com indenizações, quando estas ficarem sob 
sua responsabilidade. 	 o 

Parágrafo único. Quando a desapropriação exec tada pelos autorizados a que se refere o art. 3 2  destina 
se a planos de urbanização, de renovação urbana ou e parcelamento ou reparcelamento do solo, previstos no 
Plano Diretor, o edital de licitação poderá prever que a receita decorrente da revenda ou da utilização imobiliária 
integre projeto associado por conta e risco do co tratado, garantido ao Poder Público responsável pela 
contratação, no mínimo, o ressarcimento dos desemb lsos com indenizações, quando estas ficarem sob sua 
responsabilidade. (Redação dada pela Medida Provisóri n° 700, de 2015) 

Art. 42-A. Quando o imóvel a ser desapropri do estiver ocupado coletivamente por assentamentos 
sujeitos a regularização fundiária de interesse social, nos termos do inciso VII do caput do art. 47 da Lei ns-) 
11.977, de 7 de julho de 2009, o ente expropriante de era prever, no planejamento da ação de desapropriação, 
medidas compensatórias. (Incluído pela Medida Provisc ria n° 700, de 2015)  

§ 1'2  Para fins do disposto no caput, não serão caracterizados como assentamentos sujeitos a 
regularização fundiária de interesse social aqueles localizados em Zona Especial de Interesse Social de área 
vazia destinada à produção habitacional, nos termos c o Plano Diretor ou de lei municipal específica. (Incluído 
pela Medida Provisória n° 700, de 2015)  

§ 2a As medidas compensatórias a que se refere o caput incluem a realocação de famílias em outra 
unidade habitacional, a indenização de benfeitorias ot( a compensação financeira suficiente para assegurar o 
restabelecimento da família em outro local, exigindo-se, para este fim, o prévio cadastramento do 
ocupantes. (Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 015) 

§ 32  Poderá ser equiparada à família ou à pessoa de baixa renda aquela não proprietária que, por sua 
situação fática específica, apresente condição de vulnerabilidade, conforme definido pelo expropriante. (Incluído 
pela Medida Provisória n° 700, de 2015) 

Art. 52  Consideram-se casos de utilidade pública: 

a) a segurança nacional; 

b) a defesa do Estado; 

c) o socorro público em caso de calamidade; 

d) a salubridade pública; 

e) a criação e melhoramento de centros ( e população, seu abastecimento regular de meios de 
subsistência; 

f) o aproveitamento industrial das minas e das àz das minerais das acuas e da energia hidráulica; 
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h) a exploração ou a conservação dos serviços públicos; 

i) a abertura, conservação e melhoramento de vias ou logradouros públicos; a execução de planos de 
urbanização; o parcelamento do solo, com ou sem edificação, para sua melhor utilização econômica, higiênica 
ou estética; a construção ou ampliação de distritos industriais; (Redação dada pela Lei n° 9.785, de 1999) 

j) o funcionamento dos meios de transporte coletivo; 

k) a preservação e conservação dos monumentos históricos e artísticos, isolados ou integrados em 
conjuntos urbanos ou rurais, bem como as medidas necessárias a manter-lhes e realçar-lhes os aspectos mais 
valiosos ou característicos e, ainda, a proteção de paisagens e locais particularmente dotados pela natureza; 

I) a preservação e a conservação adequada de arquivos, documentos e outros bens moveis de valor 
histórico ou artístico; 

m) a construção de edifícios públicos, monumentos comemorativos e cemitérios; 

n) a criação de estádios, aeródromos ou campos de pouso para aeronaves; 

o) a reedição ou divulgação de obra ou invento de natureza científica, artística ou literária; 

p) os demais casos previstos por leis especiais. 

§ 10 - A construção ou ampliação de distritos industriais, de que trata a alínea i do caput deste artigo, inclui 
o loteamento das áreas necessárias à instalação de indústrias e atividades correlatas, bem como a revenda ou 
locação dos respectivos lotes a empresas previamente qualificadas (Incluído pela Lei n° 6.602, de 1978) 

§ 2° - A efetivação da desapropriação para fins de criação ou ampliação de distritos industriais depende de 
aprovação, prévia e expressa, pelo Poder Público competente, do respectivo projeto de implantação". 
(Incluído pela Lei n° 6.602, de 1978) 

§ 32  Ao imóvel desapropriado para implantação de parcelamento popular, destinado às classes de menor 
renda, não se dará outra utilização nem haverá retrocessão. (Incluído pela Lei n° 9.785, de 1999)  

§ 42  Os bens desapropriados para fins de utilidade pública e os direitos decorrentes da respectiva imissão 
na posse poderão ser alienados a terceiros, locados, cedidos, arrendados, outorgados em regimes de concessão 
de direito real de uso, de concessão comum ou de parceria público-privada e ainda transferidos como 
integralização de fundos de investimento ou sociedades de propósito específico. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 700, de 2015)  

§ 52  Aplica-se o disposto no § 4 2  nos casos de desapropriação para fins de execução de planos de 
urbanização, de renovação urbana ou de parcelamento ou reparcelamento do solo, desde que seja assegurada a 
destinação prevista no referido plano de urbanização ou de parcelamento de solo. (Incluído pela Medida 
Provisória n° 700, de 2015)  

§ 62  Comprovada a inviabilidade ou a perda objetiva de interesse público em manter a destinação do bem 
prevista no Decreto expropriatório, o expropriante deverá adotar uma das seguintes medidas, nesta ordem de 
preferência: (Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 2015) 

I - destinar a área não utilizada para outra finalidade pública; ou (Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 
2015) 

II - alienar o bem a qualquer interessado, na forma prevista em lei, assegurado o direito de preferência à 
pessoa física ou urídica desaDrooriada. (Incluído Dela Medida Provisória n° 700 de 2015) 
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de parcelamento ou reparcelamento do solo, as diretri2res do plano de urbanização ou de parcelamento do solo 
deverão estar previstas no Plano Diretor, na legislação de uso e ocupação do solo ou em lei municipal 
específica. (Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 015) 

Art. 62  A declaração de utilidade pública far-s(,?-á por decreto do Presidente da República, Governador, 
Interventor ou Prefeito. 

Art. 79  Declarada a utilidadc pública, ficam ar autoridades administrativas autorizadas a penetrar nos 
prédios compreendidos na declaração, podendo recortar, em caco dc oposição, ao auxílio de força policial. 

Aquele que for molestado por excesso ou abuso dc poder, cabe indenização por perdas c danos, cem 
prcjuizo da ação penal. 

Art. 72  Declarada a utilidade pública, ficam e s autoridades administrativas do expropriante ou seus 
representantes autorizados a ingressar nas áreas compreendidas na declaração, inclusive para realizar 
inspeções e levantamentos de campo, podendo rELcorrer, em caso de resistência, ao auxílio de força 
policial. (Redação dada pela Medida Provisória n° 700, cie 2015)  

Parágrafo único. Em caso de dano por excesso ou abuso de poder ou originário das inspeções e 
levantamentos de campo realizados, cabe indenização por perdas e danos, sem prejuízo da ação penal. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 700, de 2015) 

Art. 82  O Poder Legislativo poderá tomar a iniciativa da desapropriação, cumprindo, neste caso, a 
Executivo, praticar os atos necessários à sua efetivação. 

Art. 92  Ao Poder Judiciário é vedado, no proce: so de desapropriação, decidir se se verificam ou não os 
casos de utilidade pública. 

Art. 10. A desapropriação deverá efetivar-se meciante acordo ou intentar-se judicialmente, dentro de cinco 
anos, contados da data da expedição do respectivo decreto e findos os quais este caducará. (Vide Decreto-
lei n° 9.282, de 1946)  

Neste caso, somente decorrido um ano, poderá ser o mesmo bem objeto de nova declaração. 

Parágrafo único. Extingue-se em cinco anos o direito de propor ação que vise a indenização por restrições 
decorrentes de atos do Poder Público. 	LIncluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

DO PROCESSO JUDICIAL 

Art. 11. A ação, quando a União for autora, será proposta no Distrito Federal ou no foro da Capital do 
Estado onde for domiciliado o réu, perante o juizo privE tivo, se houver; sendo outro o autor, no foro da situação 
dos bens. 

Art. 12. Somente os juizes que tiverem garar tia de vitaliciedade, inamovibilidade e irredutibilidade de 
vencimentos poderão conhecer dos processos de desai ropriação. 

Art. 13. A petição inicial, alem dos requisitos pr, vistos no Código de Processo Civil, conterá a oferta do 
preço e será instruida com um exemplar do contrato, ou do jornal oficial que houver publicado o decreto de 
desapropriação, ou cópia autenticada dos mesmos, e a planta ou descrição dos bens e suas confrontações. 

Parágrafo único. Sendo o valor da causa igual ou inferior a dois contos de réis (2:000$0), dispensam-se os 
autos suplementares. 

Art. 14. Ao despachar a inicial, o juiz designará um perito de sua livre escolha, sempre que possivel, 
técnico, para proceder à avaliação dos bens. 

Parágrafo único. O autor e o réu poderão indicar E ssistente técnico do perito. 

Art. 15. Se o expropriante alegar urgência e depositar quantia arbitrada de conformidade com o art. 685 do 
Código de Processo Civil, o juiz mandará imill-lo provisoriamente na posse dos bens; M
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(Revogado pela Lei n° 2186, de 1956) 

: 	 : 	 w- 	 .7111. 41:11110 	 : 	 .•  

§ 1° A imissão provisória poderá ser feita, independente da citação do réu, mediante o depósito: 
Qncluído pela Lei n° 2.786, de 1956) 

a) do preço oferecido, se êste fôr superior a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, caso o imóvel esteja sujeito 
ao impôsto predial; 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956) 

b) da quantia correspondente a 20 (vinte) vêzes o valor locativo, estando o imóvel sujeito ao impôsto 
predial e sendo menor o preço oferecido; 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956)  

c) do valor cadastral do imóvel, para fins de lançamento do impôsto territorial, urbano ou rural, caso o 
referido valor tenha sido atualizado no ano fiscal imediatamente anterior; 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956)  

d) não tendo havido a atualização a que se refere o inciso c, o juiz fixará independente de avaliação, a 
importância do depósito, tendo em vista a época em que houver sido fixado originàlmente o valor cadastral e a 
alorização ou desvalorização posterior do imóvel. 	(Incluída pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 2° A alegação de urgência, que não poderá ser renovada, obrigará o expropriante a requerer a imissão 
provisória dentro do prazo improrrogável de 120 (cento e vinte) dias. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 3° Excedido o prazo fixado no parágrafo anterior não será concedida a imissão provisória. (Incluído pela 
Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 42  A imissão provisória na posse será registrada no registro de imóveis competente. 	(Incluído pela Lei 
n° 11.977, de 2009) 

valor do bcm, fixado na sentença, cxpr-cssos cm teffes fornis, ifleklifã0 juros compensatórios dc até seis por 
cento ao ano cobro o valor da diferença eventualmente aptireda- a sentar da imiwão na powc, vedado o cálculo 

    

- 

   

- ii 

       

        

§ 1 9  Os juros compensatórios destinem se , apenas, a compensar a perda dc renda comprovadamcnto , . 	 • 	o 

: 	 : 	 Z 

  

: 

  

e 

  

      

       

Z - ia 
	 o 

n° 2.332 2) 
§ 3G O disposto no caput deste -Migo aplica se também às ações ordinárias dc indenização por 

Art. 15-A. No caso de imissão prévia na posse, na desapropriação por necessidade ou utilidade pública e 
interesse social prevista na Lei n 2  4.132, de 10 de setembro de 1962, na hipótese de haver divergência entre o 
preço ofertado em juízo e o valor do bem fixado na sentença, expressos em termos reais, poderão incidir juros 
compensatórios de até doze por cento ao ano sobre o valor da diferença eventualmente apurada, contado da 
data de imissão na posse, vedada a aplicação de juros compostos. (Redação dada pela Medida Provisória n° 
700, de 2015)  

§ 1 2  Os juros compensatórios destinam-se apenas a compensar danos correspondentes a lucros 
cessantes comprovadamente sofridos pelo proprietário, não incidindo nas indenizações relativas às 
desapropriações que tiverem como pressuposto o descumprimento da função social da propriedade, previstas 
nos art. 182, § 42, inciso III, e art. 184 da Constituirão. Redacão dada ne'a Vied"d2 -0 7nn (4p 7n-,5), 
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administrativo ou por desapropriação indireta e às aç es que visem à indenização por restrições decorrentes de 
atos do Poder Público. Reda ão dada ela Medida P ivisória n° 700 de 2015 

§ 32  Nas ações referidas no § 22, o Poder Púb ico não será onerado por juros compensatórios relativos a 
período anterior à aquisição da propriedade ou da pos e titulada pelo autor da ação. (Redação dada pela Medida 
Provisória n° 700, de 2015) 

Art. 15-B Nas ações a que se refere o art. 1 -A, os juros moratórios destinam-se a recompor a perda 
decorrente do atraso no efetivo pagamento da indeni ação fixada na decisão final de mérito, e somente serão 
devidos à razão de até seis por cento ao ano, a part r de 1-Q de janeiro do exercício seguinte àquele em que o 
pagamento deveria ser feito, nos termos do art. 100 da Constituição. (Incluído pela Medida Provisória n° 
2.183-56, de 2001) 

Art. 16. A citação far-se-á por mandado na pe soa do proprietário dos bens; a do marido dispensa a dá 
mulher; a de um sócio, ou administrador, a dos demai , quando o bem pertencer a sociedade; a do administrador 
da coisa no caso de condomínio, exceto o de edificio de apartamento constituindo cada um propriedade 
autonôma, a dos demais condôminos e a do inventari nte, e, se não houver, a do cônjuge, herdeiro, ou legatário, 
detentor da herança, a dos demais interessados, quan o o bem pertencer a espólio. 

Parágrafo único. Quando não encontrar o citand , mas ciente de que se encontra no território da jurisdição 
do juiz, o oficial portador do mandado marcará desde logo hora certa para a citação, ao fim de 48 horas, 
independentemente de nova diligência ou despacho. 

Art. 17. Quando a ação não for proposta no foro do domicilio ou da residência do réu, a citação far-se-á por 
precatória, se á mesmo estiver em lugar certo, fora do território da jurisdição do juiz. 

Art. 18. A citação far-se-á por edital se o citan o não for conhecido, ou estiver em lugar ignorado, incerto 
ou inacessível, ou, ainda, no estrangeiro, o que dois o iciais do juizo certificarão. 

Art. 19. Feita a citação, a causa seguirá com o rito ordinário. 

Art. 20. A contestação só poderá versar sobre ví io do processo judicial ou impugnação do preço; qualquer 
outra questão deverá ser decidida por ação direta. 

Art. 21. A instância não se interrompe. No caso se falecimento do réu, ou perda de sua capacidade civil, o 
juiz, logo que disso tenha conhecimento, nomeará cur dor à lide, ate que se lhe habilite o interessado. 

Parágrafo único. Os atos praticados da data do falecimento ou perda da capacidade à investidura do 
curador à lide poderão ser ratificados ou impugnados'ar ele, ou pelo representante do espólio, ou do incapaz. 

Art. 22. Havendo concordância sobre o preço, o uiz o homologará por sentença no despacho saneador. 

Art. 23. Findo o prazo para a contestação e nã havendo concordância expressa quanto ao preço, o perito 
apresentará o laudo em cartório até cinco dias, pelo m nos, antes da audiência de instrução e julgamento. 

§ 1 2  O perito poderá requisitar das autorid des públicas os esclarecimentos ou documentos que se 
tornarem necessários à elaboração do laudo, e dever indicar nele, entre outras circunstâncias atendiveis para a 
fixação da indenização, as enumeradas no art. 27. 

Ser-lhe-ão abonadas, como custas, as despesas com certidões e, a arbítrio do juiz, as de outros 
documentos que juntar ao laudo. 

§ 22  Antes de proferido o despacho saneador, p derá o perito solicitar prazo especial para apresentação do 
laudo. 

Art. 24. Na audiência de instrução e julgamen o proceder-se-á na conformidade do Código de Processo 
Civil. Encerrado o debale, o juiz proferirá sentença fix indo o preço da indenização. 

Parágrafo único. Se não se julgar habilitado a iecidir, o juiz designará desde logo outra audiência que se 
realizará dentro de 10 dias afim de publicar a sentença. 
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Proc. roc. N°. 

Art. 26. No valer da indentz-açêe, qee seFá eentemper-àRce da declaração de Utittehle~-  
incluirão direitos dc terceiros contra o expropriado. 	 RF 11.274 

Parágrafo único. Serão atendidas as kW-citarias neacssailas feitas após a desapropriação; as utcis, 

Art. 26. No valor da indenização, que será contemporâneo da avaliação, não se incluirão os direitos de 
terceiros contra o expropriado. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956)  

Parágrafo único. Serão atendidas as kW-citei:ias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, 
11. 	 o 	• _ 

a• • „' 	 41111 0.,.1111••■■•••~111,~ 0.211111130,..../ 

§ 1° Serão atendidas as benfeitorias necessárias feitas após a desapropriação; as úteis, quando feitas com 
autorização do expropriante. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 4.686, de 1965) 

§ 2° Decorrido prazo superior a um ano a partir da avaliação, o Juiz ou Tribunal, antes da decisão final, 
eterminará a correção monetária do valor apurado, conforme índice que será fixado, trimestralmente, pela 
ecretaria de Planejamento da Presidência da República. (Redação dada pela Lei n° 6.306, de 1978)  

Art. 27. O juiz indicará na sentença os fatos que motivaram o seu convencimento e deverá atender, 
especialmente, à estimação dos bens para efeitos fiscais; ao preço de aquisição e interesse que deles aufere o 
proprietário; à sua situação, estado de conservação e segurança; ao valor venal dos da mesma espécie, nos 
últimos cinco anos, e à valorização ou depreciação de área remanescente, pertencente ao réu. 

Parágrafo único. Sc a prepricdadc estiver sujeita ao4mpeg -,..-te predial, o "quantum" da indenização não será 
inferior a 10, nem superior a 20 vezes o valer lecative, deduzida previeFFieote a importância do imposto, c tendo 

(Revogado pela Lei n° 
2.786, de 1956) 

§ 1° A sentença que fixar o valerea indenização) quando õstc fôr superior ae preço oferecido, condenará o 
dcsapropriantc a pagar henerários de advogado, selar-c e valer da diferença. fIncluído_pcla Lei n° 2.786 de 
1956) 

§ 1 2  A sentença que fixar o valor da indenização quando este for superior ao preço oferecido condenará o 
desapropriante a pagar honorários do advogado, que serão fixados entre meio e cinco por cento do valor da 

ferença, observado o disposto no §_4 2  do art. 20 do Código de Processo Civil, não podendo os honorários 
ultrapassar R$ 151.000,00 (cento e cinqüenta e um mil reais). (Redação dada Medida Provisória n° 2.183-56,  
de 2001) (Vide ADIN n° 2.332-2)  

§ 2° A transmissão da propriedade, decorrente de desapropriação amigável ou judicial, não ficará sujeita ao 
impõsto de lucro imobiliário. 	(Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956)  

§ 3° O disposto no § 1 2  deste artigo se aplica: 	(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

I - ao procedimento contraditório especial, de rito sumário, para o processo de desapropriação de imóvel 
rural, por interesse social, para fins de reforma agrária; 	(incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

II - às ações de indenização por apossamento administrativo ou desapropriação indireta. 	(Incluído pela 
Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001) 

§ 4° O valor a que se refere o § 1 2  será atualizado, a partir de maio de 2000, no dia 1 2  de janeiro de cada 
ano, com base na variação acumulada do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA do respectivo período. 
(Incluído pela Medida Provisória n° 2.183-56, de 2001)  

Art. 28. Da sentença que fixar o preço da indenização caberá apelação com efeito simplesmente 

Parágrafo único. O juiz poderá arbitrar quantia módica para desmonte e transporte de maquinismo 

vem-

instalados e em funcionamento. 
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§ 1 9  O juiz recorrerá cx officio  quando condenar a Fazenda Pública cm quantia superior ao dobro da 
oferecida. 

§ 1 ° A sentença que condenar a Fazenda Púb ica em quantia superior ao dobro da oferecida fica sujeita 
ao duplo grau de jurisdição. 	Reda ão dada ela Li n°6.071 de 1974 

§ 22  Nas causas de valor igual ou inferior a doi contos de réis (2:000$0), observar-se-á o disposto no art. 
839 do Código de Processo Civil.  

Art. 29. Efetuado o pagamento ou a consignação, expedir-se-á, em favor do expropriante, mandado de 
imissão de posse, valendo a sentença como título hab I para a transcrição no registro de imoveis. 

Art. 30. As custas serão pagas pelo autor s o réu aceitar o preço oferecido; em caso contrário, pelo 
vencido, ou em proporção, na forma da lei. 

DISPOSI ÕES FINAIS 

Art. 31. Ficam subrogados no preço quaisquer on s ou direitos que recaiam sobre o bem expropriado. 

Art. 	32. O pagam 
Legislativo cm cada coe 
com a cotação do dia 	anterior 	ao do depósito. 

Art. 32. O pagamento do preço será prévio e em 

§ 1 2  As dividas fiscais serão deduzidas dos 
ílncluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

inheiro. 	(Redação dada pela Lei n° 2.786, de 1956) 

valores depositados, quando inscritas e ajuizadas. 

§ 22  Incluem-se na disposição prevista no § 1 2  
fiscais. 	Incluído pela Lei n° 11.977, de 2009)  

s multas decorrentes de inadimplemento e de obrigações 

§ 32  A discussão acerca dos valores inscritos ou executados será realizada em ação própria. 	(Incluído 
pela Lei n° 11.977, de 2009)  

Art. 33. O depósito do preço fixado por sentença, à disposição do juiz da causa, é considerado pagamento 
prévio da indenização. 

Parágrafo único. O depósito for sc á no Bane- do Brasil ou, onde este não tiver agência, em 
estobeleoírnente-baneáFio acreditado, a critério do juiz. 

§ 1° O depósito far-se-á no Banco do Brasil ou, onde este não tiver agência, em estabelecimento bancário 
acreditado, a critério do juiz. 	(Renumerado do Parágrafo Único pela Lei n° 2.786, de 1956) 

§ 2° O desapropriado, ainda que discorde do preço oferecido, do arbitrado ou do fixado pela sentença, 
poderá levantar até 80% (oitenta por cento) do depósito feito para o fim previsto neste e no art. 15, observado o 
processo estabelecido no art. 34. (Incluído pela Lei n° 2.786, de 1956) 

Art. 34. O levantamento do preço será deferido mediante prova de propriedade, de quitação de dívidas 
fiscais que recaiam sobre o bem expropriado, e publicação de editais, com o prazo de 10 dias, para 
conhecimento de terceiros. 

Parágrafo único. Se o juiz verificar que há dúvida fundada sobre o domínio, o preço ficará em depósito, 
ressalvada aos interessados a ação própria para disputá-lo. 

Art. 35. Os bens expropriados, uma vez incorporados à Fazenda Pública, não podem ser objeto de 
reivindicação, ainda que fundada em nulidade do , processo de desapropriação. Qualquer ação, julgada 
procedente, resolver-se-á em perdas e danos. 

Art. 36. É permitida a ocupação temporária, que será indenizada, afinal, por ação própria, de terrenos não 
riR V7 ^ InC 	̂1 	 ç“fr. ^Hn' •.^., c c ^n.; 	 n, 
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Art. 37. Aquele cujo bem for prejudicado extraordinariamente em sua destinação econômica pela 
desapropriação de áreas contíguas terá direito a reclamar perdas e danos do expropriante. Folha 	 

Proc. N°. 
Art. 38. O réu responderá perante terceiros, e por ação própria, pela omissão ou sonegação de qua  

informações que possam interessar à marcha do processo ou ao recebimento da indenizaçãciyin Salomão Nogueira 
RF 11.274 

Art. 39. A ação de desapropriação pode ser proposta durante as férias forenses, e não se interrompe pela 
superveniência destas. 

Art. 40. O expropriante poderá constituir servidões, mediante indenização na forma desta lei. 

Art. 41. As disposições desta lei aplicam-se aos processos de desapropriação em curso, não se 
permitindo depois de sua vigência outros termos e atos além dos por ela admitidos, nem o seu processamento 
por forma diversa da que por ela é regulada. 

Art. 42. No que esta lei for omissa aplica-se o Código de Processo Civil. 

Art. 43. Esta lei entrará em vigor 10 dias depois de publicada, no Distrito Federal, e 30 dias no Estados e 
Território do Acre, revogadas as disposições em contrário. 

Rio de Janeiro, em 21 junho de 1941, 120'2  da Independência e 532  da República. 

ETULIO VARGAS 
Francisco Campos. 

Este texto não substitui o publicado no DOU de 18.7.1941 
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N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

LEI ORGÂNICA 

DO 

MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
(Com suas alterações) 
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VII - acesso universal e igual à saúde; 
VIII - acesso a equipamentos culturais, de recreação e 

lazer. 

Parágrafo único - A criança e o adolescente são 
considerados prioridade absoluta do Município. 

Art. 8° - O Poder Municipal criará, por lei, Conselhos 
compostos de representantes eleitos ou designados, a fim de 
assegurar a adequada participção de todos os cidadãos em suas 
decisões. 

Art. 9° - A lei disporá sobre: 

I - o modo de participação dos Conselhos, bem como das 
associações representativas, no processo de planejamento 
municipal e, em especial, na elaboração do Plano Diretor, do 
Plano Plurianual, das diretrizes orçamentárias e do orçamento 
anual; 

II - a fiscalização popular dos atos e decisões do Poder 
Municipal e das obras e serviços públicos; 

III - a participação popular nas audiências públicas 
promovidas pelo Legislativo ou pelo Executivo. 

Art. 10 - O Legislativo e o Executivo tomarão a iniciativa 
de propor a convocação de plebiscitos antes de proceder à 
discussão e aprovação de obras de valor elevado ou que tenham 
significativo impacto ambiental, segundo estabelecido em lei. 

Art. 11 - Qualquer munícipe, partido político, associação 
ou entidade é parte legítima para denunciar irregularidades à 
Câmara Municipal ou ao Tribunal de Contas, bem como aos órgãos 
do Poder Executivo. 

gr iÉ TOL() ]: I 
DA ORGANIZAÇÃO DOS PODERES 

CAPITULO I 
DO PODER LEGISLATIVO 

DA CÂI 
SEÇÃO I 
RA MUNICIPAL 

Art. 12 - O Poder Legslativo é exercido pela Câmara 
Municipal, composta de 55 (cinquenta e cinco) Vereadores 
eleitos dentre os cidadãos maiores de 18 (dezoito) anos e no 
exercício dos direitos políticos. 

Art. 13 - Cabe à Câmara, com sanção do Prefeito, não 
exigida esta para o especificado no artigo 14, dispor sobre as 
matérias de competência do Município, especialmente: 

(Alterado pela Emenda 05/91) 

I - legislar sobre assuntos de interesse local; 
II - suplementar a legislação federal e estadual, no que 

couber; 
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LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 

§ 2° - O Regimento Interno preverá o modo de funcionamento 
das Comissões Parlamentares de Inquérito. 

SEÇÃO VI 
DO PROCESSO LEGISLATIVO 

Art. 34 - O Processo Legislativo compreende a elaboração 
de: 

I - emendas à Lei Orgânica; 
II - leis; 
III - decretos legislativos; 
IV - resoluções. 

Art. 35 - As deliberações da Câmara Municipal e das suas 
Comissões se darão sempre por voto aberto. 

(Alterado pela Emenda 19/01) 

Art. 36 - A Lei Orgânica poderá ser emendada mediante 
proposta: 

I - de 1/3 (um terço), no mínimo, dos membros da Câmara 
Municipal; 

II - do Prefeito; 
III - de cidadãos, mediante iniciativa popular assinada 

por, no mínimo 5% (cinco por cento) dos eleitores do Município. 

§ 1° - A Lei Orgânica não poderá ser emendada na vigência 
de estado de defesa, estado de sitio ou intervenção. 

§ 2° - A proposta será discutida e votada em 2 (dois) 
turnos, considerando-se aprovada quando obtiver, em ambas as 
votações, o voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da 
Câmara Municipal, com um intervalo mínimo de 48 (quarenta e 
oito) horas entre um turno e outro obrigatoriamente. 

(Alterado pela Emenda 14/93) 

§ 3 °  - A emenda aprovada será promulgada pela Mesa da 
Câmara Municipal, com o respectivo número de ordem. 

§ 4° - A matéria constante de emenda rejeitada ou havida 
por prejudicada não poderá ser objeto de nova proposta na mesma 
sessão legislativa. 

Art. 37 - A iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou 
Comissão permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos 
cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Lei Orgânica. 

§ 1° - Compete exclusivamente à Câmara Municipal a 
iniciativa das leis que disponham sobre os Conselhos de 
Representantes, previstos na seção VIII deste capitulo. 

§ 2° - São de iniciativa privativa do Prefeito as leis que 
disponham sobre: 
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I - criação, extinção o transformação de cargos, funções 
ou empregos públicos na ad inistração direta, autárquica e 
fundacional; 

II - fixação ou aumento se remuneração dos servidores; 
III - servidores púolicos, municipais, 	seu regime 

jurídico, provimento de cargo., estabilidade e aposentadoria; 
IV - organização adminis rativa e matéria orçamentária; 
(Alterado pela Emenda 28 06) 
V - desafetação, aquisi ão, alienação e concessão de bens 

imóveis municipais. 

Art. 38 - O Prefeito po 
sua iniciativa tramitem em re  

erá solicitar que os projetos de 
lme de urgência. 

LEI ORGÂNICA DO M NICIPIO DE SÃO PAULO 	 16 

§ 1 °  - Se a Câmara Municipal não deliberar em até 30 
(trinta) dias, o projeto =erá incluído na Ordem do Dia, 
sobrestando-se a deliberação quanto aos demais assuntos, até 
que se ultime a votação. 

§ 2' - Os prazos do p rágrafo anterior não correm nos 
períodos de recesso, nem se a licam aos projetos de código. 

Art. 39 - O Regimento Interno da Câmara Municipal 
disciplinará os casos de decreto legislativo e de resolução. 

Art. 40 - A discussão e votação de matéria constante da 
Ordem do Dia só poderá ser e etuada com a presença da maioria 
absoluta dos membros da Câmarc 

1' - A aprovação da matéria em discussão, salvo as 
exceções previstas nesta Li Orgânica, dependerá do voto 
favorável da maioria dos Vere - dores presentes à sessão. 

2° - Os projetos de ei e a aprovação e alteração do 
Regimento Interno serão apreciadas em 2 (dois) turnos de 
discussão e votação. 

.5 3° - Dependerão do vo o favorável da maioria absoluta 
dos membros da Câmara a aprov ção e as alterações das seguintes 
matérias: 

I - matéria tributária; 
II - Código de Obras e Eoificações e outros Códigos; 
III - Estatuto dos Servioores Municipais; 
IV - criação de ca gos, 	funções e empregos da 

administração direta, autárquica e fundacional, bem como sua 
remuneração; 

V - concessão de serviço público; 
VI - concessão de direito real de uso; 
VII - alienação de bens imóveis; 
VIII - autorização pa a obtenção de empréstimo de 

particular, inclusive para a autarquias, fundações e demais 
entidades controladas pelo Pooer Público; 

IX - lei de diretrizes orçamentárias, plano plurianual e 
lei orçamentária anual; 

X - aquisição de bens imóveis por doação com encargo; 
XI - criação, organiza ão e supressão de distritos e 

subdistritos, e divisão do território do Município em áreas 
administrativas; 
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disposição da entidade municipal responsável pela prestação do 
benefício, na forma que a lei dispuser. 

Art. 104 - É vedado ao Município de São Paulo proceder ao 
pagamento de mais de um benefício da previdência social, a 
título de aposentadoria, a ocupantes de cargos e funções 
públicas, inclusive de cargos eletivos, salvo os casos de 
acumulação permitida na Constituição da República. 

Art. 105 - É vedada ao Município de São Paulo a criação ou 
manutenção, com recursos públicos de carteiras especiais de 
previdência social para ocupantes de cargos eletivos. 

Parágrafo único - Os vereadores poderão se vincular à 
previdência municipal, observadas as normas aplicáveis aos 
servidores públicos e o disposto no art. 202 da Constituição da 
República. 

Art. 106 - É vedada a estipulação de limite de idade para 
ingresso por concurso público na administração direta e 
indireta, respeitando-se apenas o limite constitucional para 
aposentadoria compulsória. 

Art. 107 - Os concursos públicos de ingresso de servidores 
serão realizados por entidades dissociadas da administração e, 
para a composição das comissões organizadoras, deverão ser 
previamente ouvidas as entidades de classe do funcionalismo. 

Art. 108 - As contratações por tempo determinado a serem 
efetuadas na forma da lei para atender a necessidades 
temporárias, de excepcional interesse público, não serão 
superiores a 12 (doze) meses, e obedecerão, obrigatoriamente, a 
processo seletivo prévio. 

(Alterado pela Emenda 04/91 e posteriormente pela Emenda 
22/01) 

Parágrafo único - As contratações por tempo determinado 
efetivadas na área da Saúde, até o mês de novembro de 1993, 
ficam prorrogadas, uma única vez, por mais 6 (seis) meses. 

(Acrescentado pela Emenda 16/94) 

Art. 109 - Lei definirá a responsabilidade e penalidades 
cabíveis aos servidores e empregados da administração direta e 
indireta, que, por ação ou omissão: 

I - tendo conhecimento de atos e práticas que contrariem 
os princípios previstos nesta Lei, em especial no art. 81, não 
tomarem as providências cabíveis ao seu nível hierárquico; 

II - contribuírem com atos que impliquem na degradação 
ambiental e da qualidade de vida. 

CAPITULO III 
DOS BENS MUNICIPAIS 

Art. 110 - Constituem bens municipais todas as coisas 
móveis e imóveis, semoventes, direitos e ações que, a qualquer 
título, pertençam ao Município. M
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§ 1° - Pertencem ao 
devolutas que se localizem der  

patrimônio municipal as terras 
tro de seus limites. 

§ 20 - Os bens municipai 
ao uso público, assegurando o 
de proteção ao meio ambiente, 
e arquitetônico, garantindo-s€ 

s destinar-se-ão prioritariamente 
respeito aos princípios e normas 
ao patrimônio histórico, cultural 
sempre o interesse social. 

Art. 111 - Cabe ao Prfeito a administração dos bens r 	. 
municipais, respeitada a compEtencla da Câmara Municipal quanto 
àqueles utilizados em seus serviços. 

Art. 112 - A alienação de bens municipais, subordinada à 
existência de interesse público devidamente justificado, será 
sempre precedida de avaliação e obedecerá às seguintes normas: 

§ 1° - A venda de bons imóveis dependerá sempre de 
avaliação prévia, de autorização legislativa e de licitação, na 
modalidade de concorrência, salvo nos seguintes casos: 

I - Fica dispensada de autorização legislativa e de 
licitação: 

a) a alienação, concessão de direito real de uso e cessão 
de posse, prevista no §3 0  do art. 26 da Lei Federal n° 
6.766/79, introduzido pela Lei Federal n° 9.785/99, de imóveis 
construidos e destinados ou efetivamente utilizados no âmbito 
de programas habitacionais de interesse social desenvolvidos 
por órgãos ou entidades da Administração Pública criados 
especificamente para esse fim; 

b) venda ao proprietário do único imóvel lindeiro de área 
remanescente ou resultante da obra pública, área esta que se 
tornar inaproveitável isoladamente, por preço nunca inferior ao 
da avaliação. 

II - Independem de licitação os casos de: 
a)venda, permitida exclUsivamente para outro órgão ou 

entidade da Administração Pública de qualquer esfera de 
governo; 

b)dação em pagamento; 
c)doação, desde que 

público, permitida par 
Administração Pública, de 
entidades de fins sociais 

§, 2° - A alienação de bons móveis dependerá de avaliação 
prévia e de licitação, dispens ada esta nos seguintes casos: 

I - doação, permitida exclusivamente para fins e uso de 
interesse social, após avaliação de sua oportunidade e 
conveniência socioeconômica, relativamente à escolha de outra 
forma de alienacão; 

devidamente justificado o interesse 
a outro órgão ou entidade da 
qualquer esfera de governo ou para 
e filantrópicos, vinculada a fins de 

interesse social ou habitacional, devendo, em todos os casos, 
constar da escritura de doaéão os encargos do donatário, o 
prazo para seu cumprimenti e cláusula de reversão e 
indenização; 

d)permuta por outro imóvl 1 a ser destinado ao atendimento 
das finalidades precipuas da dministração, cujas necessidades 
de instalação e localização ondicionem a sua escolha, desde 
que o preço seja compatível com o valor de mercado, segundo 
avaliação prévia. 
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II - venda de ações em bolsa, observada a legislação 

específica e após autorização legislativa; 
III - permuta; 
IV - venda de títulos, na forma da legislação pertinente e 

condicionada à autorização legislativa; 
V - venda de bens produzidos ou comercializados por órgãos 

ou entidades da Administração, em virtude de suas finalidades. 

§ 3 0  - O Município, preferentemente à venda ou doação de 
seus bens imóveis, outorgará concessão de direito real de uso, 
mediante prévia autorização legislativa e concorrência. 

§ 4 0  - A concorrência a que se refere o parágrafo anterior 
poderá ser dispensada por lei, quando o uso se destinar à 
concessionária de serviço público ou quando houver relevante 
interesse público e social, devidamente justificado; 

§ 5 0  - Na hipótese prevista no § 1°, inciso I, letra "b" 
deste artigo, a venda dependerá de licitação se existir mais de 
um imóvel lindeiro com proprietários diversos. 

(Alterado pela Emenda 26/05) 

Art. 113 - A aquisição de bens imóveis, por compra ou 
permuta, dependerá de prévia avaliação e autorização 
legislativa. 

Art. 114 - Os bens municipais poderão ser utilizados por 
terceiros, mediante concessão, permissão, autorização e locação 
social, conforme o caso e o interesse público ou social, 
devidamente justificado, o exigir. 

§ 10 - A concessão administrativa de bens públicos depende 
de autorização legislativa e concorrência e será formalizada 
mediante contrato, sob pena de nulidade do ato. 

§ 2° - A concorrência a que se refere o § 10 será 
dispensada quando o uso se destinar a concessionárias de 
serviço público, entidades assistenciais ou filantrópicas ou 
quando houver interesse público ou social devidamente 
justificado. 

§ 3 0  - Considera-se de interesse social a prestação de 
serviços, exercida sem fins lucrativos, voltados ao atendimento 
das necessidades básicas da população em saúde, educação, 
cultura, entidades carnavalescas, esportes, entidades 
religiosas e segurança pública. 

§ 4 0  - A permissão de uso, que poderá incidir sobre 
qualquer bem público, independe de licitação e será sempre por 
tempo indeterminado e formalizada por termo administrativo. 

§ 5 0  - A autorização será formalizada por portaria, para 
atividades ou usos específicos e transitórios, pelo prazo 
máximo de 90 (noventa) dias, exceto quando se destinar a formar 
canteiro de obra ou de serviço público, caso em que o prazo 
corresponderá ao da duração da obra ou do serviço. 

§ 6° - A locação social de unidades habitacionais de 
interesse social produzidas ou destinadas à população de baixa 
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renda independe de autorização 
formalizada por contrato. 

legislativa e licitação e será 

§ 7 0  - Também poderão ser objeto de locação, nos termos da 
lei civil, os imóveis incorpo3Fados ao patrimônio público por 
força de herança vacante ou de arrecadação, até que se ultime o 
processo de venda previsto no §5° do art. 112 desta lei. 

§ 8° - O Prefeito deverá encaminhar anualmente à Câmara 
Municipal relatório contend a identificação dos bens 
municipais objeto de concessão de uso, de permissão de uso e de 
locação social, em cada exerci io, assim como sua destinação e 
o beneficiário. 

§ 9 0  - Serão nulas de 
permissões, autorizações, loca 
ajustes formalizados após a pr 
com o estabelecido neste artig 

pleno direito as concessões, 
ões, bem como quaisquer outros 
mulgação desta lei, em desacordo 

.§ 10 - A autorizaçã 
administrativa deixará de v 
formalizado, por escritura púb 
anos, contadas da data da p 
fixada para a prática do ato. 

(58° acrescentado pela 
alterou todo o artigo; a 
anteriormente alterado pela Em 

DAS NORMA 

o legislativa para concessão 
gorar se o contrato não for 
ica, dentro do prazo de 3 (três) 
licação da lei ou da data nela 

Emenda 09/91; a Emenda 26/05 
Emenda 27/05 alterou o §3°, 
nda 26/05) 

PITULO IV 
ADMINISTRATIVAS 

Art. 115 - A publicação 
será feita pelo órgão oficial 

§ 1 °  - A publicação dos 
resumida.  

das leis e atos administrativos 
o Município. 

atos não normativos poderá ser 

0 

§ 20 - Os atos de efeito 
após a sua publicação.  

externos só produzirão efeitos 

Art. 116 - Todas as 
contratados pelo Executivo e 
direta ou indireta, ou pelo 
serão objeto de publicaçã 
discriminando-se, resumidament 

Art. 117 - Os editais e p 
Municipal de São Paulo, e 
circulação local, poderão ser 
onde a matéria apresente maior 

Art. 118 - O Poder Execu 
Legislativo, no máximo 30 (tr 
cada semestre, relatório compl 
da administração direta e indi 
cumprimento do disposto no §, 
República.  

compras efetuadas e serviços 
Legislativo, na administração 

ribunal de Contas do Município, 
mensal no Diário Oficial, 

, objeto, quantidade e preço. 

blicações oficiais da Prefeitura 
itados nos jornais de grande 
ranscritos nos jornais de bairro 
interesse, na forma da lei. 

ivo publicará e enviará ao Poder 
nta) dias após o encerramento de 
to sobre os gastos publicitários 
eta, para fins de averiguação do 
°, do art. 37 da Constituição da 
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a sua não implementação, sem prejuízo de outras sanções, 
implicará na suspensão da atividade ou obra. 

Art. 184 - O Município fiscalizará em cooperação com o 
Estado e a União, a geração, o acondicionamento, o 
armazenamento, a utilização, a coleta, o trânsito, o tratamento 
e o destino final de material radioativo empregado em 
finalidades de cunho medicinal, de pesquisa e industrial no 
Município, bem como substâncias, produtos e resíduos em geral, 
prevenindo seus efeitos sobre a população. 

Art. 185 - Os Parques Municipais, o Parque do Povo, a 
Serra da Cantareira, o Pico do Jaraguá, a Mata do Carmo, as 
Represas Billings e Guarapiranga, a Área de Proteção Ambiental 
do Capivari-Monos, a Fazenda Santa Maria, outros mananciais, os 
rios Tietê e Pinheiros e suas margens, nos segmentos 
pertencentes a este Município, constituem espaços especialmente 
protegidos. 

(Alterado pela Emenda 24/01) 

Art. 186 - O Município deverá recuperar e promover o 
aumento de áreas públicas para implantação, preservação e 
ampliação de áreas verdes, inclusive arborização frutífera e 
fomentadora da avifauna. 

Parágrafo único - O Município adotará, como critério 
permanente na elaboração de novos projetos viários e na 
reestruturação dos já existentes, a necessidade do plantio e a 
conservação de árvores. 

Art. 187 - O Poder Público estimulará a criação e 
manutenção de unidades privadas de conservação do meio ambiente 
em território do Município, na forma da lei. 

Art. 188 - O Município coibirá o tráfico de animais 
silvestres, exóticos e de seus subprodutos e sua manutenção em 
locais inadequados, bem como protegerá a fauna local e 
migratória do Município de São Paulo, nesta compreendidos todos 
os animais silvestres ou domésticos, nativos ou exóticos. 

§ 1° - Ficam proibidos os eventos, espetáculos, atos 
públicos ou privados, que envolvam maus tratos e crueldade de 
animais, assim como as práticas que possam ameaçar de extinção, 
no âmbito deste Município, as espécies da fauna local e 
migratória. 

2° - O Poder Público Municipal, em colaboração com 
entidades especializadas, executará ações permanentes de 
proteção e controle da natalidade animal, com a finalidade de 
erradicar as zoonoses. 

Art. 189 - O Município estimulará as associações e 
movimentos de proteção ao meio ambiente. 

Parágrafo único - As entidades referidas neste artigo 
poderão, na forma da lei, solicitar aos órgãos municipais 
competentes a realização de testes ou o fornecimento de dados, 
desde que a solicitação esteja devidamente justificada. M
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Art. 190 - As normas de proteção ambiental estabelecida 
nesta Lei, bem como as dela decorrentes, aplicam-se ao ambiente 
natural, construído e do traba ho. 

PíTULO VI 
DA CULTURA E DO PAT'IMÔNIO HISTÓRICO E CULTURAL 

Art. 191 - O Município se São Paulo garantirá a todos o 
exercício dos direitos cult tais e o acesso às fontes de 
cultura, observado o princípi da descentralização, apoiando e 
incentivando a valorização a difusão das manifestações 
culturais. 

Art. 192 - O Município a otará medidas de preservação das 
manifestações e dos bens dE valor histórico, artístico e 
cultural, bem como das paisagens naturais e construídas, 
notáveis e dos sítios arqueoló icos. 

Parágrafo único - O disposto neste artigo abrange os bens 
de natureza material e imaterial, tomados individualmente, ou 
em conjunto, relacionados com a identidade, a ação e a memória 
dos diferentes grupos formador -s da sociedade, incluídos: 

I - as formas de expressã 
II - os modos de criar, f 
III - as criações científ 
IV - as obras, objetos, 

espaços destinados à manifesta 
V - os conjuntos urban a  

paisagístico, 	artístico, 
ecológico, científico, turísti 

VI - as conformações 
estruturas de arqueologia his 
e 	conjuntos 	arquitetônico •■■ 

ajardinamentos, os monumentos 
equipamentos e mobiliários u 
histórico-cultural. 

zer e viver; 
•cas, artísticas e tecnológicas; 
documentos, edificações e demais 
ões culturais; 
s e sítios de valor histórico, 
arqueológico, 	paleontológico, 
o e arquitetônico; 
eomorfológicas, os vestígios e 
órica, a toponímia, os edifícios 

as áreas verdes e os 
e as obras escultóricas, outros 
banos detentores de referência 

Art. 193 - O Poder Public Municipal promoverá através dos 
órgãos competentes: 

I - a criação, manuten ão, conservação e abertura de: 
sistemas de teatros, bibliotecas, arquivos, museus, casas de 
cultura, centros de documenta ■ ão, centros técnico-científicos, 
centros comunitários de novas tecnologias de difusão e bancos 
de dados, como instituiçõe básicas, detentoras da ação 
permanente, na integração da coletividade com os bens 
culturais; 

II - a proteção das manif stações religiosas, das culturas 
populares, indígenas e afro-b asileiras e as de outros grupos 
participantes do processo de f mação da cultura nacional; 

III - a integração de p]ogramas culturais com os demais 
municípios; 

IV - programas populares de acesso a espetáculos 
artísticos-culturais e acervos das bibliotecas, museus, 
arquivos e congêneres; 

V - promoção do aperfeiçoamento e valorização dos 
profissionais cue atuam na áre de cultura; 
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20/04/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

   

Câmara Municipal de São Paulo 

    

Base de dados legis 

Pesquisa : 12264 

Total de referências 1 

 

ívla Salomã 	ogueira 
RF 11.274 

Título: LEI No 12.264 11/12/1996 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a implantaçao de areas de lazer no perimetro urbano da Capital, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 1182/1995 (ver documento) 
Autor(es): Emilio Meneghini 

Regulamentação: Decreto no 38.872/1999 - Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 55.684/2014 - Regulamenta este Decreto, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

[ Back I 
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Proc. N°. 

Lívia alomão °guelra 
RF 11.274 

LEI N. 12.264 - DE 11 DE DEZEMBRO DE 1996 

Dispõe sobre a implantação de áreas de lazer no perímetro urbano da Capital, e dá 
outras providências. 

(Projeto de Lei n. 1.182/95, do Vereador Emílio Meneghini) 

Paulo Maluf, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de novembro de 1996, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 10  Poderão ser implantadas no perímetro urbano da Capital áreas de lazer em vias 
públicas cujo trânsito de veículos seja de pequena intensidade, não oferecendo, por 
conseguinte, qualquer possibilidade de risco à integridade física dos munícipes que 
nelas transitem ou se disponham a praticar atividades físico-esportivas. 
Art. 2 0  As atividades físico-esportivas de que cuida a presente Lei só poderão ocorrer 
em determinado período do dia, ficando proibida a sua prática no leito carroçável da 
via pública fora desse período. 
Art. 3 0  O Executivo municipal regulamentará a presente Lei no prazo de 120 (cento e 
vinte) dias de sua publicação. 
Art. 40  As despesas resultantes da execução da presente Lei correrão à conta das 
verbas orçamentárias próprias. 
Art. 5 0  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
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20/04/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis 

Pesquisa : 13546 

Total de referências : 1 

Lívia Salomão Nogueira 
RF 11.274 

1/1 
Titulo: LEI No 13.546 31/03/2003 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispoe sobre a criaçao do Programa Municipal de Esporte-Educaçao Mais Esporte, no Municipio 

de Sao Paulo, e da outras providencias. 
Projeto: Projeto de Lei No 48/2001 (ver documento) 

Autor(es): Antonio Carlos Rodrigues 

[ Back 
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rolha 
N°. 

._(vla Salomã Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 13.546, DE 31 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 48/01, do Vereador Antonio Carlos Rodrigues - PL) 

Dispõe sobre a criação do Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no 
Município de São Paulo, e dá outras providências. 

)MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° - Fica criado o Programa Municipal de Esporte-Educação Mais Esporte, no âmbito do 
Município de São Paulo, com os seguintes objetivos: 
I - oferecer programação esportiva e recreativa para crianças e adolescentes em período 
complementar ao horário normal de aulas; 
II - estender o tempo de acompanhamento pedagógico/social de crianças e adolescentes 
regularmente matriculados nas redes de ensino da Cidade de São Paulo. 
Art. 2° - Para participação no Programa ora instituído, será exigida a comprovação de a 
criança ou adolescente estar matriculada em escola de ensino fundamental ou médio, de 
sua efetiva freqüência às aulas e com média de notas ou conceitos de avaliação que não 
permitam sua reprovação. 
§ 1° - (VETADO) 
§ 2° - (VETADO) 
Art. 3° - As atividades a serem desenvolvidas deverão se constituir de caráter esportivo, 
recreativo e de lazer, adaptadas às programações dos diversos órgãos do Poder Público 
Municipal relacionados às áreas afetas ao disposto na presente lei. 
Art. 4° - As escolas de esportes terão como patronos atletas ou ex-atletas que mais tenham 
se destacado dentro de suas modalidades. 
Art. 5° - O Programa Esporte-Educação deverá acontecer em equipamentos esportivos da 
administração direta e indireta, ou então, através de parcerias com instituições privadas ou 
comunitárias. 
Art. 6° - Visando a implantação dos objetivos previstos nesta lei, faculta-se à Secretaria 
Municipal de Esportes, Lazer e Recreação a celebração de convênios e demais ajustes 
permitidos pela legislação, inclusive transferência de numerário e materiais, com entidades 
privadas e outras. 
Parágrafo único - Os convênios deverão ser definidos a partir de chamamento público, com 
objeto, prazos, metas e valores definidos previamente, cabendo à Secretaria de Esporte a 
definição da Comissão Julgadora. 
Art. 7° - Ao titular da pasta da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
competirá: 
I - nomear equipe de coordenação do Programa de Esporte-Educação; 
II - assinar, representando a Prefeitura Municipal de São Paulo, os convênios, acordos, 
ajustes, contratos e outros instrumentos pertinentes. 
Art. 8° - As Secretarias Municipais, notadamente a de Abastecimento, bem como os demais 
órgãos e entidades da administração direta e indireta do Município deverão, sempre que 
solicitadas, prestar colaboração necessária, quando o exija a implantação e manutenção do 
Programa de Esporte-Educação. 
Art. 9° - A Prefeitura Municipal de São Paulo expedirá edital de chamamento, normatizando 
as diretrizes necessárias à escolha e inclusão de entidades conveniadas com objetivo de 
implementar e operacionalizar o Programa Esporte-Educação. 
Art. 10 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Parágrafo único - Fica autorizada a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Educação a 
obter recursos via patrocínios, convênios e doações de empresas privadas e instituições 
públicas, bem como oferecer contrapartidas, desde que observadas as determinações 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 15:57:58.

 fls. 50



legais, conforme definido no Decreto no 4O.84, de 03 de abril de 2001. 
Art. 11 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
NÁDIA CAMPEÃO, Secretária Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
VALDEMIR FLÁVIO PEREIRA GARRETA, Secretário Municipal de Abastecimento 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de março de 2003. 
RUI GOETHE IDA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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20/04/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14090 

Total de referências : 1 (via Salomão Nogueira 
RF 11.274 

     

1/1 
Título: LEI No 14.090 22/11/2005 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Autoriza a instalação nas praças e parques municipais, de equipamentos especialmente 

desenvolvidos para crianças cadeirantes, nas condições que especifica. 
Projeto: Projeto de Lei No 143/2005 (ver documento) 

Autor(es): Cláudio Prado 

[ Back ] 
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Folha 
Proc. N°. 

33 - 

Lívia salornão Nogueira 
RF 11.274 

LEI No 14.090, DE 22 DE NOVEMBRO DE 2005 
(Projeto de Lei n 0  143/05, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 
Autoriza a instalação, nas praças e parques municipais, de equipamentos 
especialmente desenvolvidos para crianças cadeira ntes, nas condições que especifica. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 26 de outubro de 
2005, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a instalar, nas praças e parques municipais, 
equipamentos especialmente desenvolvidos para o lazer e recreação de crianças 
cadeirantes, visando sua integração com as demais crianças. 
Art. 2° Para os efeitos desta lei, consideram-se crianças cadeira ntes aquelas que, em 
razão de necessidades especiais das quais sejam portadoras, necessitem fazer uso, 
permanentemente, de cadeira de rodas. 
Art. 3° Na instalação dos equipamentos referidos no art. 1°, o Executivo priorizará as 
praças e parques municipais que possibilitem o acesso e atendimento do maior número 
de crianças cadeirantes. 
Art. 4° Observado o disposto no art. 3 0, os equipamentos serão instalados, 
gradativamente, nas praças e parques municipais, de acordo com as disponibilidades 
financeiras do Município. 
Art. 50  As praças e parques onde sejam instalados os equipamentos deverão contar 
com acesso para crianças cadeirantes. 
Parágrafo único. Nas praças e parques a que se refere o "caput", deverão ser afixadas 
placas indicativas, com a seguinte informação: 
"Parque infantil adaptado para integração de crianças cadeirantes". 
Art. 6° As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 7° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de novembro de 2005, 452° 
da fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de novembro de 2005. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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olh 
N°. 

t_rvia SalOm o Nogueira 
, 274 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14186 

Total de referências : 1 

20/04/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 14.186 04/07/2006 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
Projeto: Projeto de Lei No 182/2003 (ver documento) 

Autor(es): Paulo Frange 

[ Back  ] 
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Folha 
Proc. N°. 

°guelra 
PF 11.274 

Lívia Salorn o 

LEI N 0  14.186, DE 4 DE JULHO DE 2006 
(Projeto de Lei n 0  182/03, do Vereador Paulo Frange - PTB) 
Institui o Programa Municipal de Arborização Urbana, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 31 de maio de 
2006, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Arborização Urbana, destinado a 
desenvolver ações para implantação, gestão e conservação das áreas verdes urbanas, 
visando à ampliação da cobertura vegetal urbana. 
Parágrafo único. Para os efeitos desta lei, serão consideradas áreas verdes urbanas, 
sem prejuízo do disposto no art. 131 da Lei n° 13.430/02: 
I - as áreas verdes públicas, compostas pelo rol de logradouros públicos destinados ao 
lazer e recreação ou que proporcionem ocasiões de encontro e convívio direto com 
espaços não construídos ou arborizados; 
II - as áreas verdes privadas, compostas por remanescentes vegetais significativos 
incorporados aos interstícios da malha urbana, podendo ter sua utilização normatizada 
por legislação específica de forma a garantir a sua conservação; 
III - a arborização de ruas e vias públicas. 
Art. 2° O Programa Municipal de Arborização Urbana será desenvolvido através de um 
conjunto de ações educativas, preventivas e de implantação efetiva da gestão, manejo 
e conservação das áreas verdes urbanas. 
Art. 3° O Programa, ora instituído, tem como principais objetivos: 
I - estabelecer uma Política Municipal de Gestão de Areas Verdes Urbanas; 
II - assegurar a gestão do patrimônio verde por um serviço municipal especializado; 
III - conhecer o patrimônio de áreas verdes qualitativamente e quantitativamente; 
IV - desenvolver e/ou aplicar métodos e procedimentos que possibilitem a sua 
administração; 
V - desenvolver e aplicar métodos de acompanhamento habilitado de plantio e poda de 
árvores; 
VI - estabelecer a conscientização pública sobre a importância das áreas verdes 
urbanas como elemento indispensável ao município, inclusive como indicador de 
qualidade de vida; 
VII - incentivar a pesquisa aplicada sobre a matéria; 
VIII - incentivar ações destinadas à criação de áreas destinadas ao lazer e à recreação, 
bem como Unidades de Conservação; 
IX - incentivar a implantação de Unidades de Conservação Municipal e Reserva 
Particular do Patrimônio Ambiental, que deverão ser regulamentadas por legislação 
específica, podendo auferir benefícios fiscais através do ICMS Ecológico; 
X - incentivar a implantação e utilização do método de sensoriamento remoto para a 
elaboração de inventário e manejo de áreas verdes. 
Art. 4° Deverá ser implantado um banco de dados com programa de 
geoprocessamento que possibilite cadastrar todos os dados georreferenciados e 
estatísticas referentes às árvores urbanas e áreas verdes urbanas localizadas no 
âmbito do Município de São Paulo. 
§ 1° Caberá à Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente organizar e proceder 
os cadastros do banco de dados de que trata o "caput" deste artigo. 
§ 2° A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente deverá adotar uma 
metodologia para proceder o cadastro dos dados, de forma a facilitar a análise, 
avaliação e o manejo das áreas verdes urbanas. 
§ 3° No cadastro do banco de dados deverá obrigatoriamente constar o mapeamento 
das áreas verdes urbanas municipais e um inventário por amostragem da vegetação 
arbórea urbana. 
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Art. 5 0  A Secretaria Municipal do Verde e do Meio Ambiente, através do Programa 
Municipal de Arborização Urbana, deverá: 
I - incentivar iniciativas voluntárias indiyiduais e coletivas de plantios em bairros, ruas, 
áreas de recreação, adensamento vegetal e reflorestamentos; 
II - incentivar a formação de grupos organizados de preservação e conservação da 
vegetação e manutenção de áreas de recreação e parques municipais; 
III - elaborar uma legislação específica para cuidar do uso e ocupação das Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), que abrangem principalmente as faixas marginais ao 
longo dos rios e córregos e as faixas ao redor de reservatórios, lagos, lagoas e 
nascentes; 
IV - coordenar programas específicos de educação e monitoramento ambiental. 
Art. 60  O Sistema de Áreas Verdes do Município, previsto no item VI do art. 16 da Lei 
Municipal n° 11.426/93 e no art. 131 da Lei n° 13.430/02, deverá estabelecer quais 
áreas, no âmbito municipal, não deverão ser urbanizadas, bem como quais as formas 
de urbanização mais adequadas para as demais áreas. 
Parágrafo único. O Sistema de Áreas Verdes do Município deverá obedecer a padrões 
urbanísticos e de reurbanização, tendo em vista a Lei de Zoneamento Municipal. 
Art. 70  Todas as ações a serem desenvc Ividas através deste Programa deverão 
observar critérios de distribuição de espaços públicos livres, que deverão ser 
delimitados tendo em vista condições de acessibilidade, de carências sociais, de 
manutenção dos recursos ambientais finitos e de proteção de solos frágeis. 
Art. 8 0  Nas hipóteses de desenvolvimento de atividade de manejo sustentável de 
exemplares arbóreos, exploração comercial e atividade de silvicultura, a supressão de 
vegetação de porte arbóreo, em propriedade pública ou privada, no território do 
Município, fica subordinada à autorização, por escrito, da Secretaria Municipal do Verde 
e do Meio Ambiente. 
§ 1° A autorização somente será concec ida após a aprovação do plano de manejo para 
o imóvel e a definição das medidas ambientais necessárias para a recuperação das 
áreas degradadas do imóvel por técnicos do DEPAVE - Departamento de Parques e 
Áreas Verdes, em conjunto com o engenheiro agrônomo da respectiva subprefeitura do 
imóvel, se houver. 
§ 2° É condição necessária para a autorização da supressão de vegetação de porte 
arbóreo prevista no "caput" deste artigc, a recuperação das áreas degradadas do 
imóvel. 
§ 3° O interessado firmará Termo de Ccmpromisso com a Secretaria Municipal do 
Verde e do Meio Ambiente assumindo a responsabilidade pela integridade ambiental da 
área a ser explorada e a execução das r edidas ambientais, sob as penas da legislação 
ambiental. 
Art. 9 0  (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
§ 3° (VETADO) 
§ 4° (VETADO) 
§ 5° (VETADO) 
Art. 10. As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SAO PAULO, aos 4 de julho de 2006, 453 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 4 de julho de 2006. 
STELA GOLDENSTEIN, Secretária do Governo Municipal - Substituta 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

20/0412016 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14409 

Total de referências : 1 

Ivia Salomã9 Nogueira 
--,- l 	74 

LEI No 14.409 22/05/2007 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Cria o Programa Municipal de Atividade Física AGITA SAMPA, e dá outras providências. 

Projeto de Lei No 539/2006 (ver documento) 
Gilberto Natalini 
Decreto no 48.454/2007 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
Regulamentação: 

[ Back I 
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-olha 
N°. IÉTia 

Lívia Saiam 	ogueira 
RF 11274 

LEI N 0  14.409, DE 22 DE MAIO DE 2007 
(Projeto de Lei n° 539/06, do Vereador Natalini - PSDB) 
Cria o Programa Municipal de Atividade Física - AGITA SAMPA, e dá outras 
providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica criado o Programa Municipal de Atividade Física - AGITA SAMPA, de 
natureza permanente, com o objetivo de estimular a vida ativa e saudável da 
população, mediante a adoção de medidas de combate ao sedentarismo, no âmbito de 
todos os órgãos da Administração Pública Municipal, Direta e Indireta. 
Parágrafo único. O desenvolvimento do programa previsto no "caput" dar-se-á por 
meio da implantação, dentre outras, das seguintes medidas: 
I - a realização de caminhadas nos parques, nos bairros e no Centro Histórico da 
Cidade, bem como de passeios ciclísticos; 
II - a promoção de eventos culturais com música e dança para a população; 
III - o apoio às atividades físicas nas ruas de lazer e centros esportivos; 
IV - o estímulo à implantação de bicicletários, ciclovias e rotas de caminhadas; 
V - o incentivo a políticas de mutirões para plantio de árvores, adoção de praças e 
pequenas reformas de áreas verdes, unidades básicas de saúde e outros equipamentos 
públicos; 
VI - o estímulo publicitário para conscientizar a população sobre a importância da 
atividade física. 
Art. 2° Para a concretização do programa, os órgãos envolvidos poderão firmar 
convênios com entidades nele interessadas, de modo a obter suporte técnico, logístico 
ou financeiro. 
Art. 3° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 4° Esta lei será regulamentada após 60 (sessenta) dias de sua publicação. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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-olha 
N . 

Lívia Salonrt& Nogueira 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 14930  
Total de referências : 1  

20/04/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI LEI No 14.930 03/06/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a instalação de equipamentos especialmente desenvolvidos para proporcionar 
mais saúde e longevidade, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 428/2006 (ver documento) 
Autor(es): Cládio Prado 

[ Back 1 

1/1 

M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 15:57:58.

 fls. 59



olha 
,Droc. N°. 

Lívia Salorn o Nogueira 
274 

LEI No 14.930, DE 3 DE JUNHO DE 2009 
(Projeto de Lei n 0  428/06, do Vereador Cláudio Prado - PDT) 
Dispõe sobre a instalação de equipamentos especialmente desenvolvidos para 
proporcionar mais saúde e longevidade, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° Fica o Executivo autorizado a instalar equipamentos especialmente 
desenvolvidos para proporcionar aos idosos melhor qualidade de vida e longevidade. 
Art. 2° Os equipamentos mencionados no artigo anterior deverão proporcionar aos 
idosos benefícios, tais como: 
I - força muscular; 
II - equilíbrio; 
III - agilidade; 
IV - mobilidade; 
V - fortalecimento das articulações; 
VI - coordenação motora. 
Art. 3° Os equipamentos deverão ser instalados preferencialmente nos parques, 
praças, clubes esportivos municipais. 
Art. 4° As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se neces sário. 
Art. 5° Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de junho de 2009, 456° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de junho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Proc. N°. 

Lívia Salomão Nogue 
RF 11.274 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 15928 

Total de referências 1 

20/04/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

LEI No 15.928 19/12/2013 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de São 
Paulo; cria a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE e a Coordenadoria de 
Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 
Projeto de Lei No 15/2013 (ver documento) 
Orlando Silva 
Decreto no 54.832/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
- Decreto no 56.028/2015 - Organiza a estrutura da Coordenadoria de Incentivos - CINCE, da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, criada por esta Lei. 
Lei 16.418/2016 - Altera esta Lei. 

1/1 
Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Notas complem.: 

Alterações: 

[ Back ] 
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olha 
roc. N°. 

Lívia SelOMAO Nogueira 
RF 11.274 

PUBLICADO DOC 20/12/2013, p. 1, 3 c. todas 

LEI No 15.928, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2013 
(Projeto de Lei n 0  15/13, do Vereador Orlando Silva - PC do B) 
Dispõe sobre a concessão de incentivos fiscais para o f omento ao esporte no 
Município de São Paulo; cria a Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE 
e a Coordenadoria de Incentivos na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação. 
FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições 
que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 11 
de dezembro de 2013, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1° A concessão de incentivos fiscais para o fomento ao esporte no Município de 
São Paulo passa a ser regida por esta lei. 
Parágrafo único. Os incentivos e benefícios concedidos por esta lei têm por 
finalidade: 
I - ampliar e democratizar o a cesso à prática esportiva, individual ou coletiva, na 
Cidade de São Paulo; 
II - estimular e promover a revelação de atletas locais; 
III - proteger a memória das expressões esportivas da Cidade de São Paulo; 
IV - estimular a requalificação urbanística por meio da recuperação ou instalação de 
equipamentos para a prática esportiva; 
✓ - incentivar a adoção de clubes desportivos da comunidade. 

TÍTULO I 
DA CONCESSÃO DE INCENTIVOS FISCAIS PARA 
FOMENTO AO ESPORTE 

CAPÍTULO I 
DOS PRINCÍPIOS GERAIS 

Art. 2° A concessão de incentivos fiscais para fomento ao esporte, à pessoa física 
ou jurídica domiciliada no Município, observará os seguintes princípios gerais: 
I - adoção da Cidade de São Paulo como sede geográfica dos projetos; 
II - atendimento a projetos exclusivamente esportivos; 
III - ampla acessibilidade ao produto resultante do projeto; 
IV - imprescindibilidade de investimento público; 
✓ - limite máximo de projetos por empreendedor; 
VI - proibição de patrocínio quando exista vínculo entre o empreendedor e o 
patrocinador; 
VII - adoção de limite máximo de investimento por projeto; 
VIII - veiculação anual de edital para a apresentação de projetos; 
IX - incentivo à adoção de clubes desportivos da comunidade para a formação de 
vínculos perenes e assegurar a sua sustentabilidade. 
Art. 3 0  Para fins do disposto nesta lei considera-se: 
I - patrocínio: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia 
ou bens, móveis ou imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de 
domínio, ou a cobertura de gastos, sempre destinados à realização de projetos 
esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalidade promocional e 
institucional de publicidade, em troca do benefício fiscal instituído pelo art. 8° desta 
lei; 
II - doação: a transferência gratuita, em caráter definitivo, de valores em pecúnia 
ou bens, móveis ou imóveis, ou a permissão de sua utilização sem transferência de 
domínio, ou a cobertura de gastos, sempre destinados à realização de projetos 
esportivos nos termos definidos por esta lei, com ou sem finalidade promocional e 
institucional de publicidade, sem o benefício fiscal instituído pelo art. 8° desta lei; M
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III - patrocinador: a pessoa física ou jurídica, contribuinte do ISS ou IPTU, que 
apoie projetos aprovados pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
nos termos do inciso I deste artigo; 
IV - doador: a pessoa física ou jurídica que apoie projetos aprovados pela 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, nos termos do inciso II deste 
artigo; 
✓ - proponente ou empreendedor: atleta, em nome próprio, ou pessoa jurídica de 
fins não econômicos e natureza esPortiva, que propõe o projeto de caráter 
esportivo que será patrocinado e, uma vez aprovado pela Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, será o responsável por sua fiel execução e pela 
apresentação da prestação de contas do projeto; 
VI - proponente-beneficiário: autor de projeto para incentivo nas hipóteses 
previstas pelos Capítulos III e IV, do Título I desta lei, que independem de 
patrocínio de terceiros. 
Art. 40  Somente poderão ser beneficiados, pelos incentivos estabelecidos nesta lei, 
os projetos esportivos: 
I - em que o empreendedor não tenN vínculos com o patrocinador, nas hipóteses 
do Capítulo II, do Título I, desta lei; 
II - que não tenham recebido recursos do Município a qualquer título para a sua 
realização; 
III - cuja empreendedor ou proponente-beneficiário não receba do Município 
incentivo ou recursos financeiros de qualquer natureza, exceto subvenção; 
IV - cujo empreendedor pessoa física ou jurídica ou proponente-beneficiário esteja 
domiciliado no Município há no mínimo 2 (dois) anos; 
✓ - cujo empreendedor não esteja inscrito no CADIN municipal, além de estar em 
situação regular perante o INSS e o FGTS. 
Art. 5 0  Os incentivos concedidos por esta lei não poderão ser utilizados para 
pagamento de: 
I - débitos tributários decorrentes de fatos geradores anteriores à data de 
conclusão do patrocínio; 
II - débitos tributários apurados após iniciada a ação fiscal; 
III - multa moratória, juros de mora e 'correção monetária; 
IV - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS retido na fonte; 
✓ - Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS para fins de obtenção do 
Certificado de Conclusão da Obra (Hab te-se); 
VI - Imposto sobre Serviços de Qualqt er Natureza - ISS dos optantes pelo Regime 
Especial Unificado de Arrecadação ( e Tributos e Contribuições devidos pelas 
Microempresas e Empresas de Pequen( Porte - Simples Nacional. 
Art. 6 0  A Lei Orçamentária fixará anualmente o valor que deverá ser utilizado como 
incentivo fiscal para o fomento ao esporte no Município de São Paulo, a ser 
consignado em dotação específica, qi e não poderá ser inferior a 10% (dez por 
cento) do orçamento estabelecido pari a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação. 
Art. 7 0  O incentivo fiscal corresponderá à emissão de certificado de incentivo, com 
validade de um ano, pela Secretaria 1‘,  unicipal de Esportes, Lazer e Recreação, aos 
contribuintes do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou Imposto 
Predial e Territorial Urbano - IPTU, c( nforme o caso, nos percentuais específicos, 
que fomentem o esporte no Município e São Paulo, em uma ou mais das seguintes 
modalidades: 
I - patrocínio de projetos de caráter esportivo ou adoção de clubes desportivos da 
comunidade, ou promoção da requalificação de equipamentos esportivos da 
administração direta municipal; 
II - implantação e conservação de áreí s de uso público, em terrenos privados, para 
esporte e lazer da população; 
III - concessão de aulas gratuitas de modalidades esportivas em espaços públicos e 
de bolsas integrais anuais para a terceira idade para aulas de ginástica, dança, 
esportes, natação, artes marciais e demais atividades físicas. 
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-olha 
N°. 

Lívia Salorn o Nogueira 
RF 11.274 CAPÍTULO II 

DO INCENTIVO FISCAL A PROJETOS ESPORTIVOS 

Art. 8 0  O incentivo fiscal para projetos esportivos corresponderá à emissão de 
certificado de incentivo que poderá ser usado da seguinte forma: 
I - até 70% (setenta por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 
50% (cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
ou Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido pelo patrocinador, exceto nas 
hipóteses previstas no inciso II; 
II - 100% (cem por cento) do valor do patrocínio para o pagamento de até 50% 
(cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS ou 
Imposto Predial e Territorial Urbano - IPTU devido pelo patrocinador, nas seguintes 
hipóteses: 
a) fizer a adoção de clubes desportivos da comunidade pelo prazo mínimo de 2 
(dois) anos; 
b) requalificar equipamento esportivo de administração direta municipal. 
Art. 9 0  Para requerer a obtenção do incentivo fiscal, além dos demais requisitos que 
forem exigidos em cada edital, deverá o empreendedor apresentar o p rojeto 
explicitando os objetivos e recursos financeiros e humanos envolvidos, para fins de 
fixação do valor do incentivo e fiscalização posterior, sendo que na hipótese de 
adoção de clubes desportivos da comunidade o projeto deverá ser plurianual. 
Parágrafo único. Só serão admitidos projetos que já contenham a intenção de 
patrocínio. 
Art. 10. A concessão de incentivo fiscal para a realização de projetos de caráter 
esportivo para as áreas adiante elencadas, a serem realizados no Município de São 
Paulo, fica limitada aos valores totais máximos indicados, ainda que o projeto vise a 
concretizar mais de um produto: 
I - projetos voltados como disciplina ou atividade extracurricular desportiva no 
âmbito da educação básica, fundamental, média e superior, que promovam 
atividades no contraturno escolar e objetivem o desenvolvimento integral do 
indivíduo, com duração de até 12 (doze) meses: R$ 500.000,00 (quinhentos mil 
reais); 
II - projetos de formação voltados para a iniciação e desenvolvimento motor geral 
de crianças e adolescentes por meio da prática de atividades esportivas orientadas, 
com duração de até 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
III - projetos voltados para o rendimento, que objetivem finalizar a formação e 
iniciar o re ndimento desportivo, de forma técnica e metodológica, na área do 
treinamento desportivo, atendendo equipes e atletas com idade igual ou superior a 
14 (quatorze) anos, vinculados a entidades de práticas desportivas e orientados 
para a formação e especialização, inclusive de alto rendimento, com duração de até 
12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
IV - projetos que utilizem o desporto como ferramenta de inserção social, 
democratizando oportunidades para práticas desportivas, especialmente para 
pessoas em condições de vulnerabilidade social, com duração de mínima de 6 (seis) 
meses e máxima de 12 (doze) meses: R$ 600.000,00 (seiscentos mil reais); 
V - projetos, no valor de até R$ 400.000,00 (quatrocentos mil reais) voltados para 
ampla participação de pessoas em eventos desportivos que: 
a) evitem a seletividade e a hipercompetitividade de seus participantes, atendendo 
crianças, adolescentes, adultos, idosos, pessoas com deficiências, além de 
modalidades e respectivos públicos que sintetizem atividades físicas representativas 
de valores da nossa identidade cultural, com duração máxima de 3 (três) meses; 
b) objetivem a distribuição gratuita de ingressos para eventos de caráter desportivo 
e paradesportivo por pessoa jurídica, para integrantes da rede pública municipal de 
ensino ou a integrantes de comunidades vulneráveis, condição a ser devidamente 
comprovada já na apresentação do projeto; 
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VI - projetos voltados para a capacitação, treinamento, intercâmbios nacionais e 
internacionais e bolsas de treinament , objetivando atender técnicos, atletas e 
gestores desportivos buscando deserivolver e aperfeiçoar a gestão sobre a 
administração, técnicas e equipamento desportivos, com duração máxima de 12 
(doze) meses: até R$ 150.000,00 (cent e cinquenta mil reais); 
VII - projetos que beneficiem exclusiva ente a órgão público, fundação, associação 
civil sem fins lucrativos, organização ocial ou organização da sociedade civil de 
interesse público, com sede ou filial no unicípio de São Paulo há mais de 5 (cinco) 
anos, que detenham certificado de utili ade pública ou de interesse público: até R$ 
500.000,00 (quinhentos mil reais) para restauração, ampliação, adequação ou 
informatização de acervos de memóri esportiva que estejam permanentemente 
abertos à visitação pública, vedado o b nefício a projetos destinados a acervos de 
acesso restrito aos associados; 
VIII - projetos voltados à construçâo, reformas e adequação de espaços, 
equipamentos e instalações desportiva de administração direta municipal desde 
que devidamente autorizado pelo órgão responsável e acompanhado de 
compromisso de conclusão da obra n prazo máximo de dois anos a contar do 
efetivo recebimento dos valores incen ivados: R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais); 
IX - projetos de adoção de clubes desp rtivos da comunidade pelo prazo mínimo de 
2 (dois) anos: R$ 2.000.000,00 (dois m lhões de reais). 
§ 1 0  Os valores previstos neste artigo s rão corrigidos em janeiro de cada ano pelo 
IPCA - índice de Preços ao Consumidor mplo, ou na hipótese de sua extinção, pelo 
índice que o substituir, ou, não hav ndo substituição, por outro índice oficial 
definido pela Secretaria Municipal de Fi anças. 
§ 20  Projetos que contemplem atividad s esportivas e obras não enquadradas nos 
incisos deste artigo serão submetidos ab órgão técnico a que alude o art. 17 desta 
lei, o qual deliberará sobre a concessão e o valor do incentivo. 
§ 3 0  Em casos excepcionais, de manifesto interesse público, que não poderão 
abranger as hipóteses dos incisos VII, VIII e IX, poderão ser aprovados incentivos a 
projetos cuja realização das atividades ocorra também fora da Cidade de São Paulo. 
Art. 11. Não poderá ser patrocinador: 
I - o próprio proponente, seu cônjuge bu parente até o terceiro grau, inclusive os 
afins; 
II - quem mantenha ou tenha mantido os seguintes vínculos com o proponente do 
projeto: 
a) pessoa jurídica da qual o proponente seja, ou tenha sido nos doze meses 
anteriores à publicação do edital, titular administrador, gerente, acionista ou sócio; 
b) a pessoa jurídica ou física mantenedora ou participe da administração do 
proponente; 
c) que apresente qualquer outro vínculo que, a juízo da Administração, possa gerar 
confusão entre o proponente e o patrocinador; 
III - quem, no período de cinco anos ar teriores à data de publicação do edital, não 
tenha honrado com repasse de valores ara patrocínio de projetos beneficiados por 
incentivo fiscal municipal, e tenha sido formalmente declarado pela Administração, 
em processo administrativo regular, qi e a ausência do repasse comprometeu a 
realização do projeto; 
IV - quem não tenha prestado contas ou as tenha prestado irregularmente, em 
convênios ou ajustes similares, celebra( os com a Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação; 
V - quem esteja inscrito no CADIN municipal ou em situação irregular perante o 
INSS e o FGTS. 
Art. 12. Não poderão concorrer à concessão dos incentivos e benefícios previstos 
pelo art. 8 0  desta lei, dentre outros, os projetos que prevejam: 
I - pagamento de salários a atletas ou remuneração a entidades de administração 
ou de prática desportiva de qualquer modalidade; M
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-olha 	  
N°. 

Lívia Salomão Nogueira 
II - apresentações de atletas internacionais, exceto quando a apresentaçãeFforel.274 
pública e tiver uma cota mínima de gratuidade de 25% (vinte e cinco por cento); 
III - eventos promovidos por escolas, colégios, academias e similares, mesmo que 
veiculem conteúdo exclusivamente esportivo, quando houver cobrança de ingresso; 
IV - palestras, oficinas e cursos de temas não relacionados diretamente com 
atividades desportivas; 
V - despesas de manutenção e organização de equipes profissionais; 
VI - aquisição de espaços publicitários em qualquer meio de comunicação; 
VII - projetos de conteúdo sectário ou segregacionista atinente à raça, cor, sexo e 
religião. 

CAPÍTULO III 
DO INCENTIVO FISCAL À IMPLANTAÇÃO E CONSERVAÇÃO 
DE ÁREAS PÚBLICAS PARA ESPORTE E LAZER 

Art. 13. O incentivo fiscal para a destinação pública de áreas privadas para esporte 
e lazer, em imóveis que sejam classificados como terrenos não edificados, 
corresponderá à emissão de Certificado Anual para pagamento do Imposto Predial e 
Territorial Urbano - IPTU, em percentuais calculados sobre o valor do tributo 
relativo ao imóvel destinado ao projeto, da seguinte maneira: 
I - 5% (cinco por cento) na aprovação do projeto; 
II - 10% (dez por cento) no segundo ano; 
III - 15% (quinze por cento) no terceiro ano; 
IV - 20% (vinte por cento) no quarto ano; 
V - 25% (vinte e cinco por cento) no quinto ano; 
VI - 30% (trinta por cento) no sexto ano; 
VII - 35% (trinta e cinco por cento) no sétimo ano; 
VIII - 40% (quarenta por cento) no oitavo ano; 
IX - 45% (quarenta e cinco por cento) no nono ano; 
X - 50% (cinquenta por cento) a partir do décimo ano. 
§ 1 0  A concessão do incentivo obedecerá, ainda, as seguintes condições: 
I - o projeto para a área deverá ser aprovado pela Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação, quanto aos aspectos esportivos e pela Subprefeitura 
da região quanto aos demais; 
II - não poderá haver outra área semelhante, destinada ao mesmo fim, no raio de 2 
(dois) quilômetros; 
III - a emissão do certificado a partir do segundo ano não será automática, 
devendo ser requerida pelo proponente-beneficiário, junto à Secretaria Municipal de 
Esportes, Lazer e Recreação que, para emiti-lo deverá verificar a manutenção das 
condições exigidas. 
§ 20  Não será emitido o Certificado Anual a que alude o "caput" deste artigo, 
quando: 
I - a área deixar de ser destinada ao esporte por vontade do proprietário ou da 
Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação; 
II - houver cobrança de quaisquer valores pelo uso da área pela comunidade ou na 
ausência de manutenção adequada, comprovadas em devido processo legal, sendo 
que, nesta hipótese, a mesma área não poderá ser objeto do benefício por cinco 
exercícios fiscais. 

CAPÍTULO IV 
DO INCENTIVO À PRÁTICA DE ATIVIDADES 
FÍSICAS E ESPORTIVAS 

Art. 14. O incentivo fiscal à prática de atividades físicas e esportivas corresponderá 
à emissão de certificado que poderá ser usado para pagamento de até 50% 
(cinquenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS 
devido pelos prestadores de serviços de ginástica, dança, esportes, natação, artes M
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marciais e demais atividades físicas, que implantarem uma ou mais das seguintes 
atividades para a população: 
I - concessão de aulas gratuitas, no mínimo semanalmente, pelo período de 1 (um) 
ano, em espaços públicos tais como ,Draças e parques ou centros esportivos 
municipais: 
a) que distem mais de 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento de até 40% 
(quarenta por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS; 
b) na área inserida no raio de até 10 quilômetros do centro da Cidade: pagamento 
de até 10% (dez por cento) do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS; 
II - concessão a portadores do "Bilhete Único Especial - Idoso" emitido pela São 
Paulo Transporte S.A., ou documento que vier a substituí-lo, de bolsas integrais 
anuais correspondentes a 5% (cinco por cento) das vagas oferecidas nos cursos 
ministrados pelo prestador de serviços: ¡pagamento de até 30% (trinta por cento) 
do Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - ISS. 
Parágrafo único. O certificado será emitido de acordo com os percentuais 
determinados nos editais anuais para apresentação dos projetos, calculados sobre 
os valores recolhidos a título de Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza - 
ISS, pelo proponente-beneficiário, no exercício anterior. 
Art. 15. Todas as atividades propostas pelo proponente-beneficiário para o fim da 
emissão do certificado previsto pelo art. 14 deverão ser previamente aprovadas 
pela Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação e no que se refere ao 
inciso I, autorizadas pelo órgão responsável pela área onde a atividade será 
desenvolvida, tais como subprefeitura da região, Secretaria Municipal do Verde e do 
Meio Ambiente quando tratar-se de parque por ela administrado, órgão estadual no 
caso de parques estaduais, etc. 

TÍTULO II 
DA AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DOS PROJETOS 
E DOS INCENTIVOS CONCEDIDOS 

CAPÍTULO I 
DOS ÓRGÃOS DE AVALIAÇÃO E FISCALIZAÇÃO, SUA 
ORGANIZAÇÃO, ATRIBUIÇÕES E COMPETÊNCIAS 

Art. 16. A avaliação e a fiscalização dc 
incentivo nos termos estabelecidos por 
instâncias da Secretaria Municipal de Esp( 
I - Comissão de Avaliação de Projetos Esp 

s projetos que objetivem a obtenção de 
esta lei serão realizadas pelas seguintes 
rtes, Lazer e Recreação: 
ortivos - CAPE; 

II - Coordenadoria de Incentivos - CINCE. 
Art. 17. Fica criada a Comissão de AValiação de Projetos Esportivos - CAPE, 
independente e autônoma em suas cl(cisões, administrativamente vinculada à 
Coordenadoria de Incentivos da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, com a competência de: 
I - receber os projetos apresentados, analisar sua pertinência conforme as 
disposições desta lei, do decreto regulamentar e do edital anual em reuniões 
abertas ao público; 
II - aprovar ou rejeitar os projetos presentados, mediante parecer claro e 
fundamentado, que resulte em decisão a ser publicada no Diário Oficial da Cidade, 
avaliando, também, os seguintes aspectos: 
a) aspectos orçamentários: pertinência dê custos e o montante de seus valores; 
b) viabilidade técnica: qualidade do projeto e capacidade do proponente para a sua 
realização; 
c) interesse público: benefícios que pod( rão advir de sua realização e capacidade 
de estimular e difundir a prática desportiva; 
d) a imprescindibilidade do incentivo fiscal municipal para a sua realização; M
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Proc. N°  

(via Salornãci Nogueire 
RF 11.274 

III - fixar o v alor do incentivo a ser concedido por projeto individualmente, 
respeitando os limites estabelecidos pelo art. 12 desta lei e independentemente do 
valor solicitado, e propondo, quando for o caso, a adequação orçamentária dos 
projetos, considerando, em especial: 
a) a disponibilidade orçamentária e financeira para a concessão do benefício; 
b) o maior ou menor grau de atendimento aos requisitos constantes do inciso II 
deste artigo; 
c) o interesse na sua realização, priorizando as ações que visem a atingir as 
comunidades com menor acesso à prática desportiva; 
IV - propor as regras que deverão constar do edital, para a inscrição de projetos; 
V - aprovar ou rejeitar, em caráter preliminar, mediante parecer claro e 
fundamentado, projetos de incentivo à prática física e esportiva a que se refere o 
art. 14 desta lei. 
Art. 18. A Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE será formada por 
7 (sete) membros, indicados pelo Titular da Pasta, dos quais: 
I - 3 (três) serão de sua livre escolha, dentre pessoas com experiência na área 
esportiva, servidores municipais ou não, sendo um deles o presidente; 
II - 2 (dois) serão servidores efetivos da Pasta; 
III - 2 (dois) serão representantes da sociedade civil, escolhidos dentre pessoas 
com experiência na área esportiva. 
Parágrafo único. Aos membros da Comissão, que deverão ter um mandato de 2 
(dois) anos, podendo ser reconduzidos, não será permitida a apresentação de 
projetos durante o período de mandato, vedação que se estende à pessoa jurídica 
da qual faça parte. 
Art. 19. Fica criada, na Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, a 
Coordenadoria de Incentivos - CINCE, com a competência de: 
I - acompanhar a execução dos projetos e, ao final, emitir laudo de avaliação do 
qual deverá constar uma comparação entre os objetivos propostos e atingidos, os 
custos estimados e reais, os resultados, o acesso da população ao projeto e a sua 
repercussão no Município; 
II - avaliar as prestações de contas, nas hipóteses dos projetos previstos pelo art. 
8 0  desta lei, do ponto de vista da prática esportiva e da correspondência com o 
projeto apresentado; 
III - aprovar ou rejeitar os projetos de implantação de áreas públicas, de uso 
inteiramente gratuito, para esporte e lazer a que se refere o art. 13 desta lei, 
podendo solicitar auxílio da CAPE, se necessário, bem como fiscalizar, por meio de 
visitas ao menos semestrais, a manutenção dos imóveis em que tenha havido 
implantação dessas áreas comunitárias; 
IV - aprovar ou rejeitar, em caráter definitivo, mediante decisão fundamentada, 
projetos de incentivo à prática física e esportiva a que se refere o art. 14 desta lei, 
podendo solicitar auxílio da CAPE, se necessário; 
V - manter endereço eletrônico na página oficial da Prefeitura, com todas as 
informações atualizadas sobre os projetos aprovados, tais como valor do incentivo, 
patrocinador, fase de execução, penalidades, etc. 

CAPÍTULO II 
DA INEXECUÇÃO OU EXECUÇÃO IRREGULAR 
DOS PROJETOS ESPORTIVOS INCENTIVADOS 

Art. 20. Aprovado o projeto, o empreendedor firmará ajuste com o Município de 
São Paulo, por meio da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, do 
qual constará o compromisso de cumprimento integral do projeto apresentado e, no 
caso de projeto beneficiado nos termos do art. 8 0, também o compromisso de 
apresentação de prestações de contas, contábil e de execução. 
Parágrafo único. Da decisão que não aprovar o projeto e que não conceder o 
incentivo, caberá recurso à Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, 
ou à Coordenadoria de Incentivos - CINCE, conforme a natureza do projeto, a qual M
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poderá reconsiderar sua decisão, no pra -  o de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse mesmo 
prazo, fazê-lo subir, devidamente infor ado, ao Secretário Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação, ou autoridade delega a, para decisão final. 
Art. 21. A inexecução do projeto benefi lado nos termos do Capítulo II, do Título I, 
desta lei, ou a execução de forma diver a da proposta e dos termos constantes do 
ajuste que altere suas características fundamentais, garantida a defesa prévia, 
ensejará ao empreendedor: 
I - advertência, que será aplicada pelo cometimento de irregularidades de menor 
potencial ofensivo, especialmente pelo ão atendimento no prazo determinado de 
solicitações de esclarecimentos ou adoç o de providências, e desde que ainda seja 
possível e útil instar o empreendedor a econduzir o projeto às suas características 
originais, quando for essa a hipótese, li itada a três; 
II - pagamento de multa de 0,5% (cinco décimos por cento) do valor do incentivo 
por dia de atraso na apresentação das orestações de contas, limitado a trinta dias, 
prazo após o qual incidirá a penalidade 'revista no inciso V deste artigo, observado 
o § 30  do art. 23, e o p rojeto erá considerado não realizado, com as 
consequências respectivas; 
III - multa de 10% (dez por cento) sobr o valor total do incentivo, quando: 
a) a prestação de contas for rejeitad pela não comprovação da divulgação do 
apoio da Municipalidade ao projeto; 
b) o empreendedor não mantiver atuali ado o seu cadastro perante a Comissão de 
Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE• 
IV - multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor total do incentivo, quando: 
a) não forem recolhidos ao Fundo Mu icipal de Esportes, Lazer e Recreação na 
forma e no prazo determinados, quaisq er valores devidos pelo empreendedor; 
b) pela aplicação da terceira advertênci , 
V - o pagamento de multa correspond nte a até três vezes o valor do incentivo e 
suspensão, pelo prazo de 2 (dois) anos do direito de contratar com o Município de 
São Paulo e dele receber incentivos de ualquer natureza, observado o princípio da 
proporcionalidade e o princípio da dosi etria das penas, quando: 
a) não realizar o projeto incentivado; 
b) as prestações de contas forem integr lmente rejeitadas; 
c) não aplicar os recursos integralment no projeto apresentado; 
d) deixar de prestar as contas respectiv s dentro do prazo previsto; 
VI - a rejeição da prestação de contas pela constatação de dolo, desvio do objeto 
ou recursos, ou, a critério da Comissão e Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, 
pela falta que tenha relevante gra idade, corresponderá automaticamente à 
inabilitação pelo prazo de 5 (cinco) ano para recebimento de novos recursos. 
Parágrafo único. Este artigo aplica-se, o que couber, às hipóteses de inexecução 
ou execução irregular de projetos ben ficiados nos termos dos Capítulos III e IV, 
do Título I, desta lei. 
Art. 22. O empreendedor estará sujeito ainda, conforme o caso: 
I - ao recolhimento ao Fundo Municip I de Esportes, Lazer e Recreação do valor 
total recebido a título de incentivo, devidamente atualizado, no prazo de 15 
(quinze) dias do despacho que o deter mar, nas seguintes hipóteses: 
a) quando não for apresentada a presta ão de contas dentro do prazo previsto; 
b) não realização do projeto; 
c) não recolhimento aos cofres público das multas previstas no artigo anterior, no 
prazo de 5 (cinco) dias contados da ata da publicação do despacho no Diário 
Oficial da Cidade; 
d) não recolhimento ao Fundo Muni ipal de Esportes, Lazer e Recreação das 
despesas glosadas; 
II - à inscrição no Cadastro Informativo Municipal - CADIN municipal; 
III - à comunicação do fato ao Minist"rio Público, quando houver indício de crime 
ou ato de improbidade. 
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Lívia Salomão Nogueira 

Parágrafo único. Este artigo aplica-se, no que couber, às hipóteses de inereFculçià`374  
ou execução irregular de projetos beneficiados nos termos dos Capítulos III e IV, 
do Título I, desta lei. 
Art. 23. A aplicação das penalidades, ou sua dispensa, é de competência do 
Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, que poderá delegá-la, e 
deverá ser precedida de manifestação opinativa da Coordenadoria de Incentivos e, 
quando for o caso, da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, após a 
concessão de oportunidade de defesa prévia ao empreendedor ou ao proponente-
beneficiário. 
§ 10 Para a dispensa de aplicação das penalidades é imprescindível que o 
empreendedor comprove, por meio de documentação contemporânea aos fatos 
alegados, a ocorrência de evento que o impediu inapelavelmente do cumprimento 
da obrigação, caracterizando força maior, seguida de expressa manifestação da 
Coordenadoria de Incentivos e, quando for o caso, da Comissão de Avaliação de 
Projetos Esportivos - CAPE. 
§ 2° Transcorrido "in albis" o prazo recursal, de 10 (dez) dias úteis, contados da 
publicação da pena imposta no D.O.C., ou indeferido o recurso, o pagamento das 
multas e o recolhimento do valor do incentivo, ou dos valores glosados deverão ser 
realizados no prazo improrrogável de 10 (dez) dias úteis, após o qual a 
Coordenadoria de Incentivos deverá encaminhar o processo respectivo para 
inscrição na dívida ativa e cobrança judicial e, quando cabível, comunicação do fato 
ao Ministério Público, ouvida, previamente, a Assessoria Jurídica. 
§ 30  O empreendedor poderá, justificadamente, solicitar à Coordenadoria de 
Incentivos a ampliação do prazo previsto no edital para a prestação de contas, em 
até, no máximo, 90 (noventa) dias. 
§ 40  Não cabe recurso da decisão que glosar despesas da prestação de contas, 
cabendo, porém, pedido de reconsideração no prazo improrrogável de 5 (cinco) 
dias úteis, dirigido à Coordenadoria de Incentivos, desde que devidamente 
justificado e documentado, não bastando mera alegação do empreendedor quanto 
à sua regularidade. 
Art. 24. Se caracterizado conluio, o patrocinador responderá solidariamente pelo 
pagamento das multas e pela devolução do valor do incentivo, além de ficar 
impedido de receber o incentivo fiscal relativo ao projeto viciado, ou a qualquer 
outro pelo prazo de 10 (dez) anos. 
Art. 25. O patrocinador que não honrar com o repasse de valores para o patrocínio 
de projeto esportivo e com isso impedir a sua realização, ou comprometê-la 
gravemente, será declarado pela Administração, em processo administrativo 
regular, impedido de patrocinar projetos por esta lei pelo prazo de 5 (cinco) anos. 

CAPÍTULO III 
DAS DEMAIS INFRAÇÕES E SANÇÕES CABÍVEIS 

Art. 26. Constituem infração aos dispositivos desta lei: 
I - o recebimento pelo patrocinador de qualquer vantagem financeira ou material 
em decorrência do patrocínio que com base nela efetuar; 
II - agir o patrocinador, o proponente-empreendedor ou o proponente-beneficiário 
com dolo, fraude ou simulação para utilizar incentivo nela previsto; 
III - desviar para finalidade diversa da fixada nos respectivos projetos dos recursos, 
bens, valores ou benefícios com base nela obtidos; 
IV - adiar, antecipar ou cancelar, sem justa causa, atividade desportiva beneficiada 
pelos incentivos nela previsto; 
V - o descumprimento de qualquer das suas disposições ou das estabelecidas em 
sua regulamentação. 
Art. 27. As infrações aos dispositivos desta lei, sem prejuízo das demais sanções 
cabíveis, sujeitarão o beneficiário do Certificado: 
1 - à devolução do valor correspondente; 
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II - ao pagamento de multa correspondente a duas vezes o valor da vantagem 
auferida indevidamente, sem prejuízo do disposto no inciso I deste artigo. 

TÍTULO III 
DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art. 28. Os benefícios fiscais previstos or esta lei passam a vigorar a partir do 
primeiro dia do exercício seguinte ao da data de sua publicação e não eximem seus 
beneficiários da inscrição e atualização de seus dados no Cadastro de Contribuintes 
Mobiliários - CCM, quando for o caso, do cumprimento das demais obrigações 
acessórias. 
Art. 29. Nenhum patrocínio esportivo oderá ser concedido sem que o p rojeto 
tenha se submetido à avaliação prevista ar esta lei, exceto em casos excepcionais, 
devidamente justificados pela CAPE e autorizados pelo Prefeito, hipótese em que a 
despesa onerará a dotação própria e não a prevista pelo art. 6 0  desta lei. 
Art. 30. Será devida gratificação, que não se incorporará em qualquer hipótese ao 
salário e somente será devida durante o mandato ou designação, aos servidores e 
não-servidores, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do benefício 
fiscal até 2,5% (dois inteiros e cinco décimos por cento) de seu total com relação 
aos membros não-servidores, nos seguintes termos: 
I - aos integrantes da Comissão de Avliação de Projetos Esportivos - CAPE, no 
valor equivalente a 10 0/0 do DAS-15, por sessão em que comparecerem, até o 
máximo de 4 sessões mensais; 
II - ao servidor lotado na Coordenadoriz de Incentivos designado para secretariar 
as reuniões da Comissão de Avaliação de Projetos Esportivos - CAPE, no valor 
equivalente a 2% do DAS-15, por sessão que secretariar, até o máximo de 4 
sessões mensais. 
Art. 31. Os cargos da Coordenadoria de Incentivos são definidos no Anexo Único 
integrante desta lei, com a sua respectiva forma de provimento e referência de 
vencimento. 
Art. 32. Em todos os projetos incentivados por esta lei deverá constar claramente 
de todo o material de divulgação, inclusive eventuais inserções em mídia de rádio, 
cinema, televisão, telefonia móvel e Internet, o apoio institucional da Prefeitura do 
Município de São Paulo, conforme especificado em decreto regulamentar, sob pena 
de devolução do valor total do incentivo. 
Parágrafo único. Quando o incentivo for destinado à recuperação de imóvel, 
implantação de área pública esportiva, formação, recuperação ou catalogação de 
acervo, deverá, também, ser afixada ro local placa permanente informativa do 
benefício concedido, com dimensões e dizeres a serem estabelecidos por decreto 
regulamentar, sob pena de devolução do valor total do incentivo. 
Art. 33. Em 1 0  de outubro de cada ano, o saldo porventura existente na dotação 
orçamentária destinada à concessão de ircentivo fiscal, nos termos do art. 6 0  desta 
lei, que não tiver previsão de utilização no exercício, será automaticamente 
transferido para a dotação do Fundo lv unicipal de Esportes, Lazer e Recreação, 
regido pela Lei no 13.790, de 13 de fevereiro de 2004. 
Art. 34. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 35. Caberá ao Executivo a regular entação da presente lei no prazo de 90 
(noventa) dias a contar de sua publicaçã( . 
Art. 36. Esta lei entra em vigor na data da sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de dezembro de 2013, 
4600  da fundação de São Paulo. 
FERNANDO HADDAD, PREFEITO 
ROBERTO NAMI GARIBE FILHO, Respondendo pelo cargo de Secretário do Governo 
Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de dezembro de 2013. M
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/ 

Anexo Único a que se refere o artigo 31 da Lei e 15.928, de 19 de dezembro "---Livia Salornrro Nogueira 
RF 11.274 

Cargos de Provimento em Comissão da Coordenadoria de Incentivos — CLNCE 
CARGO ReL Qde. Parte 

Tabela 
Provimento 

Coordenador Geral 
- Coordenadorm de Incentivos 

DAS- 
14 

1 PP-I Livre provimento em comissão pelo Prefeito, 
dentre portadores de diploma de nível 
superior 

Diretor de Núcleo Técnico 
-Gabinete do Coordenador 
(Núcleo Técnico de Incentivo a 
Projetos Esportivos - 1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Implantação de Áreas Públicas 
Esportivas —1) 
(Núcleo Técnico de Incentivos à 
Prática de Atividades Físicas —1) 

DAS- 
12 

3 PP-I Livre provimento pelo Prefeito, dentre 
portadores de diploma de nível superior 

Assistente II 
(Núcleo Técnico de Incentivos a 
Projetos Esportivos — 1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Implantação de Áreas Públicas 
Esportivas —1) 
(Núcleo Técnico de Incentivo à 
Prática de Atividades Físicas —1) 

DAS- 
5 

3 PP-1 Livre provimento em comissão pelo Prefeito 

Auxiliar de Gabinete 
-Gabinete do Coordenador 

DAS- 
2 

1 PP-I Livre 	provimento 	em 	comissão 	pelo 
Secretário entre servidores niunicipais 

Folha 
Proc. N°. 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 15994  
Total de referências : 1  

wir 
Lívia Salomão Nogueira 

PF 11.274 

-olhe  
c)roc. N°. 

20/04/2016 
	

Câmara Municipal de São Paulo 

Título: LEI No 15.994 22/04/2014 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa para a Valorização das Iniciativas Esportivas - VAI DO ESPORTE, no 
âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

Projeto: Projeto de Lei No 463/2012 (ver documento) 
Autor(es): Aurélio Miguel 

Regulamentação: Decreto no 55.324/2014 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 
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Lívia Salomão Nogueira 
PF 11.274 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretarie de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

LEI N° 15.994, DE 22 DE ABRIL DE 2014 

(Projeto de Lei n° 463/12, do Vereador Aurélio Miguel - PR) 

Institui o Programa para a Valorização das Iniciativas Esportivas - 
VAI DO ESPORTE, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 27 de março de 
2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Esportivas - VAI DO 
ESPORTE, no âmbito da Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação, com a 
finalidade de apoiar financeiramente e incentivar atividades esportivas, recreativas e de lazer, 
principalmente para jovens de baixa renda e de regiões do Município desprovidas de recursos 
e de equipamentos comunitários. 

Art. 2° O programa VAI DO ESPORTE tem por objetivos: 

I - fomentar práticas desportivas formais e não formais; 

II - proteger e incentivar as manifestações desportivas de criação local; 

III - promover a inclusão social dos jovens de baixa renda e de regiões do Município 
desprovidas de equipamentos comunitários, através do esporte. 

Art. 3° Poderão ser destinados ao Programa VAI DO ESPORTE recursos provenientes 
de convênios, contratos e acordos, que tenham por objeto iniciativas relacionadas à promoção 
de atividades desportivas, celebrados por instituições públicas ou privadas, nacionais ou 
estrangeiras, e a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação. 

Art. 4° Os recursos destinados ao Programa VAI DO ESPORTE deverão ser aplicados 
em atividades que visem fomentar e estimular a prática do esporte no Município de São Paulo, 
notadamente mediante inclusão social dos jovens inseridos no grupo alvo prioritário desta lei. 

Parágrafo único. É vedada a aplicação de recursos do Programa VAI DO ESPORTE 
em projetos de construção ou de conservação de bens imóveis ou em projetos originários dos 
Poderes Públicos municipal, estadual ou federal. 

Art. 5° Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI DO 
ESPORTE, com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado daquelas 
aprovadas. 

§ 1° A Comissão será composta por 16 (dezesseis) membros e respectivos suplentes, 
sendo 8 (oito) representantes do Executivo, um dos quais presidirá, e 8 (oito) representantes 
de entidades esportivas da sociedade civil. 

§ 2° O Secretário Municipal de Esportes, Lazer e Recreação designará os 
representantes do Poder Executivo, bem como os representantes da sociedade civil, estes 
dentre nomes sugeridos pelo Conselho Municipal de Esportes. 

§ 3° Os membros da Comissão de Avaliação terão mandato de 01 (um) ano, permitida 
uma recondução, por igual período. 
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§ 4° A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Executivo, 
designado pelo Secretário Municipal de Espe rtes, Lazer e Recreação. 

§ 50  O Presidente da Comissão de Avaliação terá direito a um segundo voto em caso 
de empate. 

§ 6° Será devida gratificação para servidores e não-servidores, que não se incorporará 
em nenhuma hipótese ao salário e só será paga enquanto perdurar o mandato ou a 
designação, a qual poderá onerar a dotação destinada à concessão do benefício em até 2% 
(dois por cento) de seu total com relação ao: membros não-servidores, nos seguintes termos: 

I - aos integrantes da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 5% (cinco por 
cento) do DAS-15, por sessão a que comparecerem, até o máximo de 4 (quatro) sessões 
mensais; 

II - ao Presidente da Comissão de Avaliação, no valor equivalente a 10% (dez por 
cento) do DAS-15, por sessão que presidir, até o máximo de 4 (quatro) sessões mensais. 

Art. 6° Poderá concorrer a recursos do Programa VAI DO ESPORTE toda pessoa física 
ou jurídica sem fins lucrativos, com domicílio ou sede comprovados no Município de São Paulo 
há, no mínimo, 2 (dois) anos, que apresentar propostas que visem atingir os objetivos previstos 
nesta lei. 

Parágrafo único. Não poderão concorrer aos recursos do Programa VAI DO ESPORTE 
funcionários públicos municipais, membros da Comissão de Avaliação, seus parentes, 
consanguíneos ou afins, até o segundo grau', e cônjuges. 

Art. 7° A inscrição para o Programa VAI DO ESPORTE deverá ser feita de forma 
simplificada, em locais de fácil acesso e em todas as regiões do Município. 

Art. 8° O valor destinado a cada prc posta será de até R$ 15.000,00 (quinze mil reais), 
corrigidos pelo IPCA ou índice que o , ier substituir, podendo haver nova solicitação, 
consecutiva ou não, por apenas uma vez, dE acordo com análise da Comissão de Avaliação. 

Parágrafo único. O valor será reeassado em até 3 (três) parcelas, a critério da 
Comissão de Avaliação e de acordo com o cronograma de atividades. 

Art. 9° Quando a proposta aprovada não resultar em evento gratuito, deverá a pessoa 
ou entidade beneficiária do programa comprovar que, no mínimo, 10% (dez por cento) daquele 
recurso foi aplicado em gratuidade nos eventos oferecidos ao público. 

I 
Art. 10. A Comissão de Avaliação selecionará os beneficiários analisando o mérito das 

propostas segundo critérios de clareza e  interesse público e social, custos e 
benefícios, importância para a região ou par o Município. 

§ 1° A seleção de propostas realizar se-á anualmente. 

§ 2° Serão consideradas preferenciais as propostas de caráter coletivo que estejam em 
curso e necessitem de recursos para o seu desenvolvimento e consolidação. 

Art. 11. Os beneficiários do Programa VAI DO ESPORTE deverão prestar contas 
durante a sua execução e ao final dela para a Secretaria Municipal de Esportes, Lazer e 
Recreação, apresentando relatório das ativic ades desenvolvidas, na forma do Regulamento. 

Art. 12. A Comissão de Avalie ção apreciará as contas apresentadas pelos 
beneficiários, comparando os resultados previstos e efetivamente alcançados, os custos 
estimados e reais e a repercussão da iniciativa na comunidade ou localidade. 

Parágrafo único. É necessária a aprovação da prestação de contas e do relatório para 
que o beneficiário do programa possa candie atar-se novamente. 

Art. 13. Ao final de cada ano a Sevetaria Municipal de Esportes, Lazer e Recreação 
realizará urna avaliação coletiva do Programa VAI DO ESPORTE com a presença dos 
beneficiários. 

Art. 14. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 90 (noventa) dias. 

Art. 15. As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. M
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Art. 16. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

 

Lívia SalonnãO Nogueira 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 22 de abril de 2014, 461° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de abril de 2014. 

Este texto não substitui o publica do 	 loa a C idade 	4 

Para informações obre revogações oua r e a esta norma;'.,visite o site www.camara.sp.gov. br.  

ÇC. ^ 1 C 1 ^ 	 ' g C CL n o 99 fri(.1')Ier 
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20/04/2016 	 Câmara Municipal de São Paulo 

Câmara Municipal de São Paulo Folha 

   

411 ,  

Base de dados : legis 

Pesquisa : 16050 

Total de referências 1 

  

Lívia Salomão ogueire 
FF 11.274 

1/1 
Título: LEI No 16.050 31/07/2014 (ver documento) 

Revogado(a) parcialmente 
Ementa: Aprova a política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de 

São Paulo e revoga a Lei no 13.430/2002. 
Projeto: Projeto de Lei No 688/2013 (ver documento) 

Autor(es): EXECUTIVO; Fernando Haddad 
Regulamentação: Decreto no 55.750/2014 - Regulamenta o § 5 0  do art. 327 desta Lei (Conselho Municipal de 

Política Urbana).; (ver documento) 
Decreto no 55.888/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 132 desta Lei (Potencial 
Construtivo Transferido).; (ver documento) 
Decreto no 55.955/2015 - Regulamenta o parágrafo único do art. 276 desta Lei (Equipamento 
público social municipal).; (ver documento) 
Decreto no 56.089/2015 - Regulamenta dispositivos desta Lei.; (ver documento) 
Decreto no 56.538/2015 - Regulamenta os arts. 111 e 112 desta Lei (Cota de Solidariedade).; 
(ver documento) 
Decreto no 56.725/2015 - Regulamenta disposições relativas às Zonas Especiais de 
Preservação Cultural - Área de Proteção Cultural.; (ver documento) 
Decreto no 56.834/2016 - Regulamenta o art. 229 desta Lei (Plano Municipal de Mobilidade 
Urbana). (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO 
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE 
REGULAMENTAÇÃO. 

Revogação: Revoga os arts. 4 0, 50, 6o, 90  e 10 da Lei no 15.234/2010.; (ver documento) 
Revoga os arts. 129 a 144; arts. 240 e 241; parágrafo único do art. 56 do Anexo X, Livro X, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura Butantã; e o art. 42 do Anexo II, do Livro II, 
Plano Regional Estratégico da Subprefeitura de Pirituba, todos da Lei no 13.885/2004.; (ver 
documento) 
Revoga os incisos IV e V do art. 7 0  da Lei no 12.349/1997.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 15.525/2012.; (ver documento) 
Revoga a Lei no 13.430/2002.; (ver documento) 
Lei no 16.402/2016 - Revoga o § 1 0  do art. 382 desta Lei. (ver documento) 

Notas: - O texto original desta Lei, publicado no Suplemento DOC 01/08/2014, encontra-se 
disponível por meio de link no campo Alterações deste registro. 

Notas complem.: - Decreto no 56.161/2015 - Declara o início da vigência de condições de instalação de usos e 
atividades e de índices e parâmetros de ocupação para a área de influência determinada pelo 
trecho que especifica do Eixo de Estruturação da Transformação Urbana definido pelo Corredor 
de Ônibus Leste-Itaquera, na conformidade do art. 83 desta Lei. 
- Lei no 16.237/2015 - Dispõe sobre o atendimento das exigências de destinação de área 
construída em ZEIS, nos termos do art. 55 desta Lei. 
- Lei no 16.377/2016 - Regulamenta o Consórcio Imobiliário de Interesse Social previsto nos 
arts. 46 e 47 da Lei Federal no 10.257, de 10 de julho de 2001 (Estatuto da Cidade), e no art. 
102 deste Plano Diretor Estratégico. 
- Lei no 16.402/2016 - Disciplina o parcelamento, o uso e a ocupação do solo no Município de 
São Paulo, de acordo com esta Lei. 

Alterações: Texto original do SUPLEMENTO DOC 01/08/2014. 
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)roc. N°. 

jvia Salomão Nogueira 
- Este arquivo não substitui a versão original publicada no SUPLEMENTO DOC 01/08/ r2u1411 774 

 

LEI N° 16.050, DE 31 DE JULHO DE 2014 
(Projeto de Lei n° 688/13, do Executivo, aprovado na forma de Substitutivo do Legislativo) 

Aprova a Política de Desenvolvimento Urbano e o Plano Diretor 

Estratégico do Município de São Paulo e revoga a Lei n° 13.430/2002. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no 

uso das atribuições que lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em 

sessão de 2 de julho de 2014, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

TÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA, DOS CONCEITOS, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS 

CAPÍTULO I 

DA ABRANGÊNCIA E DOS CONCEITOS 

Art. 10  Esta lei dispõe sobre a Política de Desenvolvimento Urbano, o 

Sistema de Planejamento Urbano e o Plano Diretor Estratégico do Município de São Paulo e 

aplica-se à totalidade do seu território. 

§ 1° A Política de Desenvolvimento Urbano é o conjunto de planos e 

ações que tem como objetivo ordenar o pleno desenvolvimento das funções sociais da cidade 

e o uso socialmente justo e ecologicamente equilibrado e diversificado de seu território, de 

forma a assegurar o bem-estar e a qualidade de vida de seus habitantes. 

§ 2° O Sistema de Planejamento Urbano corresponde ao conjunto de 

órgãos, normas, recursos humanos e técnicos que tem como objetivo coordenar as ações 

referentes ao desenvolvimento urbano, de iniciativa dos setores público e privado, integrando-

as com os diversos programas setoriais, visando à dinamização e à modernização da ação 

governamental. 

§ 3 0  O Plano Diretor Estratégico é o instrumento básico da Política de 

Desenvolvimento Urbano do Município de São Paulo, determinante para todos os agentes 

públicos e privados que atuam em seu território. 

§ 4° Os conceitos utilizados nesta lei estão definidos no Quadro 1. 

Art. 2° A presente lei tem como base os fundamentos expressos na 

Constituição Federal, no Estatuto da Cidade e na Lei Orgânica do Município de São Paulo. 
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§ 4° A instalaçi o e operação de helipontos fica condicionada à 

apresentação do Estudo e Relatório de Impacto de Vizinhança - EIV/RIV. 

CAPÍTULO VI 

DO SISTEMA ÁREAS PROTEGIDAS, 

ÁREAS VER) ES E ESPAÇOS LIVRES 

Art. 265. O Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços 

Livres é constituído pelo conjunto de z reas enquadradas nas diversas categorias protegidas 

pela legislação ambiental, de terras indíg enas, de áreas prestadoras de serviços ambientais, das 

diversas tipologias de parques de logradt uros públicos, de espaços vegetados e de espaços não 

ocupados por edificação coberta, de pror riedade pública ou particular. 

§ 1° A organização das áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

como Sistema compete ao Executivo, ouvidos os órgãos estaduais e federais, e se configura em 

estratégia de qualificação, de preservação, de conservação, de recuperação e de ampliação das 

distintas tipologias de áreas e espaços que o compõe, para as quais está prevista nesta lei a 

aplicação de instrumentos de incentivo. 

§ 2° O conjunto de áreas protegidas, espaços livres e áreas verdes 

referidos no "caput" deste artigo é considerado de interesse público para o cumprimento de 

funcionalidades ecológicas, paisagística , produtivas, urbanísticas, de lazer e de práticas de 

sociabilidade. 

§ 3° Para a imple) 

Espaços Livres e Áreas Verdes, além 

prioritariamente recursos do Fundo 

Sustentável - FEMA, em especial os ori 

aplicado na hipótese de manejo da vegei 

específica. 

entação do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

de recursos orçamentários, deverão ser utilizados 

special de Meio Ambiente e Desenvolvimento 

ndos do Termo de Compromisso Ambiental - TCA, 

ação, nos termos definidos nesta lei e pela legislação 

Art. 266. São componentes do Sistema Municipal de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres: 

I - áreas públicas: 

a) Unidades de Conservação de Proteção Integral que compõem o 

Sistema Nacional de Unidades de Conservação; 

b) parques urbanos; 

c) parques lineares da rede hídrica; 

d) outras categorias de parques a serem definidas pelo Executivo; M
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-oiha 
N°. 

e) espaços livres e áreas verdes de logradouros , 
fvia Salomão ()guelra 

praças, vias, vielas, ciclovias, escadarias; 

I) espaços livres e áreas verdes de instituições públicas e serviços 

públicos de educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, 

comunicação e segurança; 

g) espaços livres e áreas verdes originárias de parcelamento do solo; 

h) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis de 

propriedade pública; 

i) cemitérios públicos; 

II - áreas privadas: 

a) Unidades de Conservação de Uso Sustentável; 

b) Áreas de Preservação Permanente inseridas em imóveis privados; 

c) espaços livres e áreas verdes de instituições e serviços privados de 

educação, saúde, cultura, lazer, abastecimento, saneamento, transporte, comunicação, 

segurança e cemitérios; 

d) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais isolados; 

e) espaços livres e áreas verdes com vegetação nativa em estágio 

avançado em imóveis residenciais e não residenciais em condomínios; 

I) clubes de campo; 

g) clubes esportivos sociais; 

h) cemitérios particulares; 

i) sítios, chácaras e propriedades agrícolas; 

III - terras indígenas: 

a) terras indígenas homologadas; 

b) terras indígenas delimitadas pela FUNAI em análise no Ministério da 

Justiça. 

Seção I 

Dos Objetivos e Diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, 

Áreas Verdes e Espaços Livres 

Art. 267. São objetivos do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

RF 11.274 

I - proteção da biodiversidade; 

II - conservação das áreas prestadoras de serviços ambientais; 
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III - proteção e recuperação dos remanescentes de Mata Atlântica; 

IV - qualificação das áreas verdes públicas; 

V - incentivo à conservação das áreas verdes de propriedade particular; 

VI - conservação 

municipal e metropolitana; 

VII - cumpriment 

e recuperação dos corredores ecológicos na escala 

o das disposições do Sistema Nacional de Unidades 

de Conservação. 

Art. 268. São diretrizes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres: 

I - ampliar a oferh de áreas verdes públicas; 

II - recuperar os (spaços livres e as áreas verdes degradadas, incluindo 

solos e cobertura vegetal; 

III - recuperar áres de preservação permanente; 

IV - implantar ações de recuperação ambiental e de ampliação de áreas 

permeáveis e vegetadas nas áreas de fundos de vale e em cabeceiras de drenagem e planícies 

aluviais indicadas na Carta Geotécnica, em consonância com o Programa de Recuperação de 

Fundos de Vale; 

V - promover interligações entre os espaços livres e áreas verdes de 

importância ambiental regional, integr ndo-os através de caminhos verdes e arborização 

urbana; 

VI - compatibilizí 

verdes com a conservação ambiental; 

VII - estimular 

r, nas áreas integrantes do sistema, os usos das áreas 

arcerias entre os setores público e privado para 

implantação e manutenção dos espaços livres e áreas verdes; 

VIII - implementar instrumentos de incentivo à conservação de espaços 

livres e de áreas verdes particulares previstos no Estatuto da Cidade e na legislação ambiental; 

IX - incentivar e apoiar a criação de Reservas Particulares do 

Patrimônio Natural - RPPN municipal; 

X - utilizar as áreas remanescentes de desapropriação para ampliação de 

espaços livres e áreas verdes públicas, quando não for viável seu aproveitamento para projetos 

de interesse social; 

XI - estruturar mecanismos de proteção à biodiversidade, em 

consonância aos preceitos da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre a Biodiversidade e 

ao Plano Municipal de Estratégias e Ações Locais pela Biodiversidade da Cidade de São 

Paulo; 
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V1111"1.111 I 7. • ogueira 
RF 11.274 

‘.+r)lha 
N°. 

XII - controlar as espécies vegetais e animais invasor 

animais domésticos errantes em beneficio da fauna silvestre; 

XIII - adotar mecanismos de compensação ambiental para aquisição de 

imóveis destinados à implantação de áreas verdes públicas e de ampliação das áreas permeáveis; 

XIV - condicionar o parcelamento e utilização de glebas com maciços 

arbóreos significativos à averbação prévia da área que os contém, podendo esta ser doada para 

a implantação de área verde pública ou gravada como RPPN, quando seu valor biológico 

assim o justificar; 

XV - compensar os proprietários ou detentores de posse justa e de boa 

fé, de áreas com ecossistemas prestadores de serviços ambientais e áreas de soltura de animais 

silvestres; 

XVI - conservar áreas permeáveis, com vegetação significativa em 

imóveis urbanos e proteção da paisagem; 

XVII - apoiar e incentivar a agricultura urbana nos espaços livres; 

XVIII - priorizar o uso de espécies nativas e úteis à avifauna na 

arborização urbana; 

XIX - aprimorar a gestão participativa das Unidades de Conservação e 

dos Parques Urbanos e Lineares; 

XX - compatibilizar a proteção e recuperação das áreas verdes com o 

desenvolvimento socioambiental e com as atividades econômicas, especialmente as de 

utilidade pública. 

Seção II 

Das Áreas de Preservação Permanente 

Art. 269. Área de Preservação Permanente - APP são as porções do 

território, protegida nos termos da legislação federal especifica, revestida ou não com 

cobertura vegetal, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a permeabilidade 

do solo, a paisagem, a estabilidade geológica, a biodiversidade, o fluxo gênico de fauna e 

flora, o solo e de assegurar o bem-estar das populações humanas. 

§ 1° A delimitação das Áreas de Preservação Permanente deverá 

obedecer aos limites fixados pela norma federal específica. 

§ 2° As intervenções em Área de Preservação Permanente apenas 

poderão ser admitidas nos casos de interesse social, utilidade pública ou baixo impacto, de 

acordo com a norma federal especifica. 
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Art. 270. Os projetos urbanos e planos que envolvam intervenções em 

Áreas de Preservação Permanente, em á eas urbanas consolidadas, deverão apresentar estudo 

técnico que demonstre a manutenção e ou recuperação das funções socioambientais dessas 

áreas, cuja abrangência deverá ser regulamentada por norma específica. 

§ 1° O Executivc 

referido no "caput", podendo exigir, 

intervenção, os seguintes aspectos: 

- a caracterizaçà 

deverá regulamentar o escopo mínimo do estudo 

de acordo com a escala, dimensão e caráter da 

o socioambiental da bacia ou sub-bacia hidrográfica 

em que está inserida a APP, incluindo passivos e fragilidades ambientais; 

II - a especificação e a avaliação dos sistemas de infraestrutura urbana e 

de saneamento básico implantados, de outros serviços e equipamentos públicos e proposta de 

implantação e complementação desses sistemas; 

III - a identificação das unidades de conservação e demais áreas 

protegidas na área de influência direta da ocupação; 

IV - o mapeamento do uso do solo na bacia ou sub-bacia em que está 

inserida a APP; 

V - a identificaçãl) das áreas consideradas de risco de inundações e de 

movimentos de massa, tais como desliza ento, queda e rolamento de blocos, corrida de lama, 

e outras definidas como de risco geotécn co; 

VI - a indicação das faixas ou áreas em que devem ser resguardadas as 

características ou as funções ecossistêmicas típicas da Área de Preservação Permanente, com a 

devida proposta de recuperação de áreas degradadas, e daquelas não passíveis de 

regularização; 

VII - a avaliação c os riscos socioambientais; 

VIII - a identific ção das demandas e expectativas da população do 

entorno com relação às possibilidades de uso e fruição dessas áreas e a indicação de formas de 

participação; 

IX - a indicação de áreas para a realocação da população afetada pelas 

obras, em especial aquela de baixa renda; 

X - a demonstra( ão da melhoria das condições de sustentabilidade 

urbano-ambiental e de habitabilidade dos moradores a ser promovida pela intervenção; 

XI - a demonsti ação de garantia de acesso livre e gratuito pela 

população aos corpos d'água, sempre que possível. 
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- 1J1f 

roc. 	 II- 
§ 2° Os projetos urbanos de que trata o § 10 deverão priori-'  

Lívia SalorreGo Nogueira 
implantação de parques lineares, como intervenção de caráter socioambientain ititante 

público, compatível aos regimes de inundação das várzeas. 

§ 3° A regularização fundiária de assentamentos urbanos somente será 

permitida em estrita obediência aos arts. 64 e 65 da Lei Federal n° 12.651, de 2012, ou lei que 

vier a sucedê-la. 

Art. 271. As intervenções em APP, bem como as estratégias para a 

proteção dessas áreas, devem estar articuladas com os objetivos referentes à Rede Hídrica 

Ambiental, estabelecidos no art. 25 e no Programa de Recuperação de Fundos de Vale, 

estabelecido no art. 272. 

Parágrafo único. Decreto do Executivo regulamentará a intervenção e 

supressão de vegetação em APPs em áreas urbanas consolidadas, considerando as 

funcionalidades ambientais dessas áreas e estabelecendo condicionantes para o seu 

licenciamento e compensação ambiental. 

Seção III 

Do Programa de Recuperação de Fundo de Vales 

Art. 272. O Programa de Recuperação de Fundos de Vale é composto 

por intervenções urbanas nos fundos de vales, articulando ações de saneamento, drenagem, 

implantação de parques lineares e urbanização de favelas. 

Parágrafo único. São objetivos do Programa de Recuperação 

Ambiental de Fundos de Vale: 

I - ampliar progressiva e continuamente as áreas verdes permeáveis ao 

longo dos fundos de vales, criando progressivamente parques lineares e minimizando os 

fatores causadores de enchentes e os danos delas decorrentes, aumentando a penetração no 

solo das águas pluviais e instalando dispositivos para sua retenção, quando necessário; 

- promover ações de saneamento ambiental dos cursos d'água; 

III - mapear e georreferenciar as nascentes; 

IV - priorizar a construção de Habitações de Interesse Social para 

reassentamento, na mesma sub-bacia, da população que eventualmente for removida; 

V - integrar na paisagem as áreas de preservação permanente com as 

demais áreas verdes, públicas e privadas, existentes na bacia hidrográfica; 

VI - aprimorar o desenho urbano, ampliando e articulando os espaços 

de uso público, em especial os arborizados e destinados à circulação e bem-estar dos 

pedestres; 
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VII - priorizar a utilização de tecnologias socioambientais e 

  

procedimentos construtivos sustentáveis na recuperação ambiental de fundos de vale; 

VIII - melhorar o sistema viário de nível local, dando-lhe maior 

continuidade e proporcionando maior flu 

IX - integrar as 

equipamentos esportivos e sociais aos pa 

X - construir, ao 

pedestres e ciclovias; 

XI - mobilizar 

participativo das intervenções na baci 

lineares;  

dez à circulação entre bairros contíguos; 

unidades de prestação de serviços em geral e 

ques lineares previstos; 

longo dos parques lineares, vias de circulação de 

a população do entorno para o planejamento 

hidrográfica, inclusive nos projetos de parques 

XII - desenvolve 

social voltadas ao manejo das águas e do 

XIII - criar con 

imóveis beneficiados com o Program' 

forneçam os recursos necessários à 

municipalidade. 

atividades de educação ambiental e comunicação 

resíduos sólidos; 

ições para que os investidores e proprietários de 

de Recuperação Ambiental de Fundos de Vale 

ua implantação e manutenção, sem ônus para a 

Seção IV 

arques Lineares 

es lineares são intervenções urbanísticas associadas 

s inseridos no tecido urbano, tendo como principais 

Dos 

Art. 273. Os parq 

aos cursos d'água, principalmente aquel 

objetivos: 

I - proteger e r 

ecossistemas ligados aos corpos d'água; 

II - proteger, cons 

III - conectar área 

IV - controlar enc 

V - evitar a ocupa 

VI - propiciar áre 

fruição e '.Ltividades culturais; 

VII - ampliar a pe 

§ 1° Os parque 

Recuperação Ambiental de Fundos de 

cuperar as áreas de preservação permanente e os 

rvar e recuperar corredores ecológicos; 

verdes e espaços públicos; 

entes; 

ão inadequada dos fundos de vale; 

s verdes destinadas à conservação ambiental, lazer, 

cepção dos cidadãos sobre o meio físico. 

lineares são parte integrante do Programa de 

ale e sua plena implantação pressupõe a articulação 
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de ações de saneamento, drenagem, sistema de mobilidade, urbanização de intrerksgtaer ltã Nogueira ira 
!.2.74  

conservação ambiental e paisagismo. 

§ 2° Os parques lineares em planejamento integrantes do Mapa 5 anexo 

estão delimitados na escala de planejamento, não se constituindo em perímetros definitivos até 

que sejam elaborados os respectivos projetos. 

§ 3° O projeto dos parques lineares deverá ser elaborado de forma 

participativa, ouvido o Conselho Participativo da Subprefeitura. 

§ 4° A LPUOS ou lei específica, após a definição precisa do perímetro 

do parque linear, deverá enquadrá-lo como ZEPAM. 

Seção V 

Das Áreas Verdes 

Art. 274. Os parques urbanos e naturais, existentes e em implantação, e 

as áreas verdes públicas integram o Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 

Espaços Livres. 

§ 1° Os parques lineares em planejamento passarão a integrar o sistema, 

quando forem implantados. 

§ 2° Por lei ou por solicitação do proprietário, áreas verdes particulares 

poderão ser incluídas no Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 

Art. 275. Nas áreas verdes públicas, existentes e futuras, integrantes do 

Sistema Municipal de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, poderão ser 

implantadas instalações de lazer e recreação de uso coletivo, obedecendo-se aos parâmetros 

urbanísticos especificados no quadro abaixo: 

A (m2) T.P T.0 C.A 
A < 1000 0,8 0,1 0,1 
1000 <A < 10.000 0,8 0,1 0,2 
10.000 < A < 50.000 0,9 0,1 0,3 
50.000 < A < 200.000 0,8 0,1 0,1 
> 200.000 0,8 0,05 0,05 

Onde: 

A - Área do Terreno; 

T.P - Taxa Mínima de Permeabilidade, calculada sobre a área livre; 

T.0 - Taxa Máxima de Ocupação; 

C.A - Coeficiente Máximo de Aproveitamento. 
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§ 1° Para efeito do cálculo da taxa de permeabilidade serão computadas 

como ajardinadas e arborizadas todas as áreas com cobertura vegetal, além de equipamentos 

de lazer e esportivos com pisos drenanks, como tanques de areia, campos, quadras de terra 

batida e circulação em pedriscos. 

§ 2° No cálculo da taxa de ocupação deverá ser computado todo tipo de 

instalação, incluindo edificações, circulações, áreas esportivas e equipamentos de lazer 

cobertos ou descobertos com pisos impermeáveis. 

§ 3° Para efeito do cálculo do coeficiente de aproveitamento deverá ser 

computado o total da área coberta, fechac a ou não. 

§ 4° Consideram-se espaços de lazer de uso coletivo aqueles destinados 

às atividades esportivas, culturais, educativas e recreativas, e suas respectivas instalações de 

apoio. 

§ 5° No mínimo 61 % (sessenta por cento) da área total deverá ser livre 

e destinada à implantação e preservação ( e ajardinamento e arborização. 

Art. 276. Nas áreas verdes públicas, excepcionalmente, a critério do 

Executivo, poderão ser instalados equiamentos públicos sociais desde que atendidos os 

parâmetros estabelecidos nesta lei e, c mo contrapartida, sejam realizadas melhorias e a 

manutençâo destas áreas. 

Parágrafo único. Em casos excepcionais, de comprovada necessidade 

de aumento dos índices estabelecidos no artigo anterior para implantação de equipamentos 

sociais dimensionados em conformidade com a demanda da região, caberá à Comissão de 

Análise Integrada de Projetos de Edificações e de Parcelamento do Solo - CAIEPS fixar os 

índices a serem aplicados. 

Art. 277. Nas áreas verdes privadas classificadas como clubes de campo, a 

taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,2 (dois décimos) da área total, para edificações 

cobertas, ou 0,4 (quatro décimos) da ár 

edificações, áreas de estacionamento, ár( 

devendo, no mínimo, 0,6 (seis décimo! 

implantação e preservação de ajardinamen 

poderá ser superior a 0,4 (quatro décimos). 

Art. 278. Nas área 

a total, para qualquer tipo de instalação, incluindo 

as esportivas ou equipamentos de lazer ao ar livre, 

) da área total ser livre, permeável e destinada à 

o e arborização, e o coeficiente de aproveitamento não 

verdes privadas classificadas como clubes esportivos 

sociais, a taxa de ocupação do solo não poderá exceder a 0,3 (três décimos) para instalações 

cobertas ou a 0,6 (seis décimos) para qu lquer tipo de instalação, incluindo edificações, áreas 

de estacionamento, quadras esportivas e equipamentos de lazer ao ar livre, devendo, no mínimo, 
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Ofla 
Proc. No. 

0,4 (quatro décimos) da área total ser livre, permeável e destinada à implantação eipw 

ajardinamento e arborização. 

§ 1° Nas áreas de que trata o "caput" deste artigo, o coeficiente de 

aproveitamento não poderá ser superior a 0,6 (seis décimos). 

§ 2° Os clubes esportivos sociais, para preservar a vegetação 

significativa e atender às necessidades inerentes às suas atividades, poderão remembrar lotes 

contíguos aos do clube, atendidas as exigências da legislação de Parcelamento, Uso e 

Ocupação do Solo. 

§ 3° O remembramento previsto no parágrafo anterior, no caso de o 

clube estar inserido numa Zona Exclusivamente Residencial - ZER, dependerá da anuência 

expressa de 2/3 dos proprietários das quadras imediatamente lindeiras à área objeto do 

remembramento e da aprovação do Conselho Municipal de Política Urbana - CMPU. 

Art. 279. (VETADO) 

§ 1° Deverão ser realizados o recadastramento e a revisão das áreas 

integrantes do Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, com a finalidade 

de corrigir a classificação de áreas já descaracterizadas, cujos atributos ambientais e 

paisagísticos tenham sido alterados e que não justifiquem sua inclusão no Sistema. 

§ 2° Até o recadastramento referido no § 1°, os clubes esportivos sociais 

que ocupam áreas públicas concedidas a particulares, que retornem à Municipalidade, serão 

classificados como Zonas de Ocupação Especial - ZOE, com parâmetros e índices de uso e 

ocupação do solo a serem definidos pelo Executivo. 

Art. 280. As áreas verdes públicas em terrenos com declividade 

superior a 60% (sessenta por cento) ou sujeitos à erosão serão destinadas à preservação e ao 

repovoamento vegetal, com espécies nativas. 

Art. 281. Nas áreas verdes públicas ou privadas, integrantes do Sistema 

de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres, que já estejam em desacordo com as 

condições estabelecidas nesta lei, não serão admitidas quaisquer ampliações na ocupação ou 

Noçojo  
RF 11.274 
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aproveitamento do solo, admitindo-se a; enas reformas essenciais à segurança e higiene das 

edificações, instalações e equipamentos ( xistentes, com exceção: 

I - da implantaçã( e ampliação de equipamentos públicos sociais nos 

termos do art. 302 desta lei; 

II - de regularização fundiária de assentamentos habitacionais de 

interesse s ocial. 

Seção VI 

os Cemitérios 

Art. 282. Os cemitérios municipais integram o Sistema de Áreas 

Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres. 

Parágrafo único. O Município deve elaborar o Plano Municipal de 

Serviço Funerário, definindo uma estratégia para o setor e as ações a serem realizadas nos 

cemitérios municipais. 

Art. 283. O Plano Municipal de Serviço Funerário deve se orientar 

pelas seguintes diretrizes: 

I - requalificar as áreas dos cemitérios na perspectiva de ampliar as 

áreas livres e as áreas verdes destinadas ao lazer da população; 

II - executar a manutenção e conservação, bem como reformas 

necessárias, das áreas edificadas e tumulares dos cemitérios e crematórios, objetivando a 

melhoria da qualidade espacial e da infraestrutura existente; 

III - estimular e 

tumulares que apresentem valor históric( 

pesquisa e o registro das obras e monumentos 

, artístico, cultural, arquitetônico e científico, com o 

objetivo de promover a sua conservação e restauro; 

IV - planejar e executar a implantação de cemitérios verticais e 

crematórios públicos e privados nas diversas regiões do Município, visando ampliar a 

capacidade do atendimento e liberar áreas municipais para recreação e lazer; 

V - planejar e executar a implantação de crematórios públicos para 

animais domésticos; 

animais domésticos. 

VI - estimular a 

Parágrafo único. 

criação de cemitérios e crematórios privados para 

As diretrizes previstas nos incisos IV, V e VI, a 

serem regulamentadas por leis específicas, poderão ser implementadas por meio de parceria 

com a iniciativa privada. 

Seção VII M
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Ei 
No. 

Lívia Salorn Q Nogueira RP 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Secretaria Gerai Parlamentar 
Sccrctre de Documentação 

Equipe de DocumentAção do Legis!ativo 

LEI N° 16.212, DE 10 DE JUNHO DE 2015 

(Projeto de Lei n° 289/13, do Vereador Nabil Bonduki - PT) 

Dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São 
Paulo, e dá outras providências. 

FERNANDO HADDAD, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 12 de maio de 
2015, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Art. 1° Esta lei dispõe sobre a gestão participativa das praças do município de São 
Paulo e estabelece seus objetivos, princípios e instrumentos. 

Art. 2° Para efeitos desta lei, entende-se por praça um espaço público urbano, 
ajardinado ou não, que propicie lazer, convivência e recreação para a população, cumprindo 
uma função socioambiental. 

Parágrafo único. As praças integram o Sistema de Áreas Protegidas, Áreas Verdes e 
Espaços Livres previsto no Plano Diretor Estratégico. 

Art. 3° Entende-se por gestão participativa das praças a participação dos cidadãos, 
conjunta com o poder público, na implantação, revitalização, requalificação, fiscalização, uso, 
conservação das praças públicas, visando garantir a qualidade desses espaços públicos e 
fortalecer o necessário diálogo entre o poder público e a sociedade civil. 

Art. 4° A gestão participativa das praças tem como objetivos: 

I - a busca da sustentabilidade do espaço urbano, considerando a valorização da saúde 
humana, a inclusão social, as manifestações culturais e a melhoria da qualidade de vida como 
aspectos pertinentes e indissociáveis da conservação do meio ambiente; 

II - a valorização do patrimônio ambiental, histórico, cultural e social das praças de São 
Paulo; 

III - a apropriação e fruição dos espaços públicos da praça pela comunidade, 
considerando as características do entorno e as necessidades dos munícipes; 

IV - a utilização, pela comunidade, de elementos paisagísticos, arquitetõnicos, 
esportivos, lúdicos e do mobiliário urbano voltados ao atendimento das necessidades dos 
munícipes; 

V - a sensibilização e a conscientização da comunidade para a conservação e 
valorização das áreas verdes urbanas, incentivando o seu uso coletivo e contribuindo para 
desenvolver uma cultura de convivência social nos espaços públicos. 

Art. 5° Para a consecução desses objetivos, a gestão participativa das praças rege-se 
pelos seguintes princípios: 

I - a disseminação ampla e qualificada de informações; 

II - a transparência; 

III - o diálogo com a comunidade; M
at

ér
ia

 P
L 

13
7/

20
16

. N
ão

 fo
i p

os
sí

ve
l e

xt
ra

ir 
as

 in
fo

rm
aç

õe
s 

de
 a

ss
in

at
ur

as
 d

o 
ar

qu
iv

o 
m

ig
ra

do
 d

o 
EC

M
.

autuado em 15/04/2016 15:57:58.

 fls. 91



IV - a valorização do saber técnico e do saber popular; 

V - a vocação de cada praça, sua singularidade e complementaridade com as outras 
praças e áreas verdes do bairro e equipamentos públicos do distrito e da Subprefeitura; 

VI - a integração entre as praças, parques urbanos, parques lineares, unidades de 
conservação, demais áreas verdes púk boas e particulares e a arborização urbana, 
considerando as diferentes escalas e pai; agem, e observado o disposto no Plano Diretor 
Estratégico, nos Planos Regionais, nos PI nos de Bairro e no Sistema Municipal de Áreas 
Protegidas, Áreas Verdes e Espaços Livres; 

VII a conexão entre as praças e demais espaços públicos, considerando em especial 
as formas não motorizadas de mobilidade hilimana; 

VIII - a acessibilidade universal, con .  orme legislação pertinente; 

IX - a manutenção das áreas permeáveis e, quando possível, sua ampliação; 

X - a parceria entre o poder público, a sociedade civil e o setor privado. 

Parágrafo único. Entende-se por vo 
os usos e possibilidades de uso, a frequêr 
única e a diferenciam das demais praças. 

Art. 6° São instrumentos da gestão r 

ação da praça suas características, singularidade, 
cia e as características do entorno, que a tornam 

articipativa das praças: 

I - a consulta pública de projetos, previamente à sua implantação; 

II - os comitês de usuários; 

III - o cadastro de praças. 

Art. 7° Entende-se por consulta pública o procedimento de divulgação pública de 
propostas para receber manifestações de in eressados, devendo ser utilizado: 

I - nos projetos de novas praças, elaborados pelo poder público municipal ou por 
terceiros; 

II - nos projetos de requalificaçãc ou reforma de praças, quando implicarem em 
substituição expressiva da vegetação; 

III - nos projetos de requalificação ou reforma de praças, quando implicarem em 
mudança de uso predominante. 

§ 1° A consulta pública deverá ser amplamente divulgada pela Subprefeitura 
respectiva, através de jornais, internet, mídias locais, além de outros meios considerados 
pertinentes, garantindo-se prioritariamente a divulgação na própria praça e em seu entorno. 

§ 2° A Subprefeitura deverá disp onibilizar o projeto impresso para consulta dos 
interessados durante o prazo estabelecido para a consulta pública. 

§ 3" Os serviços de manutenção, limpeza e consertos de equipamentos e mobiliário 
danificados não serão objeto de consulta pública. 

Art. 8° O Executivo regulamentar as regras da consulta pública para os casos 
definidos no art. 7° desta lei, fixando prazos, forma de divulgação e demais procedimentos. 

§ 1° As regras para consulta pública serão unificadas para todas as Subprefeituras. 

§ 2° Cada Subprefeitura deverá garantir a efetividade da participação popular, 
incorporando as propostas feitas nas com ultas públicas que considerar condizentes com o 
projeto. 

Art. 9° O comitê de usuários citaco no inciso II do art. 6° desta lei é formado por 
iniciativa dos munícipes interessados em cc ntribuir voluntariamente na gestão da praça, sendo 
constituído por, no mínimo, 4 (quatro) morac ores do entorno e usuários em geral. 

§ 1' É obrigatório que metade dos integrantes do comitê de usuários seja composta de 
moradores do bairro. 

§ 2° Qualquer cidadão maior de 18 (dezoito) anos poderá integrar o comitê de usuários. M
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;olha 
jroc. N°. 

pálicylgAgongio Nogueira § 3° Os integrantes dos comitês de usuários não serão remunerados 	 91.274 
em nenhuma hipótese, por desempenharem essa função. 

§ 40  Não há limitação para que o munícipe participe de mais de um comitê de usuários. 

§ 5° Os comitês de usuário terão caráter voluntário e sua criação não constituirá 
obrigatoriedade. 

§ 6° A ausência de comitê de usuários não impedirá o Executivo de implantar, reformar 
e requalificar praças. 

§ 7° Os comitês de usuários deverão se cadastrar na Unidade de Áreas Verdes da 
Subprefeitura à qual pertence a praça. 

§ 8° A Subprefeitura deverá disponibilizar o cadastro, referido no parágrafo anterior, na 
internet. 

§ 9° Os comitês de usuários trabalharão de forma integrada com os zeladores de 
praça, quando houver. 

Art. 10. São funções do comitê de usuários: 

I - contribuir com a gestão da praça; 

II - propor projetos, reformas, requalificações e intervenções, bem como opinar acerca 
destes e acompanhar sua execução; 

III - opinar acerca de propostas de termos de cooperação, bem como acompanhar e 
fiscalizar seu cumprimento; 

IV - opinar acerca do mobiliário urbano, equipamentos e demais elementos que 
compõem as praças; 

V - opinar acerca dos termos de permissão de uso comercial, observada a legislação 
pertinente; 

VI - mediar a relação entre a comunidade vizinha à praça e o poder público; 

VII - buscar parcerias, bem como opinar sobre parcerias existentes e propostas de 
novas parcerias; 

VIII - opinar sobre plantio de árvores; 

IX - acompanhar e fiscalizar os serviços de manutenção, limpeza, capinação, poda e 
demais serviços executados pelo Executivo Municipal e/ou por cooperantes, informando sobre 
a necessidade de tais serviços e apontando eventuais irregularidades na sua execução. 

Parágrafo único. Quando houver termo de cooperação, a Subprefeitura deverá 
contribuir para o diálogo entre o cooperante e o comitê de usuários, mediando-o sempre que 
necessário. 

Art. 11. O cadastro de praças de que trata o inciso III do art. 6° desta lei consiste na 
listagem atualizada e georreferenciada de praças, devendo conter, no mínimo: 

I - demarcação das praças por distrito, com nome, endereço e área; 

II - informações sobre as características de cada praça, tais como topografia, 
vegetação predominante, equipamentos e mobiliário urbano existentes, iluminação, e 
espécimes arbóreos relevantes, quando couber; 

III - a categoria do espaço livre onde se localiza a praça, se bem de uso comum ou 
bem dominial; 

IV - programação de limpeza e capinação; 

V - zeladoria, quando existir; 

VI - termo de cooperação, nome e contato do cooperante, quando houver; 

VII - comitê de usuários e contato do responsável, quando houver; 

VIII - equipamentos e mobiliário urbano prioritários elencados pelo comitê de usuários, 
quando houver; 

CânramVi r'c'np re Sn DAH n 	 " F■ 719 re 101060015 
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IX - monumentos, esculturas e obras de arte, incluindo grafitti, quando houver; 

X - a existência de comodato ou cessão, quando for o caso; 

XI - vocação da praça, identificada pela respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de 
usuários, quando houver. 

§ 1° A elaboração do cadastro será de responsabilidade da Secretaria de Coordenação 
das Subprefeituras, de forma articulada com a Secretaria Municipal do Verde e do Meio 
Ambiente e do Departamento de Gestão da Informação da Secretaria Municipal de 
Planejamento. 

§ 20  O cadastro de praças será parte integrante do cadastro único de bens imóveis 
municipais previsto na Lei Orgânica. 

§ 3° As Subprefeituras terão um prazo de 6 (seis) meses a partir da promulgação desta 
lei para realizar e disponibilizar, em seu site, o cadastro referido no "caput" deste artigo. 

§ 4° O cadastro de praças deve á ser atualizado anualmente pela Subprefeitura 
respectiva. 

§ 5° A Subprefeitura deverá disl onibilizar o cadastro em seu site na internet, 
acompanhado de orientações acerca dos serviços prestados nas praças, inclusive dos canais 
para sugestões e reclamações. 

Art. 12. A manutenção e conservação das praças compete à Supervisão Técnica de 
Limpeza Pública da Subprefeitura na qual aquelas se localizam, em especial à Unidade de 
Áreas Verdes, nos termos do art. 12, IV, da Lei n° 13.399, de 1° de agosto de 2002, e do art. 1°, 
IV, "b", da Lei n° 13.682, de 15 de dezémbro de 2003, sendo constituída dos seguintes 
serviços: 

I - corte de grama; 

II - limpeza e varrição; 

III - capinação, raspagem, sacheami nto e roçada; 

IV - ajardinamento e manutenção das áreas ajardinadas; 

V - plantio de árvores, arbustos e vegetação herbácea; 

VI - poda e remoção, quando necessária, de árvores, observado o disposto na Lei n° 
10.365, de 22 de setembro de 1987; 

VII - manutenção de calçadas, caminhos e áreas pavimentadas; 

VIII - instalação, conserto e substituição de equipamentos públicos e mobiliário urbano; 

IX - acondicionamento, coleta e destinação adequada dos resíduos provenientes das 
atividades definidas nos incisos deste artigo 

§ 1° As atividades descritas no "cai: ut" deste artigo deverão ser prestadas de maneira 
integrada entre as Unidades de Áreas Verdés e de Varrição, de forma a otimizar os recursos e 
melhorar a qualidade dos serviços prestados. 

§ 2° A conservação de praças poc erá ser delegada a terceiros mediante termos de 
cooperação, nos termos da legislação vigerre. 

Art. 13. O Executivo Municipal dev 
praças, de forma complementar às competê 
necessário. 

rá manter e ampliar o programa de zeladoria de 
cias definidas no art. 12 desta lei, adequando-o se 

Art. 14. (VETADO) 

§ 1° (VETADO) 

§ 2° (VETADO) 

Art. 15. A fim de assegurar os obj tivos descritos no art. 4°, as praças poderão ter 
equipamentos e mobiliário urbano, tais como: 

I - lixeiras para coleta seletiva; 
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roc. N°. 

II - parque infantil; 

III - equipamentos para exercícios físicos; 

IV - bancos; 

V - áreas de estar com mesas para jogos e piqueniques; 

VI - ponto para ligação de água e luz; 

VII - estacionamento para bicicletas; 

VIII - horta comunitária orgânica, de caráter educativo; 

IX - painéis informativos; 

X - quiosques para piquenique; 

XI - palco para manifestações artísticas; 

XII - guaritas. 

§ 1° Os equipamentos a que se refere o "caput" deste artigo, em especial os itens III, IV 
e V, deverão observar princípios de ergonomia e segurança, de acordo com as normas 
técnicas pertinentes em vigência. 

§ 2° Deverão constar, nos equipamentos mencionados nos itens III e IV informações 
sobre sua forma de uso e segurança, bem como o telefone do responsável pela manutenção 
dos mesmos. 

§ 30  Poderão ser implantados outros equipamentos e mobiliário urbano, conforme a 
vocação da praça, a critério da Subprefeitura e do comitê de usuários, quando houver. 

§ 4° Os equipamentos e mobiliário descritos no inciso II deste artigo poderão ser 
implantados e mantidos por terceiros, mediante termos de cooperação, conforme legislação 
vigente. 

§ 5° A instalação de guaritas dependerá de autorização da respectiva Subprefeitura. 

Art. 16. As praças, quando couber, poderão ter cisternas e banheiros secos, dentro dos 
princípios da permacultura urbana, a critério da respectiva Subprefeitura, ouvido o comitê de 
usuários, quando existir. 

Art. 17. As praças poderão sediar eventos culturais e esportivos, gratuitos, adequados 
à vocação de cada praça, mediante autorização da Subprefeitura e de outros órgãos públicos, 
quando couber, ouvido o comitê de usuários, quando existir. 

§ 1° Os eventos deverão respeitar a livre expressão artística, cabendo ao proponente a 
responsabilidade por sua realização e pelos custos financeiros. 

§ 2° Subprefeitura deverá orientar os solicitantes dos eventos mencionados no "caput" 
deste artigo acerca das demais autorizações necessárias, mediando-as, quando necessário. 

Art. 18. As propostas de instalação de hortas comunitárias orgânicas de caráter 
educativo nas praças deverão ser encaminhadas para as respectivas Subprefeituras, mediante 
solicitação contendo, no mínimo, a localização, as dimensões e a indicação dos responsáveis 
pela manutenção. 

§ 1° A Unidade de Áreas Verdes da Subprefeitura expedirá manifestação considerando 
as condições de solo, irrigação, insolação, topografia e entorno, ouvindo o comitê de usuários, 
quando houver. 

§ 2° Havendo autorização para a instalação da horta, a Subprefeitura apoiará a 
implantação dentro de suas possibilidades, em parceria com a Supervisão de Abastecimento 
da Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo, a Secretaria 
Municipal do Verde e Meio Ambiente e outras Secretarias Municipais atuantes no entorno da 
praça. 

Art. 19. As praças que sediarem hortas comunitárias orgânicas poderão ter 
composteiras, construídas e mantidas segundo os princípios da permacultura urbana, pelos 
responsáveis pela respectiva horta. 

1 	• 	 ' 	9' 9 Ha 'II^ 

Lívia Salomão Nogue 
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2015, 

§ 1° A instalação de composteiras deverá ser autorizada pela respectiva Subprefeitura, 
ouvido o comitê de usuários, quando houver. 

§ 2° Caberá aos responsáveis pela horta informar os frequentadores da praça sobre o 
correto manejo das composteiras, poder do para tanto desenvolver campanhas e ações 
educativas na praça e entorno, envolvendo o comitê de usuários, quando houver. 

Art. 20. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras deverá elaborar, com 
participação da sociedade civil, uma cartilha para a implantação, manutenção e reforma de 
praças, abordando questões como acessib lidade, porcentagem de área permeável, instalação 
de equipamentos e mobiliário urbano, orientação para hortas comunitárias orgânicas, entre 
outras, informando a quem cabe a responsabilidade pelos serviços públicos e estabelecendo 
os parâmetros para os equipamentos e serviços dispostos nos arts. 14, 15, 16, 17, 18 e 19 
desta lei. 

§ 1° Esta cartilha será utilizada para orientação das Subprefeituras para informação 
dos munícipes e em programas de educação ambiental. 

§ 2° A cartilha deverá ser disponibil zada impressa e em meio digital, disponível no site 
das Subprefeituras. 

Art. 21. O Executivo criará e implantará, em conjunto com a sociedade civil e de acordo 
com o disposto na Política Municipal de Edt cação Ambiental, programa de educação ambiental 
voltado à gestão participativa das praças, al rangendo no mínimo: 

I - campanha de conscientização acerca do disposto nesta lei; 

II - estratégia de distribuição e capa citação para o uso educativo da cartilha referida no 
art. 20 desta lei, envolvendo escolas, equipamentos públicos e organizações da sociedade civil. 

Parágrafo único. Poderão ser destirados recursos de fundos municipais, especialmente 
o Fundo Municipal do Meio Ambiente e De envolvimento Sustentável - FEMA, diretamente ou 
por meio de editais, ao programa de educação ambiental. 

Art. 22. Recursos oriundos de Turnos de Compensação Ambiental e Termos de 
Compromisso de Ajustamento de Conduta poderão ser destinados à implantação, 
requalificação e reforma de praças. 

Art. 23. A Secretaria de Coordenação das Subprefeituras poderá proceder estudo 
quanto às possibilidades dos recursos gerados por termo de permissão de uso de comércio e 
serviços instalados em praças serem de; finados à mesma ou a outras praças dentro da 
respectiva Subprefeitura. 

Art. 24. (VETADO) 

Art. 25. O Executivo adequará a le islação que normatiza os Termos de Cooperação 
ao disposto nesta lei. 

Art. 26. As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 27. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 10 de junho de 2015, 462° da 
fundação de São Paulo. 

FERNANDO HADDAD, PREFEITO 

FRANCISCO MACENA DA SILVA, Secretário do Governo Municipal 

Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 10 de junho de 2015. 
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.ca 

Livla Salomão Nogueirr ,  
RF 11,274 

CAILIARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 
Secretaria Geral Parlamentar 
Secretaria de Documentação 

Equipe de Documentação do Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-00694/2015 do Vereador Laércio Benko (PHS) 

"Cria, no âmbito municipal, áreas de esporte, lazer e recreação em todos os espaços 
públicos ociosos próximos às escolas da rede municipal de São Paulo. 

CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° Fica instituída, por meio da presente lei, em defesa do meio ambiente, da saúde 
e da cidadania, a obrigatoriedade da criação de áreas de esporte e lazer próximas a todas as 
escolas municipais da cidade de São Paulo. 

Art. 2° A implantação de área de lazer caberá à Secretaria Municipal de Esportes, 
Lazer e Recreação, à Secretaria de Habitação e à Secretaria do Verde e Meio Ambiente, em 
parceria com a comunidade escolar. 

Art. 30  A conservação da área de lazer caberá à comunidade e a todos os transeuntes. 
Parágrafo único. A comunidade escolar poderá: 

I - Eleger um líder comunitário para organização de equipes de preservação da área; 

II - Zelar pelo bem comum, bem como pela preservação de plantas, de equipamentos 
de ginástica e de outros recursos de recreação disponíveis na área; 

III - Solicitar das autoridades competentes a manutenção de qualquer recurso de uso 
coletivo presente na área de lazer; 

IV - Enviar relatório de preservação e das condições de uso das áreas de lazer às 
autoridades competentes. 

Art. 4° As despesas oriundas da execução desta Lei deverão ser provenientes do 
orçamento da gestão atual. 

Art. 5° Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, às Comissões competentes." 

Este texto não substituipublicado  
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Lfvia Salomão Nogueira' 
RF 11.274 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Secretwía Geral Parlamentar 
Secretaria de 1).; -,:nientaçãe 

Equipe de Documentação do, Legislativo 

PROJETO DE LEI 01-0070312015 do Vereador Natalini (PV) 

"Dispõe sobre a criação do Parque Municipal Cruz Vermelha, e dá outras providências. 

A CÂMARA MUNICIPAL DECRETA: 

Art. 1° - Fica a criado o Parque Municipal da Cruz Vermelha. Parágrafo único - O 
parque a que se refere o "caput" deste artigo será instalado em área localizada na 
Subprefeitura da Vila Mariana em quadrilátero formado pela Avenida Moreira Guimarães, 
Avenida Jandira, Alameda dos Araés e Avenida Aratãs. 

Art. 2° - O Parque terá como referência as atividades esportivas, culturais e de lazer. 

Art. 3° - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 4° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Sala das Sessões, 01 de dezembro de 2015. Às Comissões competentes." 

Este'texto não subst itui o publicado no DiárioOficial da Cidade em 09)  

informações sobre este projeto, visite o site www.camara.spqov.  
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Papel para informação, rubricado • o folha n° 	 

02/01/2017 (a) 

Rodrigo A 
RF 1 

02/01/ 

Rodrigo Abili 
RE 11.401 

Técnico Admini A7tivo 
SGP.21 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 ULO 
do processo n° 01-0137 de 2016, 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 
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CIRO SOL PAVA MONTAUT 
/.! rrinativo 

RE:-  11.32 
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